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RESUMO 

 

BUFETI, Dayane Novaes. Educadores sociais: princípios para formação em serviço. 96 f., 

2020. Dissertação (Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores) - Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

Um dos maiores desafios dos serviços socioassistenciais no Brasil é dispor a seus profissionais 

uma formação que, aliando a teoria à prática, os habilite a planejar intervenções efetivas, com 

vistas à participação cidadã das crianças e adolescentes por eles atendidos. Nesse sentido, a 

presente pesquisa teve como objetivo investigar princípios formativos que possam embasar a 

formação em serviço dos educadores sociais e guiar a atividade do formador de formadores. 

Este trabalho busca contribuir para a construção de espaços de reflexão sobre a prática do 

formador de formadores, como um profissional que tenha a capacidade de olhar para as práticas 

socioeducativas e para o papel do educador social frente à realidade apresentada no cotidiano 

de trabalho. Busca ainda oferecer reflexões para que o formador possa desenvolver ações 

formativas de aprendizado contínuo, que contribuam para o exercício da profissão de educador 

social e a valorização das atividades em equipe, de modo a garantir a vinculação entre o 

planejamento e a execução do trabalho diante dos desafios e necessidades dos espaços de 

educação não formal. A investigação tomou como base oito trabalhos acadêmicos sobre a 

prática do educador social, apresentados em programas de Mestrado e Doutorado de 

universidades públicas e privadas dos Estados de São Paulo e Paraná, entre 2004 e 2020. O 

estudo, de abordagem qualitativa, considerou o conjunto de conceitos construídos pelos 

respectivos pesquisadores, tomando por base os desafios relatados pelos educadores sociais e, 

a seguir, sistematizou as necessidades formativas apontadas nos trabalhos analisados. Na 

sequência, organizou tais necessidades conforme a dimensão da formação envolvida, à luz das 

propostas de Placco e Silva (2015, p. 26), assim conferindo maior clareza às informações que 

fundamentaram o problema da pesquisa. Por fim, como resultado, o trabalho propõe quatro 

princípios para a formação em serviço de educadores sociais, com o intuito de possibilitar ao 

formador uma maior compreensão sobre como sua prática poderá se dar no contexto de 

trabalho, mediante o planejamento de ações consistentes perante a realidade apresentada, de 

modo a fundamentar, efetivamente, planos de formação em serviço.  

 

Palavras-chave: Formação do educador social; Educação não formal; Identidade do educador 

social; Formação continuada em serviço; Formador de formadores. 



 

 

BUFETI, Dayane Novaes. Social Educators: Principles for In-Service Training. 96 f., 2020. 

Dissertation (Professional Master in Education: Training of Trainers) - Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

ABSTRACT 

 

One of the greatest challenges of social assistance services in Brazil is to provide their 

professionals with training that, combining theory with practice, enables them to plan effective 

interventions, with a view to the citizen participation of the children and adolescents they serve. 

In this sense, the present research aimed to investigate training principles that can support the 

in-service training of social educators and guide the activity of the trainer of trainers. This work 

seeks to contribute to the construction of spaces for reflection on the practice of the trainer of 

trainers, as a professional who has the ability to look at socio-educational practices and the role 

of the social educator in the face of the reality presented in the daily work. It also seeks to offer 

reflections so that the trainer can develop training actions for continuous learning, which 

contribute to the exercise of the profession of social educator and the valorization of team 

activities, in order to guarantee the link between the planning and the execution of the work 

before the students. challenges and needs of non-formal education spaces. The investigation 

was based on eight academic works on the practice of social educators, presented in Master and 

Doctorate programs of public and private universities in the states of São Paulo and Paraná, 

between 2004 and 2020. The study, with a qualitative approach, considered the set of concepts 

constructed by the respective researchers, based on the challenges reported by social educators 

and, next, systematized the training needs pointed out in the analyzed works. Then, he organized 

these needs according to the dimension of the training involved, in the light of the proposals of 

Placco and Silva (2015, p. 26), thus giving greater clarity to the information that substantiated 

the research problem. Finally, as a result, the work proposes four principles for in-service 

training of social educators, in order to enable the trainer to better understand how his practice 

can take place in the work context, by planning consistent actions in the face of presented 

reality, in order to effectively base in-service training plans. 

 

Keywords: Social educator training; Non-formal education; Identity of the social educator; In-

service training; Trainer of trainers. 
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INTRODUÇÃO 

 

Minha trajetória  

 

A Pedagogia se concretizou para mim quando descobri que ser pedagoga era muito mais 

do que estar com crianças. Ao estudar a grade curricular do curso, a grandeza dessa área de 

atuação me fez entender que ser pedagoga é ir além de ministrar uma matéria; que essa profissão 

me oportunizaria conhecer os objetivos específicos para a formação do indivíduo. Lembro de 

que me fascinava ouvir que seria uma estudiosa da educação. Minha imaginação conseguia ir 

além dos desafios da profissão, além da sala de aula.  

Durante o curso, não conseguia emprego na área da educação. Tive minha primeira 

experiência em sala de aula como estagiária, em um colégio particular de grande porte, com a 

turma do Berçário II. Aprendi muito com essa experiência e com a professora efetiva da turma, 

uma profissional segura na sua atuação, que compreendia o papel da escola no processo de 

aprendizagem dos alunos e demonstrava, com muito profissionalismo, a importância de educar 

para a autonomia, mas sempre com um olhar atento para que o desenvolvimento das crianças 

acontecesse de forma saudável e harmoniosa.  

Ao longo da minha formação na graduação, tive a oportunidade de conhecer algumas 

pessoas da Diretoria Regional de Educação (DRE) da região em que resido. Com isso, após 

concluir a minha formação inicial, fui convidada para atuar como coordenadora pedagógica em 

um Centro de Educação Infantil (CEI) conveniado com a Prefeitura, localizado no meu bairro. 

Para mim, foi uma oportunidade importantíssima e, ao mesmo tempo, desafiadora. Dada minha 

inexperiência, estava ansiosa e preocupada em oferecer o melhor no desempenho dessa função  

No CEI, a equipe era formada por profissionais com mais de três anos de atuação na 

instituição. O gestor interino iria assumir outra unidade que estava para ser aberta. Enquanto 

coordenadora sob a gestão dele, eu consegui me apropriar da função, aproximar-me das 

professoras, falar sobre novas propostas, contar com a participação da equipe nas reuniões 

pedagógicas, para que, juntos, pudéssemos colocar em prática o que eu havia aprendido na 

faculdade, com os conteúdos que estudava na época sobre educação infantil e com os cursos 

realizados na DRE, entre outros. Por quase seis meses, organizamos grades, atividades por 

projeto e, conforme as faixas etárias, cronogramas, rotinas e atendimento aos profissionais e às 

famílias.  

Tudo que eu fazia era com muito empenho e vontade que desse certo para todos. Estava 

muito feliz com aquela oportunidade de trabalho; não me lembrava de estar tão bem 
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profissionalmente como naquela ocasião. Descobri naquele momento o caminho que queria 

seguir, ao pensar estratégias para o trabalho em equipe alinhadas às Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI). Tudo fez sentido para mim e, mesmo sem ter 

experiência e, em alguns momentos, querer além das expectativas, o propósito de ter feito 

Pedagogia era alimentado, era potencializado em meu ser profissional. 

Quando o gestor assumiu a outra unidade, promoveu-me ao cargo que ele ocupava. 

Diferentemente de quando eu era coordenadora, assumi a parte burocrática de gerir, 

conciliando-a com o acompanhamento da nova coordenadora pedagógica, que, com muito mais 

experiência que eu na educação, articulava o trabalho com as professoras, seguindo toda a 

organização já planejada pela equipe, o que me dava mais tempo para acompanhar o trabalho 

individual de cada profissional.  

Em pouco tempo, o comportamento da equipe mudou completamente, o que antes era 

aparentemente acessível, tornou-se uma rede de enredos adversos. Se havia isso antes, eu não 

tinha percebido. Talvez, com a saída do gestor, a equipe teve a oportunidade de expressar, de 

outra forma, como via o trabalho na unidade, realizando constantes reivindicações quanto aos 

direcionamentos de se pensar a educação infantil e à importância do trabalho pedagógico.  

Mesmo com dificuldades para manter uma boa comunicação interna, eu encontrava 

motivação para o trabalho, acreditava que minhas intenções e propostas eram boas para todos 

e que poderíamos superar os descontentamentos se trabalhássemos juntos. Então, na tentativa 

de manter a equipe alinhada e buscar meios para estreitarmos as relações, realizava reuniões 

individuais com as profissionais, com o objetivo de enxergar como poderia contribuir com o 

trabalho da equipe e mantê-las participantes de tudo. Essas profissionais tinham experiência no 

cuidado com as crianças, realizavam seu trabalho com responsabilidade, tinham vínculos 

formados com as famílias e com as crianças, e isso era o mais importante. 

Com insucesso em lidar com a situação e refletindo sobre todos os casos, mesmo com 

minha pouca experiência, não poderia concordar que a docência, nesse CEI, não fosse percebida 

por seus profissionais com a sua devida importância no contexto de formação e 

desenvolvimento da criança de zero a três anos. Por isso, considerei que continuar naquele lugar 

poderia trazer prejuízos à minha carreira, enquanto profissional em formação. Como não tinha 

o apoio da mantenedora, pelo contrário, ao encerrar o ano desliguei-me da instituição, mas isso 

não fez com que eu desistisse da profissão. Ainda motivada a buscar especialização para o 

trabalho com a equipe, fui estudar. 

No ano seguinte, matriculei-me no curso de especialização em Gestão Educacional e 

Escolar, oferecido pela Coordenadoria Geral de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão 
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da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (COGEAE – PUC-SP). Foi uma oportunidade 

magnífica ter próximos a mim profissionais mais experientes que eu, mas com os mesmos 

anseios que eu tinha: professores, gestores, mestres e doutores excelentes no trabalho que 

realizavam e propositivos em suas idealizações sobre educação e práticas educativas. 

A especialização em Gestão Educacional e Escolar possibilitou-me compreender que os 

espaços de educação precisam contar com uma equipe gestora que veja além dos aspectos 

administrativos, financeiros, políticos e pedagógicos. A equipe precisa entender também as 

capacidades dos profissionais geridos bem como as relações existentes entre o contexto 

sociocultural da instituição e a comunidade que a cerca, para, assim, realizar um bom trabalho. 

A partir dessa formação, na busca por outro emprego, as oportunidades que apareciam 

não eram mais como professora de educação infantil, mas como coordenadora pedagógica, 

orientadora educacional, gestora. Então, após participar de alguns processos seletivos, fui 

contratada por uma instituição para ser supervisora pedagógica na área da Assistência Social, 

função que exerço há seis anos. O trabalho consiste em supervisionar e acompanhar o trabalho 

pedagógico de educadores sociais dos Centros de Convivência da Assistência Social (CCAS) 

que realizam suas atividades no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), 

atendendo crianças e adolescentes com idade entre 6 e 14 anos. 

Embora a especialização em Gestão Educacional e Escolar tenha cumprido o objetivo 

de formar educadores para atuar de forma competente em sua gestão, com base nas políticas 

educacionais e na oferta de subsídios importantes, capacitando-os para a realização de pesquisas 

e análises das políticas educacionais que embasam a formação profissional como gestor 

educador, eu ainda não me sentia formadora e mediadora dos processos de trabalho pedagógico 

que realizava junto às equipes, nos serviços socioassistenciais. Apetecia-me a ideia de qualificar 

a equipe por meio de um plano estratégico que possibilitasse a reflexão e a ressignificação de 

suas práticas pedagógicas, despertando-a para conhecimentos específicos e para o 

desenvolvimento de competências, habilidades e valores que lhe permitissem atuar de forma 

mais interventiva com os grupos de crianças e adolescentes, atendendo às suas necessidades. 

Pensando em minha qualificação profissional, eu tinha necessidade de encontrar um 

espaço que oportunizasse a reflexão sobre a minha prática, uma vez que a oferta de cursos 

específicos voltados para a atuação pedagógica nos serviços socioassistenciais é praticamente 

inexistente. Foi no Mestrado Profissional oferecido pelo Programa de Estudos Pós-Graduados 

em Educação: Formação de Formadores (Formep), da PUC-SP, que encontrei esse espaço 

privilegiado de análise e vivência de práticas e de aprimoramento das ações formativas. A partir 

das estratégias de formação e aprendizagem utilizadas pelos professores, potencializadoras da 
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capacidade reflexiva e investigativa de seus alunos mestrandos, o Formep levou-me a 

estabelecer relações entre mim e a equipe de educadores sociais que acompanho, a reconhecer 

esse profissional como educador, na essência da palavra, e a valorizar o exercício de sua 

profissão/função, bem como os espaços nos quais ela se consolida. 

Dessa forma, utilizando a bagagem teórica e metodológica obtida no curso, busquei 

estruturar meu papel formativo como articuladora e transformadora, instaurando o significado 

de trabalho coletivo, estimulando e valorizando a pesquisa na formação de profissionais 

reflexivos, criativos e inovadores de sua própria prática. 

Anseio que, ao idealizar uma formação, ela possa conduzir esses profissionais a assumir 

um compromisso com a definição das metas, com a produção dos saberes de suas práticas, 

evidenciando a importância do aprendizado contínuo e, principalmente, das ações 

fortalecedoras do desenvolvimento integral do indivíduo e da sistematização das práticas 

pedagógicas como elemento da garantia de direitos, independentemente do espaço de atuação. 

Os saberes mobilizadores da ação pedagógica, apreendidos no Mestrado Profissional, 

levaram-me a estruturar minhas práticas como formadora em concordância com as relações 

entre os saberes e o trabalho pedagógico, considerando as experiências, fundamentadas nas 

expectativas de atuação da equipe de profissionais que acompanho, para então pensar a 

formação de educadores sociais e sua relação com as práticas educativas. 

No Brasil, as iniciativas de constituição da carreira do educador social começaram a ser 

discutidas recentemente. Ainda se desconhece a existência de cursos de graduação e são poucos 

os de pós-graduação voltados para a formação desses profissionais. Geralmente, as formações 

se dão por ações pontuais realizadas pela Secretaria da Assistência Social, que oferece 

programas próprios de formação em serviço, restritos aos profissionais concursados ou 

contratados pelos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS)1, deixando, assim, de 

alcançar os profissionais das instituições filantrópicas, como Organizações Sociais (OS), 

Organizações da Sociedade Civil (OSC) e Organizações Não Governamentais (ONG)2.  

                                                             
1 A respeito dos CRAS na cidade de São Paulo, ver: 

<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/cras/index.php?p=1906>. Acesso em: 10 

fev. 2020. 
2 As OSCs e ONGs desenvolvem projetos sociais sem fins lucrativos e com finalidade pública; possuem estatuto 

próprio, CNPJ e devem cumprir as formalidades exigidas das pessoas jurídicas. Já as OSs são entidades de direito 

privado direcionadas ao ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio 

ambiente, cultura e saúde, sendo tal qualificação concedida pelo Poder Executivo. A OSCIP, por sua vez, 

corresponde a uma qualificação, e não a uma forma de organização. Classificar uma entidade como OSCIP é uma 

maneira de facilitar convênios e parcerias junto a órgãos do governo, viabilizando doações que podem ser 

descontadas no Imposto de Renda. Esse certificado é concedido pelo Ministério da Justiça a organizações 

reconhecidamente idôneas, com mais de três anos de existência e que tenham a finalidade expressa na Lei nº 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/assistencia_social/cras/index.php?p=1906
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Embora a formação de formadores seja extremamente importante, ela ainda é um 

território pouco conhecido e explorado nos serviços socioassistenciais, principalmente no que 

diz respeito aos educadores sociais. Esses profissionais estão diretamente ligados à 

concretização das atividades socioeducativas e, ao se ocuparem de suas tarefas rotineiras, 

passam a apresentar uma visão limitada do trabalho, em contradição, muitas vezes, com a 

proposta pedagógica dos serviços socioassistenciais. As demandas que se apresentam 

diariamente a esses profissionais podem provocar o sentimento de angústia e impotência, 

limitando a possibilidade de compreender a dimensão da prática educativa como um ato que se 

desenvolve em todos os momentos de relação entre educadores e usuários do serviço. A 

promoção de atividades socioeducativas e a tomada de atitudes coerentes com os objetivos do 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos ainda evidenciam um campo 

desconhecido e repleto de dúvidas sobre como alcançar esses objetivos. 

Como supervisora pedagógica no acompanhamento das práticas educativas dos 

educadores sociais, observo que as tomadas de atitudes não refletem como os profissionais se 

veem como parte do processo educativo, apenas que “deve ser assim”, que “não tem jeito” ou 

que “na prática isso não funciona”. Ao estudar as práticas dos educadores sociais, percebo a 

fragilidade de alguns profissionais que ainda têm dificuldade em lidar com os desafios mais 

complexos dos centros de convivência e do trabalho em equipe. Nem todos compreendem os 

propósitos das ações socioeducativas e, muitas vezes, reproduzem o formato da educação 

escolar e suas salas de aula, o que dificulta perceberem os resultados de sua atuação como 

educadores sociais em serviços socioassistenciais.  

É preciso levar esses profissionais a entenderem essa diferença de forma contínua, na 

compreensão dos papéis e no crescimento profissional. Para isso, é necessário que fique 

evidenciado a eles que o caminho percorrido lhes possibilitará chegar a algum lugar, aos 

objetivos e aos resultados do trabalho que realizam. 

Nessa perspectiva, as perguntas que surgem são as seguintes: como construir um espaço 

de reflexão sobre a prática do formador, pensando e planejando, especificamente, a forma como 

o educador social poderá contribuir para a promoção do desenvolvimento social e cultural dos 

atendidos, estimulando-os à participação cidadã, ao protagonismo e à autonomia, sem 

desvalorizar seus interesses, necessidades e potencialidades? Como oferecer subsídios aos 

                                                             
9.790/1999. Disponível em: <http://www.institutobancorbras.org.br/posts/dica/336-definicoes-de-ong---os---osc-

--oscip>. Acesso em: 15 ago. 2020. 
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educadores sociais dos Centros Comunitários, para que se identifiquem como participantes 

ativos das políticas públicas, garantindo a vinculação entre planejamento e execução do 

trabalho diante da realidade dos espaços educativos? Como proporcionar oportunidades de 

formação e de aprendizado contínuo aos profissionais que integram as equipes que trabalham 

no CCAS, contribuindo para o exercício coletivo da profissão e a valorização do trabalho em 

equipe? 

Com esta pesquisa, terei oportunidade de relacionar os conhecimentos adquiridos no 

Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores às práticas formativas nos 

serviços socioassistenciais, buscando compreender melhor a ação pedagógica do formador – 

seja ele gestor, coordenador ou supervisor da educação formal ou não formal – a fim de facilitar 

a aprendizagem de crianças e adolescentes nesses espaços de educação, e de promover a relação 

entre os agentes educativos, os usuários do serviço e o contexto social. 

Nesse sentido, o objetivo geral desta pesquisa é investigar princípios norteadores para a 

formação em serviço de educadores sociais. Nessa direção, são seus objetivos específicos: (i) 

investigar e analisar as necessidades formativas do educador social, encontradas em alguns 

trabalhos de pesquisa desenvolvidos em cursos de pós-graduação stricto sensu e (ii) sistematizar 

princípios para a formação em serviço. 

Espera-se que esta Dissertação de Mestrado Profissional possa evidenciar o 

conhecimento de literaturas existentes sobre a formação de educadores sociais em serviço e, 

antes de tudo, contribuir para o reconhecimento desse profissional e a valorização dessa 

profissão. Com isso, a partir do objetivo exposto, esta pesquisa se legitimará ao constituir 

diálogos pertinentes com vistas a efetivar ações de formação em serviço que mobilizem as 

práticas pedagógicas de educadores sociais que, motivados e preparados para a dinâmica do dia 

a dia, tenham clareza de seu papel educativo. 

Este estudo utilizou a metodologia de pesquisa bibliográfica, por considerar que o 

conjunto de conceitos construídos pelos pesquisadores da área possibilitará maior alcance das 

informações a fundamentar o problema da pesquisa.  

Além da Introdução e Considerações Finais, o desenvolvimento deste estudo foi 

organizado em quatro capítulos.  

O Capítulo 1 apresenta breve incursão histórica sobre os direitos das crianças e 

adolescentes e a forma como se efetiva a sua garantia. A seguir, discorre sobre a proteção social 

como ação fortalecedora das políticas públicas, na medida em que se considera o 

desenvolvimento integral do indivíduo e a sistematização das práticas pedagógicas como 

elementos da garantia de direitos, independentemente do contexto educativo. Nesse contexto, 
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aponta o Educador Social como referência no desenvolvimento de potencialidades, no 

fortalecimento dos vínculos e na promoção da cidadania, destacando a importância de sua 

formação para o exercício dessa função. 

A fim de discutir ações formativas, recorre-se aqui às reflexões de pesquisadores sobre 

formação continuada e desenvolvimento profissional do educador, especialmente aos conceitos 

de Debesse (1982 apud GARCIA, 1999), Ferry (1991 apud GARCIA, 1999), Garcia (1999), 

Tardif (2002), Pereira, C. P. (2013) e Placco e Souza (2018). Por fim, a seção “Formação de 

Formadores”, tomando como referência estas últimas duas autoras (PLACCO e SOUZA, 2018), 

corrobora a importância de se pensar a formação pelo olhar do formador, para efetivação das 

práticas formativas. 

A seguir, o Capítulo 2 apresenta a proposta metodológica e os procedimentos utilizados 

na coleta de dados. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica de abordagem qualitativa, que 

apresenta as produções de dados extraídos de dissertações e teses na área de Educação e 

Psicologia da Educação, considerando o conjunto de conceitos construídos pelos pesquisadores 

acerca das necessidades formativas do educador social. 

O terceiro Capítulo, intitulado “Análises de Dados da Pesquisa”, sistematiza aquelas 

necessidades formativas indicadas nos trabalhos acadêmicos analisados.  

A seguir, com base nas análises de dados realizadas nos capítulos anteriores, o Capítulo 

4 busca nortear princípios formativos para a formação em serviço, com o intuito de possibilitar 

ao formador uma maior compreensão sobre como a sua prática se dará no contexto de trabalho, 

para que ele possa planejar ações consistentes com a realidade e, assim, fundamentar 

efetivamente seus planos de formação em serviço. 

Arrematando o trabalho, as Considerações Finais buscam apresentar possibilidades de 

respostas para as questões levantadas no início desta dissertação, à luz do referencial teórico 

escolhido, bem como evidenciar a importância do aprendizado contínuo dos profissionais que 

estão à frente da Educação no país e a necessidade de se construírem espaço de reflexão sobre 

a prática e formação do educador social. 

Por fim, o Apêndice apresenta a listagem da bibliografia correlata, formada pelos 

trabalhos de pesquisa estudados. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.1  Breve incursão sobre a construção histórica dos direitos das crianças e adolescentes 

 

A conquista dos direitos da criança e do adolescente teve muitos avanços no decorrer 

da história.  

O Código Criminal do Império, promulgado em 1830, retirou a responsabilidade penal 

dos menores de 14 anos, com exceção feita aos menores escravizados, para os quais a lei só 

passaria a valer em 1885. Segundo Pirotta (2010), os maiores de 14 e menores de 17 anos 

estariam sujeitos à ponderação do juiz sobre o seu grau de discernimento para que lhes fosse 

aplicada a pena, enquanto os maiores de 21 anos poderiam ser condenados às galés e obrigados 

a trabalhar, acorrentados, em obras públicas. Também os menores de 14 anos poderiam ser 

recolhidos às Casas de Correção se o juiz entendesse que possuíam discernimento sobre o ilícito 

cometido. 

Já no período republicano, o Código Penal de 1899 diminuiu a idade da 

responsabilização penal para 9 anos, permitindo que infratores entre essa idade e 14 anos 

fossem presos nas Casas de Correção. Londoño (1996) afirma que, na realidade, o destino 

desses menores era a prisão comum, já que não existiam Casas de Correção para eles. O autor 

acrescenta que, no início do século XX, alguns juristas denunciaram o abandono das crianças e 

adolescentes pobres pelo Estado, que os tratava como casos de polícia.  

Nas palavras de Pirotta (2010): 

 

No início do século XX, a presença das crianças e dos adolescentes nas ruas era vista 

como ameaça à ordem social e ao futuro da República. O abandono material somava-

se ao abandono moral e, na visão da época, isso se devia a eles não contarem com a 

família ou com qualquer outra instituição social para moldar seu caráter e possibilitar 

sua formação. O debate sobre as condições de vida e de saúde das crianças, a 

maternidade, o desenvolvimento dos futuros cidadãos, o ideal de família a ser 

buscado, as condições da força de trabalho, entre outros aspectos, passaram a ser 

vistos como fatores fundamentais para o futuro da nação. (PIROTTA, 2010, p. 204). 

 

As teorias racistas formuladas no final do século XIX e início do século XX, a exemplo 

da teoria de Cesare Lombroso3, que se baseava na "raça" como fator de propensão ao crime, 

influenciaram a crença de que a perversão moral daria seus primeiros sinais na adolescência e, 

caso não fosse diagnosticada e corrigida a tempo, ocasionaria efeitos nefastos sobre a 

                                                             
3 Psiquiatra, cirurgião, higienista, criminologista, antropólogo e cientista italiano. 



22 
 

 

organização da sociedade – lembrando que era na população pobre que se observavam esses 

sinais de perversão adolescente.  

Foi nesse cenário que o Código Mello Matos, de 1927, vem regular a relação do Estado 

com a infância e a adolescência, bem como normatizar as condutas de crianças e adolescentes 

e de suas famílias. O Código Mello Matos foi a primeira legislação a ter como função decidir o 

destino de adolescentes autores de atos infracionais – mas não como forma de protegê-los. O 

Estado, representado pela figura de juiz de menores, tinha por princípio o pensamento de 

recolher aqueles adolescentes, com o intuito de proteger a sociedade. 

Segundo Londoño (1996), o Código Mello Mattos estrutura-se em torno do conceito de 

“menor abandonado” ou “delinquente”, modelo este conhecido como “doutrina da situação 

irregular”. A respeito dessa doutrina, entende-se que a lei se dirige apenas para a parcela 

empobrecida da população, em situação de abandono e delinquência, e não para a totalidade 

das crianças e adolescentes. Desse modo, as ações repressivas e assistenciais recaem sobre as 

crianças em situação de exclusão, fora da estrutura familiar ou em abandono. O tratamento dado 

pelo legislador às questões da infância e da adolescência resultou no acirramento da 

estigmatização da pobreza e acabou culpando a própria criança e/ou adolescente por sua origem 

social.  O autor entende que a legislação sobre menores produz mais discriminação do que 

garantias sociais, sendo ineficiente do ponto de vista da garantia de direitos à criança e ao 

adolescente. 

Desde a Declaração Universal dos Direitos do Homem em 10 de dezembro de 1948 

(ONU, 1948), reconheceu-se, pela primeira vez, universalmente, que a criança deve ser objeto 

de cuidados e atenções especiais. Tal reconhecimento deu-se por força do item 2 do artigo 

XXV, que dispõe que: “A maternidade e a infância têm direito a ajuda e assistência especiais. 

Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozam da mesma proteção social”. 

Segundo Souza (2002), tal dispositivo na Declaração Universal resultou em um sistema 

pelo qual as Nações Unidas passaram a proteger os direitos da criança por meio de tratados 

internacionais de caráter geral, normalmente pactos internacionais de direitos humanos, 

preparando a comunidade internacional para o surgimento de um instrumento específico 

relativo aos direitos da criança. Exemplo disso é o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 

Políticos. 

O primeiro instrumento específico a surgir com real importância dentro da nova ordem 

internacional que se estabelecia foi a Declaração Universal dos Direitos da Criança, no ano de 

1959. Essa Declaração tornou-se um guia para a atuação, tanto privada como pública, em favor 

da criança.  



23 
 

 

Em 1989, a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança contribuiu com 

grandes discussões internacionais, garantindo muitos direitos ao focar na Doutrina da Proteção 

Integral à criança e ao adolescente e ao reconhecê-los como sujeitos de direito, assim 

substituindo a doutrina de situação irregular e estabelecendo a necessidade de proteção e 

cuidados. Por sua extensão, a Convenção de 1989 é considerada uma inovação em relação às 

declarações internacionais anteriores, porque reconhece à criança (até os 18 anos) todos os 

direitos e todas as liberdades inscritas na Declaração dos Direitos Humanos. Rosemberg e 

Mariano (2010) afirmam que, pela primeira vez, outorgaram-se a crianças e adolescentes 

direitos de liberdade até então reservados aos adultos.  

Ainda segundo os autoras, a Convenção de 1989 reconhece também a especificidade da 

criança, adotando concepção próxima à do preâmbulo da Declaração dos Direitos da Criança 

de 1959: “A criança, em razão de sua falta de maturidade física e intelectual, precisa de uma 

proteção especial e de cuidados especiais, especialmente de proteção jurídica apropriada antes 

e depois do nascimento” (ALBERNAZ Jr.; FERREIRA, 1998, n. p.). Segundo os mesmos 

autores, a Convenção de 1989 gerou discussões acerca de duas perspectivas: sua pretensão 

universal, mas seu viés ocidental – captadas pela ênfase nos direitos individuais e pela 

promulgação simultânea de direitos à proteção, provisão, liberdade, expressão e participação 

(ALBERNAZ JR.; FERREIRA, 1998). 

No Brasil, a Doutrina da Proteção Integral foi um marco importante da Constituição de 

1988, que a preconiza em seu artigo 227:  

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. (BRASIL, CF, 1988). 

 

A palavra “assegurar” significa garantir, e garantir alguma coisa é reconhecê-la como 

direito; assim, o titular desse direito pode fazer valer o que a lei lhe assegura e, se necessário, 

recorrer à Justiça. O termo “absoluta prioridade” correspondente ao artigo 3º da Convenção 

Internacional dos Direitos da Criança, trata do interesse superior da criança, que, em qualquer 

circunstância, deverá prevalecer. As crianças e adolescentes deixam de ser vistos como 

necessitados, carentes e vulneráveis, fazendo-se valer a garantia de seus direitos. A nova 

disposição legal traz para o Brasil importantes mudanças e avanços obtidos na ordem 



24 
 

 

internacional em favor da criança e do adolescente, mudando a visão quanto ao que são seus 

direitos e quanto à forma de compreender e atender às suas demandas. 

A Constituição, em seu art. 227, define três instâncias responsáveis por assegurar os 

direitos da criança e do adolescente: a família, a sociedade e o Estado. De uma ponta a outra, a 

família é a referência inicial, o que evidencia sua condição de competência primária, natural e 

básica de atenção e proteção à criança e ao adolescente, cabendo ao Estado garantir condições 

mínimas para que a família exerça sua função, para que sobre ela não recaia toda a 

responsabilidade e ônus.  

Após dois anos da Constituição Federal, foi promulgado o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que passa a ser reconhecido 

internacionalmente como modelo de legislação para a infância. Mais do que regulamentar as 

conquistas expressas na Constituição, O ECA supera o campo jurídico e se abre para outras 

áreas da realidade política e social no Brasil, considerando as crianças e os adolescentes sujeitos 

à proteção prioritária. Nesse sentido, a Resolução 113 do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CONANDA considera-os 

 

[...] como pessoas em condição peculiar de desenvolvimento - indivíduos que estão 

em um período de mudança, de alterações biopsicossociais e detentores de todos os 

direitos que têm os adultos e mais aqueles especiais ao seu ciclo de vida, à sua idade, 

ao seu processo de desenvolvimento. Isso porque não estão em condições de exigir do 

mundo adulto e não são capazes, ainda, de prover suas necessidades básicas sem 

prejuízo ao seu desenvolvimento pessoal e social. (BRASIL-SGDH-CONANDA, 

2006, p. 15). 

 

O ECA ainda reafirma o preceito constitucional de que os direitos das crianças e dos 

adolescentes são responsabilidade da família, da sociedade e do Estado e devem ser assegurados 

com prioridade absoluta. De acordo com a mesma Resolução 113, a absoluta prioridade: 

 

[...] compreende o valor intrínseco e o valor projetivo das novas gerações. O valor 

intrínseco reside no reconhecimento de que, em qualquer etapa do seu 

desenvolvimento, a criança e o adolescente são seres humanos na mais plena acepção 

do termo. O valor projetivo evoca o fato de que cada criança e cada adolescente é um 

portador do futuro de sua família, de seu povo e da humanidade. (BRASIL-SGDH-

CONANDA, 2006, p. 15). 

 

O ECA reconhece a criança e o adolescente como absoluta prioridade. Estes deixam de 

ser objetos de intervenção social e jurídica, constituindo-se como sujeitos de direitos exigíveis 

com base na lei. 

Em 2015, uma comissão especial foi criada na Câmara dos Deputados para discutir a redução 

da maioridade penal para 16 anos e analisar uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC 

http://g1.globo.com/politica/noticia/2015/03/cunha-cria-comissao-que-analisara-reducao-da-maioridade-penal.html
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171/1993) apresentada há 27 anos. Junto a esse texto, foram agrupadas outras 37 proposições com o 

mesmo teor, que foram analisadas em conjunto.  

A proposta original, de autoria do então deputado Benedito Domingos, pretende alterar a 

redação do artigo 228 da Constituição Federal, com o objetivo de reduzir de 18 para 16 anos a idade 

mínima para a responsabilização penal. A PEC propõe que serão “penalmente inimputáveis os 

menores de dezesseis anos, sujeitos às normas da legislação especial”. 

De outro lado, as regras constitucionais em vigor propõem um tratamento diferenciado aos 

menores de 18 anos, estipulando que “são penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, 

sujeitos às normas da legislação especial” (BRASIL, CF/1988, art. 228).  Ora, essa legislação 

especial é o ECA, cujas regras preveem que o menor de 18 anos que pratique “ato infracional” 

irá sujeitar-se ao cumprimento de “medida socioeducativa”, podendo ser esta desde uma 

advertência ou prestação de serviços à comunidade até uma “medida privativa de liberdade” 

mediante internação em estabelecimento educacional (BRASIL, ECA/1990, art. 112).  

Em 2018, a menoridade penal voltou ao cenário de discussões, sendo uma das 

bandeiras do plano de governo de Jair Bolsonaro. O presidente eleito já se posicionou 

diversas vezes sobre o assunto. Em sua conta no Twitter, quando era candidato, defendeu 

que é preciso endurecer a legislação no âmbito criminal. Em 2015, ano em que a comissão 

especial foi criada na Câmara dos Deputados para discutir a redução da maioridade penal para 

16 anos, o então deputado Jair Bolsonaro ministrou palestra sobre o tema, afirmando que o ECA 

protege menores que infringem a lei. Em uma sociedade historicamente formada pela 

desigualdade social, posicionamentos a favor e contra somente se prestam a acalorar os debates 

acerca da maioridade penal.  

 

1.2  Proteção social e assistência social no Brasil 

 

Para melhor compreensão dos caminhos percorridos na construção da política de 

assistência social, será apresentado um breve histórico da proteção social no Brasil e as 

particularidades da política de assistência social. 

O conceito de proteção social no Brasil surge na década de 1930, visando abarcar as 

formas organizativas da sociedade para proteção de suas populações. Essas formas de proteção 

compreendem o sistema de segurança contra riscos sociais que afetam a vida do sujeito, 

subsidiando seu acesso a bens materiais e culturais que possibilitem a reparação de alguma 

perda ou dano e a sua integração ao meio em que vive.  
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[...] a trajetória do chamado processo de proteção social é perceptivelmente irregular, 

sinuosa, quando não regressiva; e pode apresentar-se sob várias denominações, que 

indicam diferentes modalidades e complexidades de intervenção. No seu 

processamento, ela também tem demonstrado grande maleabilidade em termo de 

cobertura, compromisso e finalidade, o que ressalta o seu caráter dialeticamente 

contraditório. Assim, dependendo das mudanças estruturais e das correlações de 

forças políticas em vigência, a proteção social pode ser focalizada ou universal; 

comprometida com os direitos de cidadania ou com os méritos exigidos pela 

competividade econômica; atender necessidades humanas ou as do capital; proteger 

de fato ou punir; e ser, simultaneamente, positiva ou negativa. (PEREIRA, C. P., 2013, 

p. 22). 

 

É preciso compreender as dinâmicas contraditórias que fazem da proteção social um 

instrumento disputado tanto pelo capital quanto pelo trabalho, bem como subsidiar 

trabalhadores sobre o lugar onde estão ocorrendo as lutas por cidadania e melhores condições 

de vida (PEREIRA, C. P., 2013). No Brasil constata-se que a proteção social sempre esteve 

vinculada ao processo econômico e direcionada em atender às demandas do capital.  

 

Por mais de meio século, a maior parte dos avanços para a consolidação de um sistema 

de proteção social foram apenas incrementais e restritos ao campo da participação 

contributiva na segurança social. Outras iniciativas de proteção social foram 

realizadas por instituições privadas, com doações para a caridade e formas 

assistencialistas. (SILVA, A. P., 2013, p. 3). 

 

Uma breve análise sobre os sistemas de proteção no mundo demonstra a diferença desse 

sistema nos países de primeiro mundo e nos países subdesenvolvidos, e seu surgimento sob a 

lógica do desenvolvimento capitalista. Em alguns países desenvolvidos os sistemas públicos de 

proteção alcançaram cobertura ampla e universal, ao passo que, em países como o Brasil, 

adotaram-se medidas que suprissem as demandas dos trabalhadores assalariados e daqueles que 

não tinham capacidade para o trabalho.  

 

De modo geral o padrão de desenvolvimento do sistema de proteção social brasileiro 

assim como dos países latino-americanos, foi bem diverso daquele observado nos 

países europeus, pois as peculiaridades da sociedade brasileira, de sua formação 

histórica e de suas dificuldades em adiar permanentemente a modernidade 

democrática, pesaram fortemente nesse processo. Assim sendo, o acesso a bens e 

serviços sociais [e] caracterizou-se por ser desigual, heterogêneo e fragmentado. 

(YAZBEK, 2010, p. 11). 

 

Na Era Vargas (1930-1945), auge das transformações econômicas, políticas e sociais, o 

Estado passou a responsabilizar-se pelas políticas sociais e a assumir sua regulação nas áreas 

de saúde, educação e previdência. Apontam-se dois marcos na história das políticas sociais 

brasileiras: o período que sucede a década de 30, com a conquista de importantes diretos sociais 
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no campo previdenciário e trabalhista; e o período pós Constituição Federal de 1988, que 

materializa a proteção social por meio da Seguridade Social. 

O sistema organizado funcionava apenas para trabalhadores com emprego formal, 

excluindo todos os que não se enquadravam nessa condição. Um modelo mais abrangente de 

proteção social só passa a existir após 1980, com a Seguridade Social, constituída pela 

Previdência Social, Saúde e Assistência Social. Foi após a Constituição de 1988 que houve 

avanços substanciais na implementação da Assistência Social. 

Pensar a construção da Política Nacional de Assistência Social enquanto política pública 

é percorrer um longo processo histórico marcado por lutas e conquista dos movimentos sociais, 

nas décadas de 1970, 80 e 90. Nos anos 90 ocorreram em diversos estados do Brasil seminários 

e conferências para discutir a assistência social de forma ampliada, visando a sua afirmação 

enquanto política de direito e dever do Estado. 

Foi com a aprovação da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), Lei n.º 8.742, de 7 

de dezembro de 1993, que essa afirmação foi estabelecida, tornando-se um avanço significativo 

na Política de Assistência Social, constituindo-se “como estratégia fundamental no combate à 

pobreza, à discriminação, às vulnerabilidades e à subalternidade econômica, cultural e política 

em que vive grande parte da população brasileira” (YAZBEK, 2012, p. 304) e ampliando seu 

campo de intervenção.   

A assistência social é assim definida na Lei n.º 8.742:   

 

Art. 1°. A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através 

de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 

o atendimento às necessidades básicas (BRASIL-MDS, 2009). 

 

 A assistência social – marcada por sua trajetória histórica vinculada à ajuda, caridade e 

benemerência respondidas de forma assistencialista e descontínua – passa a ser tratada como 

política de Estado, sendo garantida como direito e defendida como política. 

 

A criação da LOAS tinha como objetivo a constituição de uma política focada no 

direito à assistência social com ênfase nos mecanismos participativos. Esse processo 

previa a reorganização de competências no âmbito das esferas municipal, estadual e 

federal visando descentralização política, administrativa. (SPOSATI et al., 2007, p. 

44). 

 

A LOAS preconiza o acesso à assistência social como um direito do cidadão, além de 

institucionalizar e sistematizar os serviços socioassistenciais às famílias em situação de pobreza 

e risco social. Cabe destacar que é a partir dessa legislação que se fortalecem a garantia e a 
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defesa intransigente dos direitos humanos, bem como a luta em defesa da democracia e a recusa 

a todas as formas de preconceito, com vistas à garantia dos direitos da classe trabalhadora 

(CFESS, 2011). 

 

1.3  Por uma política de assistência social 

 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), criada em 2004 por meio da 

Resolução n° 145 do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (BRASIL-

MDS, 2204a), teve seus princípios organizativos, diretrizes estruturantes e modelo de 

cofinanciamento e gestão redefinidos pelo Sistema Único de Assistência Social - SUAS,  

especificados na Norma Operacional Básica - NOB-SUAS (BRASIL-MDS, 2012). As 

normativas dão suporte teórico e técnico para a materialização das ações (BRASIL-MDS, 

2004a;  

A PNAS juntamente com as legislações vigentes define parâmetros para todas as ações 

executadas no âmbito da assistência social, buscando efetivar os direitos já apresentados na 

Constituição Federal e, a partir da descentralização do sistema, a assistência social passou a 

integrar o campo das políticas públicas. 

O Sistema Único de Assistência Social - SUAS foi aprovado em julho de 2005 por meio 

da NOB nº 130, de 15 de julho de 2005, porém sua aprovação em lei deu-se apenas em 2011, 

no primeiro mandato da Presidente Dilma Rousseff.  O SUAS, enquanto estrutura de gestão e 

execução da política de Assistência Social,  

 

[...] está voltado à articulação em todo o território nacional das responsabilidades, 

vínculos e hierarquia, do sistema de serviços, benefícios e ações de assistência social, 

de caráter permanente ou eventual, executados e providos por pessoas jurídicas de 

direito público sob critério de universalidade e de ação em rede hierarquizada e em 

articulação com iniciativas da sociedade civil. (COUTO et al., 2014, n. p.). 

 

O SUAS possui gestão descentralizada e participativa, mediante regulação e 

organização de ações socioassistenciais que materializam a LOAS. Essa proposta de 

intervenção visa consolidar as diretrizes firmadas na Constituição Federal de 1988, rompendo 

com ações fragmentadas e emergenciais que sempre permearam a história da política de 

assistência social no país (BRASIL-MDS, 2004a)4. 

                                                             
4 A sigla MDS refere-se Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, nomenclatura usada entre 2004 

e 2016, nas gestões petistas. Após o impeachment da Dilma Rousseff, passou a denominar-se Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA) e, a partir de 2019, Ministério da Cidadania. Para fins de citação, este 

trabalho usa a nomenclatura utilizada nos textos consultados.   
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O SUAS apresenta e estrutura elementos fundamentais à execução dessa política, 

normatizando padrões nos serviços, qualificando atendimento, avaliação e resultado, tendo 

como eixos estruturantes a matricialidade sociofamiliar, a descentralização político- 

administrativa, a territorialização, bem como novas bases para a relação entre Estado e 

sociedade civil, além de financiamento, controle social, política de recursos humanos, 

informação, monitoramento e avaliação (BRASIL-MDS, 2004b, p. 40). 

Com o SUAS, a política de assistência social se estruturou com normatizações e 

investimentos para aprimorar e ampliar a oferta de serviços, sistematizar os atendimentos e 

acompanhamentos das famílias, bem como para garantir a articulações entre serviços e 

benefícios socioassistenciais. 

É fundamental destacar o papel do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 

descentralizado e participativo, que tem por função a gestão da assistência social, no campo da 

proteção social brasileira. O SUAS consolida o modo de gestão compartilhada, o 

cofinanciamento e a cooperação técnica entre os três entes federativos que, de modo articulado 

e complementar, operam a proteção social não contributiva de seguridade social no campo da 

assistência social (BRASIL-MDS, 2011). 

Ao falar da estruturação do SUAS, cabe destacar qual é a população atendida por essa 

política e quais os níveis de proteção social previstos. A Constituição Federal de 1988, em seu 

artigo 203, ao dispor que “a assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social”, compreende-a como um direito para 

garantir as necessidades básicas da população, conceito que foi observado na legislação 

infraconstitucional.  

 

Tendo como marco a LOAS, observa-se que a PNAS, em vigor a partir de 2004, 

alargou o conceito de usuário da assistência social. Isso significa incorporar, além dos 

seus sujeitos históricos tradicionais – a população pobre considerada “inapta para o 

trabalho” que depende diretamente dos serviços sociais públicos –, os crescentes 

grupos de desempregados, subempregados e precarizados nos vínculos laborais, os 

quais, embora “aptos para o trabalho”, são expulsos do competitivo mercado formal 

de trabalho (COUTO et al., 2014, n. p.). 

 

Além das diretrizes, o SUAS possui três eixos estruturantes: a matricialidade 

sociofamiliar, descentralização político-administrativa e territorialização estabelecendo novas 

bases para a relação entre Estado e sociedade civil, financiamento, controle social com 

participação popular e normas definidas para informação, monitoramento, avaliação e a política 

de recursos humanos próprios. 
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Para fins da presente investigação, interessa destacar alguns desses eixos para analisar 

a importância de cada um na estruturação da política de assistência social. 

O eixo da matricialidade sociofamiliar estabelece a centralidade da família para a 

concepção e implementação dos serviços, programas e projetos de política de assistência. 

Pereira, P. A. P. (2009) destaca a matricialidade sociofamiliar e a relação política social/ família 

como elementos do chamado “pluralismo de bem-estar”, em que a família ocupa papel central.  

O pluralismo de bem-estar supõe que os bens e serviços que satisfazem as necessidades básicas 

e a proteção social derivam de múltiplas fontes, como o Estado, o mercado, as organizações 

voluntárias e caritativas e a rede familiar, ou seja, diversos agentes devem contribuir para a 

proteção social. 

Os apontamentos de Pereira, P. A. P. (2009) são importantes para subsidiar a reflexão 

sobre a centralidade na família, na medida em que o autor a entende como um mecanismo de 

desresponsabilização do Estado, balizada pelo neoliberalismo. A centralidade da família, na 

política de assistência social, reconstrói traços tradicionais e conservadores, envolvendo 

questões relacionadas à desresponsabilização do Estado e à moralização. A família é apontada 

como responsável pela proteção de seus membros, devendo ser habilitada a cumprir o seu papel. 

O significado da centralidade da família, sob a óptica de sua vinculação à política econômica 

vigente, considera que as desigualdades devem ser combatidas por meio do desenvolvimento 

de capacidades e habilidades individuais, sem dúvida uma das concepções mais conservadoras 

no campo da assistência social. 

Um segundo eixo a ser analisado é a relação entre o Estado e sociedade civil, que sempre 

gerou discussão emblemática, por se tratar de uma relação historicamente carregada de 

contradições. A Lei Orgânica de Assistência Social propõe um conjunto integrado de ações e 

iniciativas do governo e da sociedade civil para garantir proteção social a quem dela necessitar. 

A gravidade dos problemas sociais brasileiros exige que o Estado assuma a primazia da 

responsabilidade, em cada esfera de governo, na condução da política. Por outro lado, a 

sociedade civil participa como parceira, de forma complementar na oferta de serviços, 

programas, projetos e benefícios de Assistência Social. Possui, ainda, o papel de exercer o 

controle social sobre a mesma (BRASIL-MDS, 2004b, p. 47).  

Todavia, possibilitar a execução dos serviços socioassistenciais por entidades parceiras 

caracteriza a perpetuação da lógica do direito visto como favor. Sposati (1995) considera difusas 

e pouco explicitadas as relações entre o Estado e a sociedade civil no que tange à efetiva 

responsabilidade pela atenção às necessidades do cidadão. A maioria das ações das novas 

entidades do terceiro setor, especialmente das prestadoras de serviços na área social 
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emergencial – apesar de todos os aspectos meritórios de suas ações no combate à pobreza – não 

se destina a eliminar os problemas ou resolvê-los, mas a equacioná-los de uma forma 

socialmente aceitável, integrando a clientela-alvo em programas de caráter compensatório. 

Fazem isso por meio de atuações de caráter pontual de curta duração, bem como dependentes 

da renovação contínua de convênios e acordos (GOHN, 2000, p. 29). 

No que diz respeito ao financiamento do tripé da Seguridade Social, a Assistência Social 

é o pilar que mais sofre cortes orçamentários e o que recebe a menor fatia dos recursos. A 

assistência social é golpeada constantemente com emendas e resoluções que preveem a 

terceirização de sua execução e desmonte. A história demonstra que, nas quatro edições da 

Conferência Nacional de Assistência Social, nos dez anos desde a promulgação da Lei nº 

8.742/93 – LOAS, tem sido recorrente a proposta de vinculação constitucional de, no mínimo, 

5% do orçamento da Seguridade Social para essa política em âmbito federal, e de, no mínimo, 

5% dos orçamentos totais de Estados, Municípios e Distrito Federal.  

Na quarta edição dessa Conferência, realizada em dezembro de 2003, foi adicionado um 

novo elemento às propostas anteriormente apresentadas, de modo que os 5% de vinculação no 

âmbito federal em relação ao orçamento da Seguridade Social, fossem calculados para além do 

Benefício de Prestação Continuada - BPC. Até que se avance na discussão da viabilidade e 

possibilidade de tal vinculação, recomenda-se que Estados, Municípios e Distrito Federal 

invistam no mínimo 5% do total da arrecadação de seus orçamentos para a área, dada a extrema 

relevância de, efetivamente, se instituir o cofinanciamento, em razão da grande demanda e 

exigência de recursos para essa política (BRASIL-MDS, 2004b, p. 52). 

No tocante ao financiamento, conforme análise dos documentos do Banco Mundial5, a 

maior parte do repasse dos recursos concentra-se no pagamento aos beneficiários do Programa 

Bolsa Família e do Benefício de Prestação Continuada, o que evidencia a lógica de atender 

àqueles que se encontram em condição de extrema pobreza e aos incapacitados para o trabalho.  

 

Nesse contexto, o grande vilão a ser superado é o assistencialismo e seus ranços 

contemporâneos, responsáveis pelo atraso do país (o que, em parte, é verdadeiro), em 

oposição ao “novo” e moderno, visto como progressista e caminho certo para a 

objetivação de um “Projeto Ético-Político Profissional: a assistência social e sua 

estrutura contemporânea” (SILVA, J. F., 2013, p. 200). 

 

                                                             
5 Grupo do Banco Mundial. Um ajuste justo: análise da eficiência e equidade do gasto público do Brasil. 

Washington D.C., 21 nov. 2017. Disponível em:  

<http://documents.worldbank.org/curated/en/884871511196609355/pdf/121480-REVISED-PORTUGUESE-

Brazil-Public-Expenditure-Review-Overview-Portuguese-Final-revised.pdf>. Acesso em: 11 jan. 2019. 
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Os crescentes cortes financeiros para a assistência social e o aumento da terceirização 

estimulam demasiadamente o setor privado e as redes filantrópica e religiosa, dispondo-as a 

assumir a execução dos serviços socioassistenciais. A visão de benemerência, filantropia e 

religiosidade da maior parte dessas instituições contribui para que se mantenha a concepção da 

assistência social como um favor ou ajuda, e não como um direito conquistado. Dados do Censo 

SUAS 2018 apontam que, das 8.462 das unidades que desenvolvem as atividades do Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 943 ainda praticam orientação religiosa 

(BRASIL-MDS, 2018). 

Ao se analisarem os elementos em discussão, constata-se que, mesmo ocorrendo 

avanços e mudanças na legislação que rege a Assistência Social, permanece uma herança do 

conservadorismo marcada por contradições na efetivação do Sistema Único de Assistência 

Social - SUAS. Isso porque o SUAS “é um sistema público não contributivo, descentralizado e 

participativo, que tem por função a gestão do conteúdo específico da assistência social no 

campo da proteção social brasileira” (BRASIL-MDS, 2016, p. 42). 

É visível uma lacuna entre os referenciais legais e a execução da política. Em tempos 

de avanço exacerbado do conservadorismo, é possível presenciar velhas práticas travestidas de 

novas roupagens. Para além das bases legais que contemplam avanços no SUAS, práticas 

conservadoras ainda são presentes na política, prevalecendo a culpabilização do sujeito pela sua 

condição, as ações fragmentadas e desprovidas de compreensão crítica quanto ao papel da 

assistência social e a precarização dos serviços. Tudo isso torna o SUAS mais um mecanismo 

de reafirmação do Estado liberal.  

 Outro aspecto que merece destaque são as seguranças afiançadas pela PNAS, as quais 

permeiam os serviços, programas, projetos e benefícios: 

(i) a segurança de acolhida: preconiza a oferta de espaços e serviços de escuta profissional, 

informações e orientações, acesso a benefícios e subsídios materiais, ampliação do universo 

cultural e social, preferencialmente em territórios com maiores índices de situações de risco e 

vulnerabilidade;   

(ii) a convivência social e comunitária: objetiva a restauração e construção do fortalecimento 

dos vínculos familiares e comunitários, visando ao protagonismo dos cidadãos em busca de 

interesses comuns e societários;  

(iii) a segurança de renda: oferta auxílios financeiros e benefícios contínuos para a população 

em situação de extrema pobreza e/ou que apresente impossibilidade para o trabalho;  
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(iv) o desenvolvimento da autonomia: prevê ações profissionais que promovam o 

desenvolvimento de habilidades para o alcance do protagonismo, mediante conquista de 

liberdade e independência pessoal que possibilitem transformações na vida do sujeito;  

(v) o apoio e auxílio em situações de riscos circunstanciais: prevê a oferta de auxílio material 

e financeiro, caracterizado como benefício eventual para as famílias e seus membros em geral. 

A assistência social, como política de Estado, é responsável por efetivar o campo da 

proteção social pública, de forma que a oferta de serviços, projetos, programas e renda se 

materializam como estratégias fundamentais no combate à pobreza, no enfrentamento das 

situações de risco e vulnerabilidade e na defesa das demandas das classes empobrecidas 

(TAFFAREL, s/d).     

 

1.3.1 Conceito de vulnerabilidade e riscos sociais 

 

Em seus ciclos de vida, as pessoas e famílias enfrentam diversos tipos de situação que 

se configuram como riscos e vulnerabilidades, em decorrência de fatores de ordem social, 

política e econômica que afronta sua dignidade humana. 

O conceito de risco é usado por diferentes políticas, como ambientais, econômicas e de 

saúde, mas é a Assistência Social, como uma política constituída por relações humanas, que 

está à frente no enfrentamento de casos que fragilizam a vida do indivíduo, da família e da 

comunidade, em situações de violência pessoal e social que violam direitos (ROSIM, 2019, p.3) 

Os riscos manifestam-se em situações nas quais se negligenciam os cuidados e a 

proteção, como, por exemplo: a ocorrência de uma calamidade em área de risco, com perdas 

materiais e relacionais; as situações geradoras de violência ou violação à integridade física, 

psíquica ou moral; a falta de acesso às políticas de saúde e educação, levando a prejuízos no 

desenvolvimento e socialização de crianças e adolescentes; ou ainda a vitimização, a violência 

e abuso, os danos, prejuízos e rupturas que afetam pessoas ou grupos sociais, como a família. 

Dessa forma, pode-se concluir que risco é a iminência de um perigo que impede o acesso aos 

direitos humanos e sociais.  

A Assistência Social tem como foco as seguintes manifestações de riscos: 

• Contingências / vítimas de calamidades / moradores de áreas de risco; 

• Negligência familiar / negligência institucional do Estado / não respeito / conflitos; 

• Abandono; 

• Violências físicas / psicológicas / sexuais / institucionais;  

• Abusos / exploração / maus tratos;  
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• Discriminações de gênero / raça / etnia / orientação sexual;  

• Rompimento de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade / isolamento social;  

• Situação de rua / ausência de referências;  

• Trabalho infantil / exploração;  

• Dependência (deficiência / idosos / substâncias psicoativas);  

• Vivência de apartação territorial;  

• Situações de confinamento. 

Quando se está exposto ao risco, se está vulnerável. A vulnerabilidade social está nos 

pontos fracos de uma sociedade, na forma como ela está estruturada, na precariedade do lugar 

e da situação de vida, na pobreza, nas diferenças socioeconômicas, nas privações, no acesso 

restrito aos serviços públicos e na fragilização de vínculos de pertencimento, sociabilidade e 

afetividade. 

Estar vulnerável é não ter a capacidade de responder aos riscos, por falta de meios para 

responder ou por desproteção social, por não ter recursos, sejam eles materiais ou não, para 

adotar estratégias que possam suprir a ausência de apoio das políticas públicas, impossibilitando 

o alcance mínimo de segurança pessoal e coletiva aos indivíduos, famílias e comunidades. 

Rosim (2019, p. 4), tratando da política da Assistência Social, considera três categorias 

para o enfrentamento das vulnerabilidades, expostas a seguir. 

1. Privações e precarizações (da renda):  

• excluídos pela pobreza;  

• sem fonte de renda / de baixa renda;  

• pessoas que exercem trabalhos precarizados.  

2. Impactos do ciclo de vida (fragilidades):  

• pessoas em ciclos de vida vulneráveis (criança, adolescente, idoso);  

• pessoas que exercem a maternidade em condições precárias; 

• pessoas em desvantagem pessoal resultante de deficiência(s) / incapacitadas para o 

trabalho.  

3. Comprometimento dos vínculos: 

• acesso restrito ou não acesso aos serviços públicos (educação, saúde, assistência social); 

• fragilidade nos vínculos de pertencimento, sociabilidade e afetividade;  

• isolamento social;  
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• fragilidade de vínculos territoriais, decorrentes de vivências de movimentos 

migratórios, deslocamentos urbanos e/ou rurais, vivência em territórios degradados e/ou 

violentos; 

• fragilidades de vínculos sociais mais amplos decorrentes de vivências de preconceito e 

discriminação relacionados a religião, raça, gênero e vivência da sexualidade. 

 

1.3.2 Proteção social e garantia de direitos 

 

Para garantia dos direitos, para que eles não estejam apenas no papel, faz-se necessário 

executar as políticas de atendimento, que devem ocorrer de forma articulada, por meio de ações 

governamentais da União, Estados e municípios, e também por ações não governamentais, de 

modo a garantir todos os direitos fundamentais às crianças, adolescentes e respectivas famílias. 

Estes atores articulados entre si constituem ação conjunta e integrada que compõe um 

sistema de elaboração de estratégias e ações, devendo manter diálogo com a comunidade, os 

centros de educação e assistência e a política nacional.  

Esse sistema – Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) 

– surgiu em 2006, como um marco legal para assegurar e fortalecer a implementação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, ratificando os seus direitos fundamentais, com vistas a 

sanar as dificuldades ainda existentes, certificar sua proteção integral e criar novos órgãos de 

defesa (REDE PETECA, s/d). O SGDCA se consolidou por meio da Resolução 113 do 

CONANDA, cujo art. 2º lhe atribui a competência de “promover, defender e controlar a 

efetivação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais, coletivos e difusos, em 

sua integralidade, em favor de todas as crianças e adolescentes [...]” (BRASIL-SGDH-

CONANDA, 2006). 

O SGDCA estabelece ampla parceria entre o Poder Público e a sociedade civil para 

elaborar políticas públicas voltadas à infância e à adolescência, de maneira articulada e 

integrada entre Estado, famílias e sociedade civil, para garantir e operacionalizar os seus 

direitos. 

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente está distribuído em três 

eixos estratégicos: promoção, controle social e defesa. 

A promoção é responsável por transformar em prática o que está previsto em lei. Atua 

de forma intersetorial, o que requer diálogo entre os diversos setores, a fim de construir um 

conjunto de ações integradas, capazes de responder com maior eficiência aos desafios de 

proteção integral e atendimento às diversas dimensões de um indivíduo: física, intelectual, 
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social, afetiva e simbólica. São responsáveis por este eixo: escolas, organizações da sociedade 

civil, centros de referência da assistência social, centros da criança e do adolescente, unidades 

básicas de saúde, clubes da comunidade, centros da juventude etc. 

Já o eixo de controle social e efetivação dos direitos é responsável por monitorar e 

fiscalizar as ações de promoção e defesa. Os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 

e os Conselhos Setoriais nas áreas afins, como Conselhos de Saúde, Educação e Assistência 

Social, contribuem na formação de políticas públicas, deliberando e veiculando normas 

técnicas, resoluções, orientações, planos e projetos. Esse eixo também é exercido por 

organizações da sociedade civil, Ministério Público, Poder Legislativo, Defensorias Públicas, 

Conselhos Tutelares, cidadãos e fóruns de discussão e controle social. 

Por fim, o eixo de defesa é garante à criança e ao adolescente o acesso à Justiça e a 

proteção legal de seus direitos, assegurando a responsabilização de possíveis violadores. Fazem 

parte deste eixo: o Conselho Tutelar, o Ministério Público e o Centro de Defesa da Criança e 

do Adolescente, dentre outros.  

Dessa forma, todos ficam responsáveis pela concretização das leis, criando de fato um 

sistema de garantias. É assim que se consolida a importância dos Conselhos Tutelares em todos 

os municípios brasileiros, instância federativa de execução da maioria das políticas de 

atendimento. Pode-se perceber que não faltam leis; na verdade, faz-se necessário que a 

população questione se as leis estão sendo garantidas a toda a população infanto-juvenil do país, 

independentemente da região ou classe social, fazendo valer uma política que seja consistente 

e lhes garanta um melhor futuro. 

 

1.3.3 Proteção social e educação não formal 

 

Ao lado da escola como um lugar privilegiado onde se processa a educação formal, 

existem outros espaços educativos não formais – e atuar neles como pedagogo(a) faz refletir 

sobre práticas pedagógicas de cunho socioassistencial, aptas a garantir os direitos da infância e 

juventude e seu desenvolvimento integral por meio de dinâmicas organizadas e ações 

reguladoras que ultrapassem os muros da escola.  

A educação é um processo global que compreende processos formativos que ocorrem 

em diversas instituições e atividades sociais. Dessa forma, abrange um universo que vai além 

da instituição escolar, mesmo sendo esta compreendida como a responsável pela formação dos 

indivíduos, principalmente no que diz respeito ao acesso aos conhecimentos historicamente 

acumulados e sistematizados. Com efeito, existem outras experiências educativas que se dão 
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fora do espaço escolar. Nesse sentido, ampliar o olhar é permitir novos acessos a contextos 

diversificados e ao desenvolvimento, que vai além das capacidades intelectuais e abrange  as 

habilidades sociais, afetivas e físicas, incorporando novos agentes e espaços educativos, 

mediante a integração de diferentes atores da rede de serviços e a valorização de outros espaços 

para além da sala de aula, das disciplinas e do professor. 

Os espaços de educação não formal pressupõem ações que estejam integradas e que 

reconheçam as potencialidades do indivíduo e do grupo para a produção de saberes necessários 

ao enfrentamento dos desafios do cotidiano, promovendo a convivência de forma estimulante 

e prazerosa por meio da criatividade e criticidade, respeitando os níveis de conhecimento, as 

diferenças e o reconhecimento de si e do outro, bem como motivando ao diálogo, à participação 

e à troca de experiências. Tal proposta consolida-se em práticas transformadoras, em um 

processo que favorece a reflexão sobre a responsabilidade dos cidadãos no exercício de seus 

direitos e deveres. Essas práticas são entendidas como possibilitadoras de novas conquistas e 

nova organização social, na medida em que são fundamentadas pelas histórias de vida dos 

sujeitos e por suas culturas. 

As leis que garantem a proteção social permitem o acesso a esses espaços educativos 

não formais com o objetivo de que eles promovam intervenções que amparem e resguardem o 

sujeito e sua família, de forma complementar. Vale ressaltar que não é objetivo da educação 

não formal ocupar ou substituir o papel da educação formal, mas que ela expressa uma 

redefinição de papeis, com a ressignificação e reconstrução das identidades institucionais por 

meio de ações que proporcionam diferentes formas de aprendizagem, de construção do 

conhecimento e, principalmente, de pertencimento e formação cidadã.  

Nesse sentido, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei nº 8.742/93, dispõe 

sobre a organização da Assistência Social prevista na Constituição Federal, estabelecendo suas 

normas e critérios. Por sua vez, a Política Nacional de Assistência Social, através dos serviços 

da Proteção Social Básica do SUAS – Sistema Único de Assistência Social, modelo de gestão 

utilizado no Brasil para operacionalizar as ações de assistência social, como já mencionado 

anteriormente – é regulamentada pela Tipificação Nacional de Serviço Socioassistencial. Essa 

normativa possibilitou a padronização, em todo o território nacional, dos serviços de proteção 

social básica e especial, estabelecendo seus conteúdos essenciais, público a ser atendido, 

propósito de cada um deles e os resultados esperados para a garantia dos direitos 

socioassistenciais. Definiu ainda provisões, aquisições, condições e formas de acesso, unidades 

de referência para a sua realização, período de funcionamento, abrangência, articulação em 

rede, impacto esperado e regulamentações específicas e gerais (BRASIL-MDS, 2014b). 
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Nessa perspectiva, os Centros Comunitários de Assistência Social são espaços de 

educação não formal, legitimados pela Assistência Social para efetivação de ações 

socioassistenciais. Representam, para os que deles necessitam, espaços coletivos de 

convivência que reconhecem as potencialidades dos sujeitos e sua capacidade coletiva de se 

fortalecerem a partir da realidade em que estão inseridos.  

Quanto ao conceito de ação social, “compreende-se como ação, os programas, projetos, 

serviços e concessão de benefícios da assistência social” (ALAGOAS-SEADES, 2010, p. 3). 

Demanda práticas pedagógicas com rotinas organizadas, que requerem metodologias que 

considerem a individualidade de cada um, respeitando a identidade cultural, sob uma lógica 

que, ao mesmo tempo, identifica necessidades comuns a todos, caracterizando o processo 

educativo por meio de ações/intervenções socioeducativas. 

Assim, cabe aos profissionais que trabalham nesses centros – assistentes sociais, 

pedagogos, psicólogos e educadores – entender, planejar, definir as temáticas necessárias que 

promovam a participação dos usuários para que estes compreendam o seu papel no grupo, de 

forma lógica e coerente, em relação às práticas educativas propostas. Devem, também, 

promover intervenções sociais que levem em consideração distintas realidades e problemáticas 

comuns a todos. 

Assim, podem-se definir ações/intervenções socioeducativas como práticas que se 

constituem em um campo de aprendizagens que ocorrem de forma intencional, a partir de 

necessidades identificadas nas atividades em grupo. Devem ser pautadas na convivência social 

e caracterizadas pela especificidade do grupo, levando em consideração as faixas etárias e a 

valorização do conhecimento já trazido pelo indivíduo, a partir de sua vivência familiar e 

experiência cultural, uma vez que, ao se reconhecer em um contexto, ele apresenta atitudes e 

valores derivados das relações que vivenciou. Dessa forma, as ações socioeducativas precisam 

ser planejadas com vistas a garantir proteção social, promovendo a participação dos usuários 

na vida pública e o seu posicionamento enquanto protagonistas de seus interesses junto à 

sociedade, em defesa e garantia de seus direitos. 

Os espaços de convívio nos quais se concretizam as ações socioeducativas favorecem 

oportunidades de vivenciar o novo por afirmações de atitudes, construindo novas referências 

de valores e perspectivas de soluções para as vulnerabilidades. Os centros de convivência se 

estabelecem nesses espaços e agem com propostas flexíveis que atendam às peculiaridades da 

comunidade no território em que está inserido. Para que essas ações se concretizem, elas não 

devem se limitar aos centros de convivência, mas devem estar vinculadas à rede (escolas, postos 
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de saúde, subprefeituras), para que consigam atender às demandas da população que está em 

vulnerabilidade, dessa forma cumprindo sua efetividade social.  

Nessa rede de relações, o grupo familiar é parte importante no processo educativo. 

Portanto, as ações socioassistenciais devem garantir a participação e responsabilidade da 

família em relação à aprendizagem, legitimando a proteção, principalmente, para crianças, 

adolescentes e jovens. Para isso, a família terá os centros como espaços de consulta e de 

participação, de modo que estes atendam às questões apresentadas pelos grupos familiares e 

com eles construam vínculos que permitam o atendimento a tais demandas. Os centros devem 

ter estrutura para realizar as ações socioeducativas, devem ser de conhecimento de toda a 

comunidade e devem proporcionar condições iguais de acesso aos atendidos. 

Hoje, uma das tarefas mais importantes nos espaços de educação não formal é buscar 

constantemente fontes de aperfeiçoamento para propiciar o alcance de alternativas 

emancipatórias que visem ao enfrentamento das vulnerabilidades vivenciadas por seus usuários. 

Muitas vezes, ao se ocuparem de suas tarefas rotineiras, os educadores passam a ter uma visão 

limitada do trabalho. Faz-se necessária a construção de um espaço de reflexão sobre a prática, 

em que se pense e se planeje especificamente como o educador social poderá contribuir com 

intervenções efetivas, na promoção do desenvolvimento social, cultural, artístico e esportivo 

como estímulo à participação cidadã, bem como no desenvolvimento do protagonismo e da 

autonomia dos usuários, valorizando seus interesses, demandas e potencialidades. 

 

1.4  O diferencial do educador social 

 

 O educador social é um dos profissionais que compõem as equipes de referência do 

SUAS, sendo muitas vezes também chamado de orientador social. Sua atuação se dá 

diretamente em ações que têm por objetivo o impacto social previsto na Tipificação Nacional 

de Serviços Socioassistenciais para cada serviço, programa ou projeto realizado pelo SUAS. 

Em seu trabalho, o educador social busca promover o desenvolvimento de 

potencialidades e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações de 

caráter preventivo, protetivo e proativo. Embora o seu trabalho seja pautado pelos princípios 

éticos estabelecidos na NOB-RH/SUAS e na NOB/SUAS 2012, normativas que orientam os 

profissionais do SUAS quanto as suas competências e metodologia de trabalho, “a sua 

intervenção acontece num espaço pedagógico subjetivo que o compromete com a promoção da 

cidadania e se pauta por valores éticos, enfrentando situações profissionais de conflito ou de 

dilema, sempre analisados numa atitude reflexiva” (MATEUS, 2012, p. 63). 
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De acordo Mateus (2012), o educador social é apresentado como uma referência, pois 

não está em causa apenas seu saber, mas o próprio educador como pessoa, com os seus medos, 

angústias, incertezas, dúvidas, convicções, verdades e sonhos – e é essa fusão de sentimentos 

que lhe confere um papel determinante em todo o processo pedagógico. O “traço” marcante do 

educador social é, sem dúvida, a capacidade para saber encontrar e ajudar a percorrer caminhos 

que vão no sentido do bem-estar da pessoa e da sociedade. O que o distingue de outros 

profissionais é o olhar polivalente que lhe permite apropriar-se de situações de carência, saber 

intervir educativamente e encaminhar a outros profissionais os casos que necessitam de 

intervenção especializada. 

O educador social deve adquirir competências para exercer a sua atividade 

profissionalizante numa perspectiva inclusiva e promover o desenvolvimento de atividades de 

dinamização, usando estratégias mobilizadoras do quadro sociocultural da comunidade e do 

indivíduo. De acordo com Graciani, “o educador social apresenta uma visão problematizadora 

da realidade, que atravessa o saber que ele traz consigo, passa pelo referencial teórico 

apreendido e chega até o cotidiano que se busca transformar.” (GRACIANI, 2011, p. 94). 

Junto com essa postura problematizadora e questionadora que se espera do educador 

social, é fundamental uma postura de acolhimento e manifestação de respeito ao outro, expressa 

na disponibilidade para o diálogo e na valorização das relações solidárias. Junto aos grupos, o 

educador despertará sentimentos de acolhida, escuta e valorização, sempre integrado aos 

processos de aprendizagem da educação não formal, estimulando a autovalorização dos 

usuários desses serviços e motivando-os à participação. Para isso, é necessária “uma ética do 

diálogo que estimule o questionamento, com liberdade, sinceridade e respeito mútuo, sem 

determinação institucional. Perguntar mobiliza quem questiona e quem formula a resposta” 

(GRACIANE, 2011, p. 96). 

Segundo Gohn (2009), o educador precisará:  

 
Exercer um papel ativo, propositivo e interativo, ele deve continuamente desafiar o 

grupo de participantes para a descoberta dos contextos onde estão sendo construídos 

os textos (escritos, falados, gestuais, gráficos, simbólicos etc.). Por isto os Educadores 

Sociais são importantes, para dinamizarem e construírem o processo participativo com 

qualidade. O diálogo, tematizado – não é um simples papo ou conversa jogada fora, é 

sempre o fio condutor da formação. (GOHN, 2009, p. 33). 

 

Para Gohn (2009), as ações práticas e atividades devem ter seus alicerces em 

fundamentos teóricos que preveem princípios, ferramentas e metodologias de trabalhos 

específicos. Ainda segunda a autora, a exemplo da pedagogia de Paulo Freire, há três fases bem 

distintas na construção do trabalho do educador social, a saber: 
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A elaboração do diagnóstico do problema e suas necessidades, a elaboração 

preliminar da proposta de trabalho propriamente dita e o desenvolvimento e 

complementação do processo de participação de um grupo ou toda a comunidade de 

um dado território, na implementação da proposta. (FREIRE, 1983 apud GOHN, 

2009, p. 33)6. 

 

 

A atuação do educador social vai além das iniciativas convencionais, o que possibilita 

a esse profissional desenvolver o seu trabalho de forma mais autônoma e utilizar práticas 

pedagógicas alternativas, de forma direcionada. Contudo, em sua atuação, pode se confrontar 

constantemente com as diferenças e preconceitos na busca de promover a sua própria 

emancipação. A formação do educador, para atuação nos serviços socioassistenciais, inicia-se 

quando ele questiona seus pressupostos, hábitos e tradições, muitas vezes com o rompimento 

da visão idealista do próprio trabalho educativo – e esse pode se tornar um dos maiores desafios 

para a sua formação.  

Muitas vezes, o profissional sente-se vulnerável diante das situações do cotidiano; por 

isso, é necessário investir em formações que lhe permitam olhar para o contexto do trabalho 

por meio de uma reflexão problematizadora e da valorização das práticas educativas nos 

serviços socioassistenciais. 

 

1.4.1 Formação do educador social 

 

Apresentar como se dá a formação para educadores sociais não é uma incumbência fácil, 

dada a complexidade da atuação nas ações socioeducativas e, principalmente, pela falta de 

conteúdos pedagógicos decorrentes dessa prática, que possam servir como referência. 

Em primeiro lugar, a função de educador social não requer formação em nível superior. 

Hoje a função é exercida por profissional com no mínimo nível médio de escolaridade, 

conforme dispõe a Resolução CNAS nº 09/2014 (BRASIL-MDS, 2014a). Ainda são 

reivindicadas políticas de formação específica para o educador social no Brasil. Os profissionais 

da área costumam participar de cursos, palestras, congressos, eventos, etc., inclusive com 

temáticas da área da educação formal, para embasarem a sua prática nos serviços 

socioassistenciais.  

A regulamentação da profissão de educador social - Projeto de Lei do Senado n° 328, 

de 2015 – foi Aprovada por Comissão em decisão terminativa, em 24/04/2019 e segue em 

                                                             
6 FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 14.ed.  Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983, apud GOHN, 2009, p. 33. 
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tramitação na Câmara dos Deputados7. Uma das emendas apresentadas exige nível superior 

para ingresso na carreira, após a transformação do projeto em lei. No entanto, o projeto de lei 

admite nível médio como escolaridade mínima para os educadores que já estiverem em atuação 

na data de publicação da norma (BRASIL-Senado, 2015). 

Quando se fala de formação inicial para educadores sociais, enquanto não há a 

regulamentação da profissão, exigindo a formação em nível superior, a Pedagogia é a área que 

mais se aproxima do campo de atuação do educador social, por estar diretamente ligada às 

atividades socioeducativas realizadas com o público desse serviço, na medida em que se 

caracteriza pela possibilidade de reconfigurar e se vincular às práticas educativas em cada 

contexto específico, desde a infância até a aprendizagem do adulto. Severo (2014), em seus 

estudos sobre o ensino e aprendizagem na perspectiva da Pedagogia Social, pontua que:  

 
Transcendendo o contexto escolar, a Pedagogia se vincula a práticas educativas não-

escolares emergentes na sociedade pedagógica, funcionando como um prisma teórico- 

metodológico para que os processos formativos sejam organizados a partir das 

intencionalidades que os informam. (SEVERO, 2014, p. 153). 

 

Para alguns formadores da área, a exemplo de Graciani (2014), compreende-se que é no 

campo da Pedagogia Social, como uma teoria pedagógica, que deverá ocorrer a formação, em 

nível superior, do educador social. Diante disso, o momento atual demanda um aprofundamento 

dos debates sobre a necessidade de formação e regulamentação do profissional da Pedagogia 

Social, que é o educador social. 

Logo, em segundo lugar, é necessário refletir como o educador social se qualifica para 

o seu trabalho, sem uma formação cientifica/teórica sobre o seu fazer profissional, uma vez que 

não lhe é exigida formação que o motive a captar o sentido da ação e interpretá-la, para assim 

reconfigurar a intencionalidade de sua prática e demandas diárias. 

Dessa forma, mesmo que o profissional contratado tenha em sua formação saberes 

disciplinares, curriculares e experienciais das diversas áreas de formação que são “permitidas” 

para a função de educador social, levará tempo para que perceba o resultado do seu trabalho na 

educação social, por este não coincidir com os significados de sua formação inicial, o que o faz 

enxergar e intervir nas situações cotidianas pela ótica e princípios apreendidos em sua área de 

estudo.  

De acordo com Pereira, C. P. (2013): 

 

                                                             
7 V. <https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2203739>. Acesso em 1° dez. 2020. 
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O professor aprende, pedagogicamente, a aplicar a ciência na sala de aula, mas 

essa formação recebida na escola e na universidade de formação docente 

também é legitimada pelo próprio histórico de vida escolar desse profissional, 

já que presenciava seus professores lecionando nesta mesma racionalidade 

técnica; de uma forma ou de outra esse cotidiano contribui para que o 

professor criasse uma representação pautada no depósito de conhecimento 

(PEREIRA, C. P., 2013).  

 

Por conseguinte, entende-se que o formador, nos espaços não formais de educação, 

deverá considerar, sim, a formação inicial dos profissionais que atuam nesse contexto, mas 

precisará aprofundar nas experiências e saberes que os educadores trazem da sua trajetória 

pessoal e profissional, aliados aos objetivos das ações socioeducativas, para que sua atuação 

tenha significado e faça despertar seu interesse por desenvolvimento profissional em face da 

realidade que lhe é apresentada.  

 

1.5  Formação continuada e desenvolvimento profissional 

 

A expressão “desenvolvimento profissional” costuma referir-se a conhecimentos de 

uma determinada área profissional para aqueles que já possuem um saber científico em sua 

profissão, conquistado por meio de formação técnica ou acadêmica, e que necessitam aprimorá-

lo. Ou, em outras palavras, constitui uma ampliação contínua de capacidades e competências 

técnicas, cognitivas e sociais utilizáveis na vivência prática, com vistas a oportunizar um novo 

olhar sobre as demandas específicas que surgem no cotidiano do exercício profissional, 

constituindo assim a formação continuada.  

Diante dessa consideração, é importante levar em conta que possa haver uma defasagem 

entre os saberes experienciais e os adquiridos na formação, o que se manifesta em um saber-ser 

e um saber-fazer pessoal e profissional, validado pelo cotidiano do educador social (TARDIF, 

2002). Dessa forma, para que se tornem efetivos os processos de formação continuada para 

educadores sociais, é necessário que eles se aproximem da identidade pessoal e profissional dos 

educadores. Importa ainda evidenciar que é adequado iniciar o processo formativo pela 

compreensão de como se deu a formação inicial desse profissional, mesmo que seus 

conhecimentos não sejam técnicos ou acadêmicos. Esse primeiro passo dará margem para que 

se construa um espaço de aproximação, de troca, de diálogo, a fim de que se possam 

desenvolver processos reflexivos e de tomada de decisão frente às necessidades relativas ao 

conhecimento e apropriação do papel do educador nos espaços não formais de educação. 
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Nesse cenário, a qualificação ou desenvolvimento desse profissional não deve se pautar 

nas experiências em cursos, palestras e seminários que acontecem de forma esporádica, por se 

tratar de uma prática tecnicista e carente de subsídios teóricos. 

Ratifica-se aqui a dimensão formativa da prática, observada por Tanaka e Passos (2017) 

diante das experiências de pesquisa de práticas formativas com grupos colaborativos: 

 

A prática pedagógica, que é o fazer diário do professor, depende não apenas dos 

conhecimentos formais, adquiridos principalmente nos cursos de formação, mas 

também e essencialmente das observações que os professores fazem do seu próprio 

trabalho, dos seus alunos, da escola, da sociedade e da reflexão diária que impõe todo 

trabalho pedagógico. É nesse sentido que são apontados os saberes escolares, os 

saberes pedagógicos e os saberes docentes e, ainda, a experiência profissional como 

fenômeno [sic] que se misturam na atividade diária do professor. Só uma reflexão 

sistemática e continuada é capaz de promover a dimensão formativa da prática. 

(TANAKA; PASSOS, 2017, p. 5). 

 

Garcia (1999) analisa diferentes sentidos para o conceito de formação e a considera 

como algo que se constitui na aprendizagem e no desenvolvimento da competência profissional, 

ao efetivar uma transformação na identidade e no conhecimento profissional específico do fazer 

docente. De acordo com Garcia:  

 

A formação de professores é a área de conhecimento, investigação e de 

propostas teóricas e práticas que, no âmbito da Didática e da Organização 

Escola, estuda os processos através dos quais os professores – em formação 

ou em exercício – se implicam individualmente ou em equipe, em experiências 

de aprendizagem, através das quais adquirem ou melhoram os seus 

conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 

profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, 

com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os educadores 

recebem. (GARCIA, 1999, p. 26). 

 

Conforme Placco e Souza (2018), pesquisadores como Garcia (1999) e outros 

consideram que a formação remete “ao processo de desenvolvimento e/ou à mudança da pessoa 

que recebe a formação”. Assim, concebem a formação como “espaço para a aprendizagem” e 

“processo de desenvolver-se, apropriar-se de conhecimentos”, chamando a atenção para a 

formação como processo, em que o formando atinge ou pode atingir um estado de plenitude 

pessoal ou busca de identidade plena (PLACCO; SOUZA, 2018, p. 10). 

 

Também Ferry (1991, p. 43 apud GARCIA, 1999, p. 19) apresenta o seu conceito de 

formação associado ao de desenvolvimento pessoal. Diz que “formar-se nada mais é senão um 
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trabalho sobre si mesmo, livremente imaginado, desejado e procurado, realizado através de 

meios que são oferecidos ou que o próprio procura”8. 

Garcia (1999, p. 19) acrescenta novas considerações ao conceito de formação, ao 

ponderar que o “componente pessoal da formação não nos deve levar a pensar que esta se realiza 

unicamente de forma autônoma”. Embora admita que seja o sujeito o responsável por sua 

formação, o autor enfatiza a importância do outro como mediador desse processo, sem todavia 

comprometer-lhe a personalidade. Na sequência, Garcia (1999) apresenta os três tipos de 

formação apontados por Debesse: autoformação, heteroformação e interformação: 

 

A autoformação é uma formação em que o indivíduo participa de forma 

independente e tendo sob o seu próprio controlo os objetivos, os processos, os 

instrumentos e os resultados da própria formação. A heteroformação é uma formação 

que se organiza e desenvolve “a partir de fora”, por especialistas, sem que seja 

comprometida a personalidade do sujeito que participa. Por último, a interformação 

define-se como “a acção educativa que ocorre entre os futuros professores em fase de 

actualização de conhecimentos... e que existe como um apoio privilegiado no trabalho 

da ‘equipa pedagógica’”. (DEBESSE, 1982, p. 13-34 apud GARCIA, 1999, p. 13-20, 

destaque no original)9. 

 

Esse conceito de formação está ligado a um processo de crescimento e desenvolvimento 

profissional ou cultural, que parte da reflexão do sujeito com vistas à sua formação, com base 

na premissa de que este participa do processo de sua formação a partir das representações e 

competências que já possui (Ranjard, 1989 apud Garcia, 1999, p. 20)10.  

Como se pode ver, os autores associam a formação ao conceito de desenvolvimento 

pessoal do formando, “isto é, o conceito de formação inclui uma dimensão pessoal de 

desenvolvimento humano, e se caracteriza como um processo”. (PLACCO; SOUZA, 2018, p. 

11, destaque no original). 

 

1.6   Formação de formadores 

 

Para discussão acerca da formação de formadores, Placco e Souza (2018) apontam a 

perspectiva de se pensar a formação enquanto ação profissional do formador, fazendo-se antes 

necessário responder à pergunta “o que é formação?”. Para as autoras, formação é: 

                                                             
8 FERRY, Gilles. El trayecto de la formación: los enseñantes entre la teoría y la práctica. Barcelona: Paidós, 

1991, p. 43 apud GARCIA, 1999, p. 19. 
9 DEBESSE, M. Um Problema Clave de la Educación Escolar Contenporánea. In M. Debessey G. Mialaret 

(eds.), La Formación de los Ensenantes. Barcelona: Oikos-Tau, 1982, pp. 13-34 apud GARCIA, 1999, p. 19-20.  
10 RANJARD, P. Enseignement et Formation. Recette pour Steriliser la Formation: La Transformer in 

Enseignement. Education-Formation, nº 217-218, 1989, pp. 22-36 apud GARCIA, 1999, p. 20. 
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Um conjunto de ações, intencionalmente planejadas e desencadeadas pelo formador, 

voltadas ao(s) grupo(s) pelo(s) qual(is) é responsável, para desenvolver mudanças na 

ação dos formandos. Essas ações integradas implicam o agir, o intervir e o mediar 

como ações do formador. As ações desse formador envolvem a proposição de 

objetivos comuns, por ele mesmo, pelos formandos e pelo sistema de ensino. São 

ações que integram indissociavelmente teoria e prática, ampliando-as e aprimorando-

as. (PLACCO E SOUZA, 2018, p. 14). 

 

Para tanto, o formador deve ter subsídios para elaborar a formação, bem como precisa 

compreender, de forma clara, como a sua prática se dará no contexto de trabalho para, então, 

planejar como poderá ampliar as suas ações e fazê-las consistentes com a realidade apresentada 

e assim fundamentar efetivamente os planos de formação. 

É muito comum que o formador, ao elaborar seu plano de formação, incline para o seu 

ponto de vista a condução dos trabalhos (e/ou no anseio de atender a todas as necessidades 

apresentadas pelos formandos), o que pode causar tensão sobre os processos de apropriação do 

conhecimento e comprometer os resultados almejados. Ao desviar o foco das relações e do 

coletivo, perde-se a direção da ação formadora. É necessário pensar a interação entre ambos, 

formador e formando, na construção de novas práticas educativas. Um plano de ação deve 

envolver tanto o fazer do formador quanto o fazer do formando ou do grupo de formandos. 

“Ação do formador e ação do formando formam, como teoria/prática, um todo indissociável, 

uma unidade de contrários que se completam, na medida em que um dá condição à ação do 

outro.” (PLACCO; SOUZA, 2018, p. 15). 

Garcia (1999, p. 21) ressalta que a ação formadora é considerada uma importante teoria 

da formação, como uma “atividade formativa ou acção de formação”. Retomando Berbaum, o 

autor salienta que a ação formadora “corresponde a um conjunto de condutas, de interações 

entre formadores e formando, que pode ter múltiplas finalidades explícitas ou não, e em relação 

às quais existem uma intencionalidade de mudança” (BERBAUM, 1982 apud GARCIA, 1999, 

p. 21)11. Para que ela ocorra, deverá ser uma ação interventiva planejada, por meio da escolha 

de métodos e formas específicas de avaliação, a fim de que produza mudanças a partir de “uma 

participação consciente do formando e de uma vontade clara do formando e do formador” de 

atingir objetivos planejados a partir de seus interesses e necessidades (GARCIA, 1999, p. 21).  

Dessa forma, é necessário que o formador, na condição de mediador, mantenha como 

perspectiva a aprendizagem no coletivo, influenciado pela problematização entre a formação 

                                                             
11 BERBAUM, Jean. Étude systémique des actions de formation: introduction à une méthodologie 

de recherche. Paris: PUF, 1982.apud GARCIA, 1999, p. 21. 
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de formadores e a prática profissional (de ambos) e como ela se reflete na qualidade do ensino, 

como responsabilidade de todos.  
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2 PROPOSTA METODOLÓGICA DE PESQUISA 

 

Esta dissertação configura-se como uma pesquisa bibliográfica de abordagem 

qualitativa, que se constitui “em um conjunto ordenado de procedimento de busca por soluções 

atentas ao objeto de estudo” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 38).  

O caminho percorrido foi subdividido de acordo com a proposta de Salvador (1986 apud 

LIMA; MIOTO, 2007, p. 40-41)12, organizado em quatro fases de um processo contínuo em 

que a cada etapa pressupõe a que a precede e se completa com a que a segue, assim constituídas: 

i) Elaboração do projeto de pesquisa – consiste na escolha do assunto, formulação do 

problema de pesquisa e elaboração do plano de trabalho, visando buscar as respostas às questões 

formuladas. 

ii) Investigação das soluções – corresponde à fase de coleta da documentação, 

envolvendo o levantamento da bibliografia e das informações nela contidas. Envolve o estudo 

dos dados e/ou informações presentes no material bibliográfico, cuja quantidade e qualidade 

impactam os resultados da pesquisa. 

iii) Análise explicativa das soluções – consiste na análise da documentação e exame do 

seu conteúdo. Esta fase não mais está ligada à exploração do material pertinente ao estudo, mas 

é construída sobre a capacidade crítica do pesquisador para explicar ou justificar os dados e/ou 

informações contidas no material selecionado.  

iv) Síntese integradora – é o produto final do processo de investigação, resultante da 

análise e reflexão acerca dos documentos. Compreende as atividades relacionadas à apreensão 

do problema, mediante investigação rigorosa, visualização de soluções e síntese. É o momento 

de conexão com o material de estudo, para leitura, anotações, indagações e explorações, com 

vistas à proposição de soluções. 

No caso de pesquisa bibliográfica, a leitura é a principal técnica indicada para a busca 

de soluções, “pois é através dela que se pode identificar as informações e os dados contidos no 

material selecionado, bem como verificar as relações existentes entre eles de modo a analisar a 

sua consistência” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 41). Os autores retomam as lições de Salvador 

(1986 apud LIMA; MIOTO, 2007, p. 41), que orienta que sejam realizadas leituras sucessivas 

do material a fim de obter as informações e/ou dados necessários em cada momento da pesquisa, 

identificando cinco modalidades: 

                                                             
12 SALVADOR, A. D. Métodos e técnicas de pesquisa bibliográfica. Porto Alegre: Sulina, 1986 apud LIMA; 

MIOTO, 2007, p. 40. 
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i) Leitura de reconhecimento do material bibliográfico – consiste em uma leitura rápida 

que objetiva localizar e selecionar o material que pode apresentar informações e/ou dados 

referentes ao tema. É o momento de incursão em bibliotecas e bases de dados computadorizadas 

para a localização de obras relacionadas ao tema. 

ii) Leitura exploratória – também constitui uma leitura rápida, com o objetivo de 

verificar se as informações e/ou dados selecionados interessam de fato para o estudo. Requer 

conhecimento sobre o tema, domínio da terminologia e habilidade no manuseio das publicações 

científicas. É o momento de leitura dos sumários e de manuseio das obras, para comprovar a 

existência das informações que respondam aos objetivos propostos.  

iii) Leitura seletiva – procura determinar o material que de fato interessa, relacionando-

o diretamente aos objetivos da pesquisa. Trata-se do momento de seleção das informações e/ou 

dados pertinentes e relevantes, quando são identificadas e descartadas as informações e/ou 

dados secundários. 

iv) Leitura reflexiva ou crítica – estudo crítico do material, orientado por critérios 

determinados a partir do ponto de vista do autor da obra, tendo como finalidade ordenar e 

sumarizar as informações ali contidas. É realizada nos textos escolhidos como definitivos e 

busca responder aos objetivos da pesquisa. É o momento de compreensão das afirmações do 

autor e do porquê dessas afirmações.  

v) Leitura interpretativa – é o momento mais complexo e tem por objetivo relacionar as 

ideias expressas na obra com o problema para o qual se busca resposta. Envolve a interpretação 

das ideias do autor, em interrelação com o propósito do pesquisador. Requer um exercício de 

associação de ideias, transferência de situações, comparação de propósitos, liberdade de 

pensamento e capacidade criativa. O critério norteador nesse momento é o propósito do 

pesquisador. 

A seguir, elaborou-se um roteiro de leitura buscando fazer uma análise minuciosa de 

cada um dos trabalhos de pesquisas selecionados. De acordo com o proposto por Salvador (1986 

apud LIMA; MIOTO, 2007, p. 42), a análise dos materiais se deu em três passos: 

i) Identificação da obra: abrange a referência bibliográfica completa e a localização da 

obra (bibliotecas, bancos de dados eletrônicos etc.); 

ii) Caracterização da obra: consiste em identificar o tema central e o objetivo da obra, 

bem como a correspondência entre eles; apontar as referências conceituais e sua pertinência 

com o objeto de estudo; fixar o referencial teórico e a correspondente metodologia.  

iii) Contribuição da obra: consiste no registro das reflexões, questionamentos e 

encaminhamentos suscitados pela leitura da obra, inclusive para a elaboração do texto final. O 
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pesquisador pode estabelecer quantos campos entender necessários para que o instrumento 

permita o exame detalhado das obras pesquisadas.  

Conforme conceito apresentado por Mercado-Martinez (2004):  

 

De acordo com esse esquema, a coleta de dados contribui tanto para a melhor 

definição do objeto de estudo – uma vez que as informações são obtidas 

provisoriamente, permitindo voltar ao material para se obter informações adicionais 

–, quanto para aprofundar no decorrer da análise os aspectos que ainda se demonstram 

confusos ou contraditórios. Assim, alguns procedimentos são incorporados 

‘inicialmente’, quando da formulação do projeto, de acordo com os objetivos e as 

propostas teóricas do estudo, mas novos procedimentos podem ser incorporados 

‘durante’ todo o percurso de pesquisa, devido a uma série de motivos que obrigam o 

pesquisador a retificar o caminho quando encontra dificuldades, ou quando as 

estratégias inicialmente propostas se demonstram inviáveis (MERCADO-

MARTÍNEZ, 2004, p. 137-174 apud  LIMA; MIOTO, 2007, p. 42).13 

 

Essa organização, esquematizada, contribui para “realizar uma aproximação crítica dos 

objetivos propostos” e permite voltar ao material em um esquema circular ou de aproximação 

sucessiva (LIMA; MIOTO, 2007, p. 42). 

 

2.1  Procedimento de coleta de dados 

 

Este capítulo trata do caminho realizado na pesquisa para a coleta de dados, seguindo 

os critérios definidos por Salvador (1986 apud LIMA; MIOTO, 2007, p.42). 

Realizou-se levantamento do material bibliográfico constituído por dissertações de 

mestrado e teses de doutorado em Educação e Psicologia da Educação, utilizando as principais 

fontes de coletas de pesquisas: a base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) que integra o Sistema de Publicação Eletrônica de Teses e Dissertações 

(TEDE), como a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da PUC-SP, e a consulta de artigos 

científicos na Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Acadêmico acerca de 

dissertações e teses em Educação e Psicologia da Educação. 

Diante do objetivo geral, iniciaram-se as buscas utilizando as seguintes palavras-chave: 

formação do educador social; educação não formal; identidade do educador social; formação 

inicial; e formação continuada em serviço. Assim, a busca de bibliografia concentrou-se em 

títulos e palavras-chave que evidenciassem a formação do educador social – porém, quando a 

procura era direcionada para formação inicial / formação continuada, os conteúdos geralmente 

                                                             
13 MERCADO-MARTÍNEZ, F. J. O processo de análise qualitativa dos dados na investigação sobre serviços de 

saúde. Pesquisa qualitativa de serviços de saúde. Rio de Janeiro: Vozes, 2004, p. 137-174 apud LIMA; MIOTO, 

2007, p. 42. 
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tratavam da educação formal. Diante disso, esta pesquisa se debruçou em busca de trabalhos 

que investigassem a educação não formal e os profissionais que atuam nesses espaços. 

Na busca de trabalhos que pudessem subsidiar a reflexão acerca da atuação e formação 

do educador social, o levantamento identificou sete dissertações e uma tese. Para as oito 

produções acadêmicas foram definidos os seguintes descritores: Processo de formação de 

educadores sociais (...); A construção de identidade do educador social (...); Necessidades 

formativas de educadores (...); Educador social: formação e prática (...); Educadores sociais que 

atuam no contraturno escolar (...); A formação de educadores sociais que trabalham com a 

educação não formal (...); Formação profissional na educação social (...); As necessidades 

formativas de educadores sociais: desafios e possibilidades na formação em serviço (...). 

Todos os trabalhos levantados foram relevantes para esta investigação, estando 

apresentados no Quadro 1 em cinco aspectos: universidade em que foi produzido, repositório, 

autor, título, identificação do curso de pós-graduação stricto sensu e ano de publicação: 

 

Quadro 1 - Levantamento dos trabalhos encontrados na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD) 

UNIVERSIDADE REPOSITÓRIO AUTOR TíTULO CURSO DATA 

UFSCAR 

 

 

Google Academic. 

Disponível em: 

<https://repositori

o.ufscar.br/handle

/ufscar/2564 >. 

Acesso em:        

06 maio 2019. 

VANGRELINO, 

Ana Cristina dos 

Santos 

Processo de formação de 

educadores sociais na 

área da infância e 

juventude 

Mestrado 2004 

USP Digital Library – 

USP.  

Disponível em: 

<https://www.tese

s.usp.br/teses/disp

oniveis/48/48134/

tde-06102008-

115839/publico/G

erson_Heidrich_d

a_Silva.pdf>. 

Acesso em: 

06 maio 2019.  

SILVA, 

Gerson Heidrich 

da 

A construção de 

identidade do educador 

social na sua prática 

cotidiana: a pluralidade 

de um sujeito singular 

Mestrado 2008 

PUC-SP Disponível em: 

<https://tede2.puc

sp.br/handle/handl

e/20409>. 

Acesso em: 

06 maio 2019. 

PRÍNCEPE, 

Lisandra Marisa 

Necessidades formativas 

de educadores que atuam 

em projetos de educação 

não-formal 

Mestrado 2010 

PUC-SP Disponível em: 

<https://tede2.puc

sp.br/handle/handl

e/9675>. 

Acesso em: 

06 maio 2019. 

JANTKE,  

Regina Vazquez 

Del Rio 

Educador social: 

formação e prática 

Mestrado 2012 

https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-06102008-115839/publico/Gerson_Heidrich_da_Silva.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-06102008-115839/publico/Gerson_Heidrich_da_Silva.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-06102008-115839/publico/Gerson_Heidrich_da_Silva.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-06102008-115839/publico/Gerson_Heidrich_da_Silva.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-06102008-115839/publico/Gerson_Heidrich_da_Silva.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-06102008-115839/publico/Gerson_Heidrich_da_Silva.pdf
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-06102008-115839/publico/Gerson_Heidrich_da_Silva.pdf
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/20409
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/20409
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/20409
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/9675
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/9675
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/9675
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PUC-SP Disponível em: 

<https://tede2.puc

sp.br/handle/handl

e/16104>. 

Acesso em: 

06 maio 2019. 

DIETZ, 

Karin Gerlach 

Educadores sociais que 

atuam no contraturno 

escolar junto a crianças e 

adolescentes: os sentidos 

e significados atribuídos 

a sua atividade 

Mestrado 2013 

PUC-SP Disponível em: 

<https://tede2.puc

sp.br/handle/handl

e/16129>. 

Acesso em: 

06 maio 2019. 

MARTINS, 

Ana Paula 

A formação de 

educadores sociais que 

trabalham com a 

educação não formal: a 

percepção de dois 

profissionais 

Mestrado 2014 

UEM Google Academic: 

Disponível em: 

<http://www.ppe.

uem.br/teses/2016

/2016%20-

%20Paula%20Nat

ali.pdf>. 

Acesso em:  

06 maio 2019. 

NATALI, 

Paula Marçal 

Formação profissional na 

educação social: 

subsídios a partir de 

experiências de 

educadores sociais 

latino-americanos 

Doutorado 2016 

PUC-SP Aguardando 

disponibilidade no 

repositório da 

Universidade. 

SALVADOR, 

Mercia S. Silva 

As necessidades 

formativas de educadores 

sociais: desafios e 

possibilidades na 

formação em serviço em 

uma organização da 

sociedade civil 

Mestrado 

Profissional 

2020 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Com o objetivo de considerar a pertinência desses estudos para esta investigação e 

examinar o conjunto de conceitos construídos pelos pesquisadores, foi organizado um quadro 

(v. Apêndice, Quadro 16) que apresenta os objetivos e o resumo de cada trabalho, além de 

identificar autor, título, ano e local.  

Tendo em vista a finalidade de investigar as necessidades formativas dos educadores 

sociais e, a partir dessa análise, sistematizar os princípios formativos, nesses dois quadros ficam 

definidos os trabalhos que se aproximam do objetivo proposto e orientam a seleção do material. 

Ao se sistematizarem as necessidades formativas pontuadas nos oito trabalhos 

analisados, buscou-se identificar os principais desafios encontrados na atuação do educador 

social e suas necessidades formativas, conforme os quadros abaixo. 

 

Quadro 2 - Sistematização das necessidades formativas conforme Vangrelino 

VANGRELINO, Ana Cristina dos Santos. Processo de formação de educadores sociais na área da infância 

e juventude. 2004. 158 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação 

do Centro de Educação em Ciências Humanas. Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, 2004. 

DESAFIOS 

• Incertezas e inseguranças na atuação por falta de direcionamento da instituição; 

• Interesse pela função devido à necessidade de emprego; 

https://tede2.pucsp.br/handle/handle/16104
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/16104
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/16104
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/16129
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/16129
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/16129
http://www.ppe.uem.br/teses/2016/2016%20-%20Paula%20Natali.pdf
http://www.ppe.uem.br/teses/2016/2016%20-%20Paula%20Natali.pdf
http://www.ppe.uem.br/teses/2016/2016%20-%20Paula%20Natali.pdf
http://www.ppe.uem.br/teses/2016/2016%20-%20Paula%20Natali.pdf
http://www.ppe.uem.br/teses/2016/2016%20-%20Paula%20Natali.pdf
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• Sentimento de risco frente às demandas do público atendido; 

• Inexistência de formação que prepare o educador social para a sua atuação; 

• Conflitos entre o que o educador considera como seu papel e o que a instituição determina e espera 

como tal; 

• O educador espera que a instituição normatize o papel do educador social, mas, ao mesmo tempo, 

rompe com as normas por não fazerem parte da sua concepção de educação; 

• As experiências não suprem suas necessidades formativas; 

• Não são reconhecidos o saber fazer e as formas de conhecimento produzidos fora dos espaços 

formativos considerados formais; 

• A formação em serviço é vista como uma contribuição burocrática, de acordo com as atribuições do 

cargo; 

• Os espaços educativos não formais não são legitimados como espaço de conhecimento teórico e 

científico; 

• A falta de reconhecimento da profissão contribui para que os próprios educadores não reconheçam 

como válidos os conhecimentos produzidos em sua prática; 

• Os educadores sociais são vistos como tarefeiros. 

NECESSIDADES FORMATIVAS 

• Necessidade de formação básica que prepare para ser educador; 

• Necessidade de aprender atitudes e posturas diante dos conflitos para compreendê-los e encontrar 

soluções reais; 

• Necessidade de reflexão sobre a prática no cotidiano; 

• Necessidade pungente de um acompanhamento das ações; 

• Necessidade de compreender os impactos dos seus gestos e dar sentindo às suas experiências 

educativas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Quadro 3 - Sistematização das necessidades formativas conforme G. H. Silva  

SILVA, Gerson Heidrich da. A construção da identidade do educador social na sua prática cotidiana: a 

pluralidade de um sujeito singular. 2008. 239 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-

Graduação em Educação. Área de concentração: Psicologia e Educação, Faculdade de Educação da 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2008. 

DESAFIOS 

• Ausência de respaldo sobre o desenvolvimento do trabalho; 

• Falta de estrutura física e material para a realização das atividades; 

• Carga horária excessiva;  

• Salários baixos; 

• Pouca ou nenhuma qualificação para o trabalho socioeducativo; 

• Violência como geradora de tensão; 

• Sentimento de não saber o que fazer frente às demandas apresentadas pelo público atendido; 

• Falta de perspectiva diante da realidade do público atendido; 

• Instabilidade na continuidade dos serviços/programas, gerando desmotivação para o trabalho; 

• Falta de preparo ou conhecimento sobre o que é o trabalho socioeducativo; 

• Falta de preparo para intervir na transformação da realidade; 

• Falta de conhecimentos específicos para atuar como educador social; 

• A formação universitária não se configura como suficiente para as demandas apresentadas no contexto 

de atuação; 

• Não consegue avaliar o trabalho e apresentar resultados que estejam de acordo com os objetivos das 

atividades socioeducativas; 

• Falta de formação específica; 

• Confusão entre missão e práticas assistenciais. 

NECESSIDADES FORMATIVAS 

• Necessidade de troca, entre a equipe de trabalho, que envolva o questionamento sobre a prática; 

• Necessidade de respaldo teórico mais específico para a realização do trabalho; 

• Necessidade de aliar a teoria à prática com vistas ao desenvolvimento de competências para a formação 

do educador; 
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• Necessidade de desenvolver competências que permitem fazer escolhas e se responsabilizar por elas; 

• Necessidade de conhecimentos gerais e específicos dos contextos sociais; 

• Necessidade de desenvolver tomadas de atitudes otimizadoras; 

• Necessidade de desenvolver capacidades que envolvem qualidade, competência e habilidades para a 

realização de determinadas tarefas; 

• Necessidade de formação que desenvolva a capacidade reflexiva para manejar as diversas situações 

que compõem o contexto social e o cuidado na relação com o outro e consigo mesmo enquanto sujeito 

de direito; 

• Necessidade de formação teórica em consonância com a prática, maturidade, equilíbrio pessoal e o 

saber relacionar-se funcionalmente com o usuário; 

• Necessidade de ampliar o olhar para as potencialidades do público atendido e do território no qual se 

desenvolve o trabalho socioeducativo; 

• Necessidade de permanecer atento, sem se descuidar de si; 

• Necessidade de desenvolver a capacidade de olhar para além daquilo que se apresenta, de modo a 

intervir na realidade existente e prever as mudanças que deverá alcançar. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Quadro 4 - Sistematização das necessidades formativas conforme Príncepe 

PRÍNCEPE, Lisandra Marisa. Necessidades formativas de educadores que atuam em projetos de educação 

não formal. 2010. 146 f. Dissertação (Mestrado em Educação) - Programa de Estudos Pós-Graduados em 

Educação: Psicologia da Educação, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2010. 

DESAFIOS 

• Preocupação essencialmente “escolarizante” na educação das crianças e adolescentes; 

• Visão do trabalho como um complemento da educação formal; 

• Escassez de temas que problematizem o fazer pedagógico e as demandas encontradas nesses serviços; 

• Cursos de Pedagogia demonstram fragilidades no nível de ensino específico, incluindo nessa categoria 

a educação em contextos não escolares e as disciplinas voltadas à formação do educador para atuação 

no terceiro setor e instituições não escolares; 

• Falta de conhecimento da realidade em que atua; 

• Falta de compromisso com a prática; 

• Interesse pela função devido à necessidade de emprego; 

• Relacionamentos fragilizados entre os atendidos, com brigas e comportamentos agressivos; 

• Diante das dificuldades em lidar com as demandas, transfere o problema para outras pessoas; 

• Intensificação das dificuldades em virtude da visão que se tem das crianças e adolescentes e do papel 

do educador social; 

• Trabalho com grupos heterogêneos; 

• Sente-se responsável em assumir uma atividade que é da escola, em relação às dificuldades de leitura 

e escrita; 

• Dificuldade em utilizar os instrumentos pedagógicos disponíveis como forma de negociação; 

• Condições escassas de recursos e materiais de trabalho; espaços físicos inadequados, que limitam o 

bom desenvolvimento das ações. 

NECESSIDADES FORMATIVAS 

• Necessidade de trabalho coletivo; 

• Necessidade formação continuada que contemple os conhecimentos da linguagem do trabalho; 

• Necessidade de conhecer as fases de desenvolvimento infantil; 

• Necessidade de conhecer o contexto onde se atua; 

• Necessidade de conhecer as finalidades educativas nos serviços socioassistenciais; 

• Necessidade de conhecer a atuação em rede como forma de fortalecer o trabalho; 

• Necessidade de desenvolver a paciência;  

• Necessidade de manter o gosto pelo trabalho realizado com crianças e adolescentes; 

• Necessidade de respeitar o público atendido diante de suas demandas; 

• Necessidade de diálogo e colaboração entre pares; 

• Necessidade de utilizar o lúdico como ação interventiva; 

• Necessidade de respaldo de especialistas; 

https://tede2.pucsp.br/browse?type=program&value=Programa+de+Estudos+P%C3%B3s-Graduados+em+Educa%C3%A7%C3%A3o%3A+Psicologia+da+Educa%C3%A7%C3%A3o
https://tede2.pucsp.br/browse?type=program&value=Programa+de+Estudos+P%C3%B3s-Graduados+em+Educa%C3%A7%C3%A3o%3A+Psicologia+da+Educa%C3%A7%C3%A3o
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• Necessidade de atualização cultural, por meio de eventos artísticos, teatro e cinema, como fatores de 

formação pessoal e profissional.  

• Necessidade de entender esses espaços como polos geradores de formação e conhecimento; 

• Necessidade de buscar conhecimentos gerais e específicos, por meio de estudo e pesquisa; 

• Necessidade de conhecer as bases que sustentam a conceituação de educação não formal; 

• Necessidade de compreender o papel do educador social; 

• Necessidade de conhecer as peculiaridades da educação não formal e do público atendido; 

• Necessidade de planejar o trabalho de forma articulada com as demandas do serviço; 

• Necessidade de organizar processos de formação continuada fundamentada em diferentes ordens, que 

possibilitem a reflexão sobre a prática profissional, tendo como pano de fundo as situações complexas 

vivenciadas no dia a dia do trabalho; 

• Necessidade de alternativas para mobilizar novos recursos; 

• Necessidade de romper com o individualismo; 

• Necessidade de trabalho coletivo; 

• Necessidade de diálogo entre pares para resolução das demandas e conflitos; 

• Necessidade de criar espaço para ações grupais que estejam inseridas no conjunto das práticas por 

todos desenvolvidas; 

• Necessidade de participação; 

• Necessidade de compartilhamento das experiências; 

• Necessidade de reflexão sobre as demandas cotidianas, com o objetivo de buscar alternativas eficazes 

para a tomada de decisão com vistas a melhorar a qualidade do trabalho desenvolvido e, assim, 

promover o desenvolvimento do profissional; 

• Necessidade de registro das práticas adotadas, dado que a reflexão sobre elas e a respectiva avaliação 

são elementos centrais para o aperfeiçoamento, a inovação e o desenvolvimento profissional; 

• Necessidade de integrar a cultura docente em um conjunto de modos coletivos de produção e regulação 

do trabalho; 

• Necessidade de formação específica acerca de temáticas e assuntos relacionados a diferentes saberes 

e áreas do conhecimento; 

• Necessidade de conhecimento referente às fases do desenvolvimento infantil, características dos 

atendidos e contexto sociocultural;  

• Necessidade de se manter informado sobre temas da atualidade, temas relacionados às problemáticas 

apresentadas pelos atendidos e temas da própria área de atuação; 

• Necessidade de uma visão ampla do processo educativo, da educação não formal e dos objetivos do 

trabalho realizado; 

• Necessidade de parâmetros para a formação dos educadores sociais; 

• Necessidade de atuação comprometida com o coletivo; 

• Necessidade de atualização constante, com o objetivo de acompanhar as transformações do público 

atendido; 

• Necessidade de o profissional romper com convicções já instaladas, produzindo mudanças relevantes 

em sua prática; 

• Necessidade de formação aliada às práticas desenvolvidas; 

• Necessidade de entender que as problemáticas de relacionamento não podem ser vistas apenas como 

reflexo de problemas sociais a que os atendidos estão sujeitos, devendo ser compreendidas à luz do 

contexto onde elas ocorrem; 

• Necessidade de desenvolver características pessoais e saberes relacionais para efetivação das ações 

interventivas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Quadro 5 - Sistematização das necessidades formativas conforme Jantke 

JANTKE, Regina Vazquez Del Rio. Educador social: formação e prática. 2012. 68 f. Dissertação (Mestrado 

em Educação) - Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Currículo, Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo, São Paulo, 2012. 

DESAFIOS 

• Ausência de um perfil profissional definido; 

• Falta de efetivação das políticas públicas; 
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• Crença de que a escola seja responsável por resolver todos os problemas da sociedade. 

NECESSIDADES FORMATIVAS 

• Necessidade de uma formação permanente, que propicie um trabalho de qualidade e práticas 

atualizadas e bem planejadas; 

• Necessidade de uma formação que atenda às demandas do educador social e propicie o 

desenvolvimento de suas competências; 

• Necessidade de que a prática acompanhe o contexto da comunidade e da instituição, possibilitando 

uma ação política; 

• Necessidade de competências técnicas e desenvolvimento da solidariedade humana, num 

compromisso político com o educando; 

• Necessidade de o educador social entender seu papel de mediador e atuar de forma interventiva, sem, 

contudo, se tornar protagonista do processo;  

• Necessidade de constante exercício reflexivo, no qual a prática educativa deve estar conectada a um 

projeto mais amplo, que supere a simples execução de atividades; 

• Necessidade de ampliar a visão de mundo do educador social, por meio de práticas de cidadania 

fundadas em referenciais metodológicos que contemplem as dimensões da justiça, defesa dos direitos 

humanos, arte e ludicidade, dentre outras; 

• Necessidade de formação que contemple as questões socioculturais; 

• Necessidade de desenvolver uma postura crítica, acompanhada de uma efetiva ação política na prática, 

que contemple as relações do homem com a sociedade; 

• Necessidade de compreender que a ação socioeducativa se dá a partir de um conhecimento prévio 

sobre a realidade do educando e sua dimensão de mundo; 

• Necessidade de formação que valorize o educador social; necessidade de seu reconhecimento perante 

a sociedade; 

• Necessidade de valorizar as experiências interdisciplinares e considerar o contexto vivido pelo 

educador; 

• Necessidade de incentivar o “espírito de equipe” para que haja articulação entre a teoria e a prática; 

• Necessidade de estimular práticas aptas a desenvolver valores consoantes com os princípios de 

cidadania e autonomia, por vezes consideradas heterogenias, com o fim de oferecer respostas 

educativas às demandas sociais, econômicas e culturais. 

• Necessidade de ações formativas que atendam à realidade do educador social. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Quadro 6- Sistematização das necessidades formativas conforme Dietz 

DIETZ, Karin Gerlach. Educadores sociais que atuam no contraturno escolar junto a crianças e 

adolescentes: os sentidos e significados atribuídos a sua atividade. 2013. 164 f. Dissertação (Mestrado em 

Educação) - Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Psicologia da Educação, Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2013. 

DESAFIOS 

• O profissional assumiu a função por necessidade financeira, por isso não se identifica como educador 

social; 

• Iniciou a carreira sem qualquer formação ou até mesmo sem informação sobre a área; 

• Sente incerteza sobre ser considerado educador ou não; 

• Não tem tempo para trocar experiências com os seus colegas de trabalho; 

• Não sabe como realizar uma práxis transformadora; 

• Sente-se incapaz de atuar frente às desigualdades sociais e ser um meio efetivo de mudança; 

• A atividade profissional requer estudo aprofundado, pois não depende só de uma habilidade prática, 

mas também de uma postura crítica em relação à sociedade; 

• Autoritarismo marca a atuação daqueles que coordenam e/ou gerenciam instituições de diversas 

naturezas e, assim, agem em direção oposta aos objetivos do serviço e das concepções de educação 

que se esperam de um educador social. 
NECESSIDADES FORMATIVAS 

• Necessidade de suporte técnico, porém não se tem acesso de forma adequada; 

• Necessidade de rever as teorias acerca da prática do educador social, considerando a dicotomia 

existente entre o social e o educacional; 
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• Necessidade de ter capacidade e habilidades de escuta; conhecimento das necessidades da população 

atendida; domínio de suas tarefas e deveres; constante abertura à negociação para que possa lutar de 

forma eficiente pelos direitos sociais do grupo e/ou da comunidade junto aos quais atua; 

• Necessidade de pesquisas para compreender melhor quais são as atividades realizadas pelos 

educadores sociais e como estas são por eles significadas; 

• Necessidade de aprimorar a qualidade de sua atuação, tonando suas interações mais positivas, tanto 

com seus pares quanto com seu público-alvo; 

• Necessidade de desenvolver estratégias que potencializem as características do coletivo, com o 

propósito de ampliar meios de intervenção que oportunizem a integração e aumentem o grau de 

responsabilidade de cada um consigo mesmo e com o contexto físico e social. Muitas vezes, essa 

prática profissional corre o risco de tornar-se equivocada, com tendência a resolver a questão em lugar 

do outro, em vez de estimular a participação, autonomia e protagonismo dos atendidos; 

• Necessidade de entender o papel de mediador no reconhecimento do contexto sociocultural em que 

está inserido, reconstruindo-o e ressignificando-o; 

• Necessidade de pautar suas ações em princípios e fundamentos teórico-metodológicos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

 

Quadro 7 - Sistematização das necessidades formativas conforme Martins 

MARTINS, Ana Paula. A formação de educadores sociais que trabalham com a educação não formal: a 

percepção de dois profissionais. 2014. 85 f. Dissertação (Mestrado em Educação) - Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: Psicologia da Educação, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 

2014. 

DESAFIOS 

• Ausência de um perfil profissional definido para delimitar funções e responsabilidades de atuação; 

• Desafio de encontrar possíveis saídas para os problemas que surgem no âmbito social; 

• Interesse pela função por não exigir formação acadêmica; 

• Teoria diferente da prática; 

• Formação acadêmica não é suficiente para lidar com as especificidades que permeiam os espaços de 

educação não formal; 

• Trabalho desprovido de uma didática de ensino própria; 

• Falta de treinamento para o exercício da função; 

• Desconhecimento do papel de educador social; 

• Inexperiência no trabalho com faixas etárias diferentes; 

• Agressividade e preconceito manifestados pelos educandos; 

• Desafio na elaboração e implementação de atividades que despertem o interesse e participação dos 

educandos; 

• Falta de planejamento e tomada de ações emergenciais; 

• Falta de metodologia para o desenvolvimento do trabalho socioeducativo. 

NECESSIDADES FORMATIVAS 

• Necessidade de compreender e captar a cultura da realidade em que atua; 

• Necessidade de uma formação continuada que propicie novos saberes, conhecimentos e experiências 

acerca da função educativa em sua prática social; 

• Necessidade de reflexões e discussões acerca de sua atuação no campo não formal de educação; 

• Necessidade de conhecer o contexto de atuação; 

• Necessidade de manter o diálogo e a escuta na prática educativa; 

• Necessidade de desenvolver características pessoais, como ser paciente, atencioso, respeitoso; 

• Necessidade de pesquisa e de conhecimentos específicos para desenvolvimento das temáticas; 

• Necessidade de desenvolver um trabalho educativo voltado para a demanda dos educandos; 

• Necessidade de desenvolver compromisso e responsabilidade com as práticas educativas; 

• Necessidades de momentos de reflexão e troca sobre o cotidiano de trabalho. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

 



58 
 

 

Quadro 8 - Sistematização das necessidades formativas conforme Natali 

NATALI, Paula Marçal. Formação profissional na educação social: subsídios a partir de experiências de 

educadores sociais latino-americanos. 2016. 243 f. Tese (Doutorado em Educação) - Programa de Pós-

Graduação em Educação do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade Estadual de Maringá, 

Maringá, 2016. 

DESAFIOS 

• A tarefa do educador não é aquela determinada pelo conteúdo que ele desenvolve; 

• Inexistência de conteúdo pré-definido; 

• Dificuldade em lidar com as demandas apresentadas pelos educandos; 

• Dificuldade em encontrar respostas às demandas apresentadas no dia a dia do trabalho; 

• Agir apenas diante das emergências, “apagando incêndios”; 

• Rotatividade dos profissionais, em virtude da baixa remuneração; 

• Desenvolvimento do trabalho de forma individual, sem integração com a equipe; 

• Invisibilidade das discussões acadêmicas, pesquisas e livros publicados; 

• Desconhecimento da sociedade brasileira sobre a Educação Social e olhar positivo sobre a atuação do 

voluntariado na área; 

• Insatisfação com a formação profissional dos educadores sociais; 

• Decisões isoladas e muitas vezes orientadas pelo senso de caridade, boa vontade ou preconceito do 

educador. 

NECESSIDADES FORMATIVAS 

• Necessidade de formação em consonância com os objetivos da Educação Social; 

• Necessidade de metodologia de trabalho; 

• Necessidade de condições concretas para desenvolver a ação educativa; 

• Necessidade de trabalho em equipe; 

• Necessidade de atrelar a formação ao trabalho em equipe ou rede para superar os desafios; 

• Necessidade de atuar a partir de um lugar de não-julgamento de valores e atitudes na tarefa educativa; 

• Necessidade de favorecer a relação entre teoria e prática e a reflexão a partir da prática; 

• Necessidade de constituir o trabalho do educador social nos processos coletivos; 

• Necessidade de estar aberto às necessidades e expectativa do grupo; 

• Necessidade de uma formação teórica e metodológica; 

• Necessidade de uma formação que permita ao educador antecipar-se às demandas e planejar como vai 

se posicionar frente ao grupo, calcular o que vai dizer e como vai reagir, inclusive no tocante ao pensar 

em si mesmo; 

• Necessidade de entender a ação educativa pela perspectiva da proteção social e defesa de direitos; 

• Necessidade de se reconhecerem e estimularem os produtores de conhecimento; 

• Necessidade de regulamentação da profissão do educador social; 

• Necessidade de organização dos educadores sociais em associações, redes e movimentos sociais 

dedicados à temática; 

• Necessidade de ações nos espaços políticos e instâncias institucionalizadas, visando a fomentar a 

discussão sobre a regulamentação da profissão e a constituição da área; 

• Necessidade de potencialização da Educação Social por meio de debates e da produção e divulgação 

de trabalhos científicos e livros, em âmbito acadêmico ou não; 

• Necessidade de realizar abordagens qualitativas; 

• Necessidade de acolher os educandos e saber motivá-los a buscar e elaborar novos projetos de vida; 

• Necessidade de saber acessar as redes disponíveis de atendimento educacional e social e de 

manifestações culturais; 

• Necessidade de conhecimento sobre a realidade local em que atua como educador e sobre o contexto 

social estrutural mais amplo; 

• Necessidade de dominar os conteúdos e questões pertinentes aos direitos humanos e manifestações 

culturais; 

• Necessidade de reconhecer e apreender as características mais diversas do grupo em que desenvolve a 

sua ação educativa, como hábitos, rotinas, aspirações e sonhos; 

• Necessidade de manter posturas e posicionamentos de esperança, confiança e atitudes positivas junto 

aos grupos com quem trabalha; 

• Necessidade de ter convicção de um mundo mais justo; 

• Necessidade de convicção de que as pessoas com direitos violados devem acessá-los; 

• Necessidade de que todos podem e têm direito de vivenciar as diferentes manifestações culturais; 
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• Necessidade de acreditar que é possível interferir na realidade em direção a um mundo mais igualitário. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Quadro 9 - Sistematização das necessidades formativas conforme Salvador 

SALVADOR, Mercia S. Silva. As necessidades formativas de educadores sociais: desafios e possibilidades 

na formação em serviço em uma organização da sociedade civil. 2020. 117 f. Dissertação (Mestrado 

Profissional em Educação: Formador de Formadores) - Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: 

Formação de Formadores, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2020 [Aguardando 

disponibilidade no repositório da Universidade]. 

DESAFIOS 

• Falta de conhecimento e formação sobre a educação não formal; 

• Busca por resultados baseados na educação formal; 

• Formas de ensinar e agir semelhantes ao modelo tradicional de educação; 

• Dificuldade em atuar frente às demandas apresentadas pelos educandos; 

• Desafios em lidar com o relacionamento entre crianças e adolescentes e entre estes e os educadores; 

• Atividades relacionadas com a transmissão de conteúdo, repetitivas, com o objetivo de ocupar o tempo 

dos educandos; 

• Profissionais vistos como executores de programas educativos, e não como educadores; 

• Pouca ou nenhuma preocupação com a formação do educador social; 

• Falta de conhecimento sobre o papel do educador social; 

• Inexistência de material que seja referencial para pesquisa das atividades; 

• Trabalho individualizado; 

• Falta de oportunidade de trocas coletivas; 

• Desconhecimento da proposta do serviço. 

NECESSIDADES FORMATIVAS 

• Necessidade de planejamento em equipe; 

• Necessidade de compartilhar as práticas educativas; 

• Necessidade de planejar levando em consideração as expectativas do grupo e as faixas etárias; 

• Necessidade de planejar atividades direcionadas e intencionais; 

• Necessidade de tempo para planejar e realizar pesquisas relacionadas ao contexto de trabalho; 

• Necessidade de aproximação com os demais profissionais da instituição; 

• Necessidade de materiais direcionados ao serviço; 

• Necessidade de conhecer o contexto dos usuários e famílias atendidas; 

• Necessidade de conhecer os objetivos do serviço e os modos como ele se efetiva na prática; 

• Necessidade de um trabalho multidisciplinar; 

• Necessidade de formação em serviço compartilhada e coletiva. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

A seguir, o Capítulo 3 analisa os dados obtidos, agrupando aspectos comuns quanto aos 

desafios e necessidades apontados nos trabalhos estudados.   
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3 ANALISE DOS DADOS DA PESQUISA 

 

O conhecimento sistematizado a respeito das necessidades formativas dos educadores 

sociais, tal qual expressam os Quadros 2 a 9, possibilita ao pesquisador construir princípios 

formativos para a formação em serviço, ordenados por ele a partir de fatos observados no 

exercício da função do educador social e dos embasamentos teóricos que compõem os estudos 

selecionados. Nesse sentido, este capítulo faz uma breve apresentação da literatura pesquisada 

e, a seguir, analisa os dados colhidos.  

 

3.1 Pesquisas bibliográficas 

 

Esta seção apresenta os oito trabalhos acadêmicos utilizados na pesquisa, seguindo a 

ordem cronológica de sua publicação, tal qual foram eles expostos no Quadro 1. 

  

3.1.1 Vangrelino 

 

O presente estudo analisa, entre outros trabalhos, a dissertação de Ana Cristina dos 

Santos Vangrelino, intitulada “Processos de Formação de Educadores Sociais na área da 

Infância e Juventude” (2004), com a qual obteve o título de Mestre em Educação pela 

Universidade Federal de São Carlos. 

A pesquisadora toma como ponto de partida a experiência que adquiriu em seu processo 

de formação – como mulher, negra, psicóloga, educadora e pesquisadora –, apresentando seu 

estudo como parte de um percurso de formação acadêmica, profissional e pessoal. Ao analisar 

as concepções de criança, adolescente, educação e educador que estes profissionais constroem 

em seus espaços de atuação, a autora discute os processos de formação dos educadores sociais 

da área da infância e juventude. Busca assim oferecer subsídios para uma proposta de formação 

de educadores sociais em geral e, em especial, para o atendimento a crianças e adolescentes em 

situação de risco. Foram entrevistados três educadores de um projeto da Secretaria da 

Assistência Social, voltado ao atendimento a crianças e adolescentes em situação de rua.  

Vangrelino (2004), ao analisar quais são as concepções que os educadores têm com 

relação à criança e ao adolescente atendido, observa que, em geral, são conhecimentos 

adquiridos com base em crianças e adolescentes de rua, ou por meio de leituras ou vivências 

com outros educadores.  Tais vivências são descritas a partir de um lugar que questiona qual o 

limite do educador, o limite de sua atuação política, o limite do saber técnico-científico, o limite 
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do corpo e do espaço de atuação. Conforme tais vivências, é no contato direto com a criança e 

com o adolescente que o educador materializa suas concepções e valores sobre o que é a 

infância e a adolescência, podendo ele confirmá-las, negá-las ou ainda surpreender-se ao 

descontruir suas concepções. A autora revela que, ainda que essas visões apresentadas partam 

de pontos diferentes, não são excludentes e indicam que a concepção de educador se constrói 

por meio de suas experiências como homem e como mulher, como pai e como mãe, como 

teórico e como prático, como criança e como adolescente que foi, pela convivência com as 

crianças e os adolescentes atendidos e pela vivência dos mesmos.  

Para construir sua concepção de educação e definir qual o papel do educador, 

Vangrelino busca compreender as referências a partir das quais os educadores de seu estudo 

construíram as suas concepções. Os entrevistados apresentaram que suas concepções são 

advindas das suas histórias de vida: infância, juventude, família, escola, formação e vivência 

profissional. Nesse espaço de discussão, a escola se evidenciou como o elemento mais 

importante para a construção de educação, aparecendo como um espaço de formação 

disciplinar, obediência, bom comportamento, esforço para ser bom aluno e, na adolescência, 

como um lugar importante para questionamentos e construção dos referenciais de educação.  

Os educadores entrevistados apresentaram um conceito de educação em movimento de 

construção e reconstrução, referenciado por uma visão de sociedade e apoiado no mesmo tipo 

de educação que tiveram e agora reproduzem com os filhos e em sua experiência como 

educador. Os três profissionais entrevistados relataram, em seus depoimentos, que assumiram 

a função pela oportunidade de emprego e que entraram na rede de serviço público sem saber o 

que fazer e sem direcionamento institucional. Um aspecto que todos apontaram como falha da 

instituição pública estatal foi não ter ela objetivos claros nem para o projeto socioeducativo, 

nem para a função do educador social.  

Vangrelino concluiu que os educadores se formam como tais no espaço familiar e 

escolar, nas experiências da maternidade e da paternidade, bem como nas experiências 

profissionais anteriores e exteriores ao projeto educacional/assistencial no qual estão inseridos, 

sendo o trabalho um espaço formativo reconhecido pelos educadores. Porém, muitas vezes, este 

não é valorizado como uma formação importante, assumindo uma condição burocrática de 

acordo com as atribuições do cargo. A autora também identificou como dificuldade, para os 

educadores, a legitimação de espaços não formais dos educadores de rua e oficinas como 

produtores de conhecimento teórico e científico. Provavelmente uma das razões disso seja a 

falta de oportunidade de sistematizar o que se faz (VANGRELINO, 2004). 
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3.1.2 G. H. Silva 

 

Esta pesquisa analisa também a dissertação de Gerson Heidrich da Silva, “A construção 

de identidade do educador social na sua prática cotidiana: a pluralidade de um sujeito singular 

(2008)”, apresentada perante o Programa de Mestrado em Psicologia e Educação da 

Universidade de São Paulo, 

A pesquisa de G. H. Silva estuda a identidade do educador social a fim de se pensarem 

ações que sublimem as práticas desses profissionais e que os tornem reconhecidos em sua 

humanidade. Para o autor, o contexto em que o educador social está inserido influencia na 

construção de sua identidade. Assim, ao analisar as características comuns aos educadores 

sociais, o pesquisador distingue qual identidade esse educador consegue construir nesse 

contexto e, também, qual identidade deve ter um educador social a fim de exercer uma função 

transformadora e não assistencialista.  

Os sujeitos da pesquisa foram quinze educadores sociais com nível universitário, de 

formações diversas, vinculados a ONGs (Organizações Não Governamentais) e/ou instituições 

da iniciativa privada que realizavam algum tipo de atendimento para a população em risco 

social, na cidade de São Paulo. A pesquisa foi composta por questionário para abarcar a 

identificação, formação acadêmica, condição socioeconômica e informações relevantes sobre a 

prática profissional – como satisfações e insatisfações no desenvolvimento do educador social, 

dificuldades, tempo que pretende permanecer como educador e por que decidiu por tal 

profissão. Além do questionário, solicitou a produção de duas cartas: uma para um colega da 

universidade e outra para uma pessoa que vive em situação de risco, apresentando o trabalho 

que desenvolve, com o objetivo de identificar de qual lugar esse educador fala quando se refere 

à prática cotidiana e, por fim, propiciar-lhes um espaço para que pudessem, mobilizados pelas 

questões anteriores, manifestar outras informações que não tenham sido contempladas. 

  Após a composição das análises, G. H. Silva (2008) apresentou três aspectos 

fundamentais para a construção da identidade de educador social: o território de exclusão social, 

porque é nele que se desenvolve o trabalho e é atribuído significado às diversas relações 

estabelecidas, aos vínculos e aos anonimatos desfeitos; o trabalho socioeducativo, por ser a 

função do educador que possibilitou a aproximação dos seus saberes e de sua atuação diante do 

contexto de exclusão social; e a subjetividade, pelo sentido individual atribuído às significações 

do contexto vivenciado.  
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Para G. H. Silva (2008), é necessária a profissionalização desse educador, assegurando-

lhe um campo dinâmico de reflexão, discussão, supervisão, acolhimento e construção de 

saberes específicos, facilitadores da ressignificação de sua postura diante da prática cotidiana.  

Em suas considerações finais, além da identidade revelada, buscou contribuir, mediante 

processo investigativo e reflexivo, com apontamentos que favorecessem a formação e 

construção de identidade do educador. O trabalho buscou reconhecer e valorizar as ações 

interventivas que os educadores sociais investigados propiciaram aos atendidos e a eles 

próprios, como alguma transformação na forma de olhar para a situação vivenciada e colocar-

se no mundo, ou como o reconhecimento de sua responsabilidade pelo trabalho que realiza e 

pela própria existência. 

 

3.1.3 Príncepe 

 

Outro trabalho analisado neste estudo é a dissertação de Lisandra Marisa Príncepe, “A 

construção de identidade do educador social na sua prática cotidiana: necessidades formativas 

de educadores que atuam em projetos de educação não formal” (2010), defendida perante o 

Programa de Mestrado em Educação: Psicologia da Educação, pela Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo. 

A pesquisa teve como objetivo investigar as necessidades formativas de educadores 

sociais atuantes em ONGs, desenvolvendo projetos de educação não formal. O estudo envolveu 

doze educadores de duas diferentes ONGs, sendo cinco de uma, e sete de outra. A autora 

utilizou entrevista semiestruturada, dividida em duas partes: a primeira com dez questões 

fechadas, com o objetivo de caracterizar os educadores com relação a sexo, idade, formação em 

nível de graduação e pós-graduação, tempo de atuação na educação não formal, tempo de 

trabalho na organização, vínculo trabalhista, carga horária de trabalho semanal, salário, atuação 

na educação formal e motivo para a atuação na educação não formal. A autora relata que essa 

parte da coleta foi fundamental para criar um clima menos tenso entre o entrevistado e 

entrevistador, bem como para facilitar a segunda parte da entrevista, que teve como proposta 

identificar os principais desafios enfrentados pelos educadores na sua prática cotidiana, suas 

respostas a eles e as necessidades formativas para melhor enfrentá-los.  

A análise de documentos foi utilizada como fonte complementar de dados. A 

pesquisadora teve acesso a documentos de orientação administrativo-pedagógica, planejamento 

de atividades dos educadores e materiais de divulgação, como: projeto pedagógico elaborado 

para captação de recursos; planejamento anual de leitura, informática, artes, capoeira, dança, 
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música, circo e esportes; Estatuto Social; proposta pedagógica e projetos interdisciplinares; 

material de divulgação e matérias veiculadas em jornais. Após conhecer e se apropriar dos 

conteúdos, a autora selecionou aspectos que julgou interessantes, extraindo informações que 

pudessem esclarecer determinadas questões abordadas no trabalho. O objetivo da observação 

das atividades pedagógicas foi, ao acompanhar suas experiências diárias, aproximar-se mais 

das perspectivas dos sujeitos com relação aos desafios da prática cotidiana.  

Diante de semelhanças e diferenças nos resultados dos dados das duas instituições, a 

autora destacou que estudar as necessidades formativas dos educadores, a partir dos desafios 

enfrentados na pratica cotidiana, torna-se uma alternativa importante para a organização de uma 

formação situada no local de trabalho, que possa gerar oportunidade de melhoria na prática 

profissional e viabilizar situações pedagógicas adequadas à educação escolar.  

Em suas considerações, Príncepe apresentou como resultado aspectos importantes 

acerca do trabalho desenvolvido na educação não formal. A autora considera que, para que seja 

possível uma formação continuada que atenda aos desafios surgidos nos locais de atuação, é 

necessário conhecer mais de perto a atividade que os educadores exercem – e não apenas as 

necessidades imediatas –, enfatizando aspectos que o dotem de conhecimentos para exercer as 

práticas educativas na educação não formal (PRÍNCEPE, 2010). 

 

3.1.4 Jantke 

 

Analisou-se ainda o trabalho de Regina Vazquez Del Rio Jantke, mestre em Educação: 

Currículo, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com a dissertação “Educador 

social: formação e prática” (2012).  

Com sua experiência de mais de dez anos de trabalho com crianças e jovens em situação 

de vulnerabilidade social, a autora sentiu-se instigada a pesquisar sobre a formação e prática do 

educador social. Por meio do seu estudos, pôde observar algumas das habilidades e 

competências necessárias ao trabalho do educador social. Também considera que esse 

profissional tem possibilidade de contribuir para a transformação pessoal e social de seus 

educandos, ressaltando que a educação deve estar focada na formação de cidadãos conscientes 

e políticos, e que sintam o significado desse processo no próprio crescimento e compromisso 

social. Com isso, sua pretensão foi verificar a atual formação e prática do educador social, 

profissão pouco valorizada e que constrói sua sistematização por meio da ação diária.  

Outro fator importante identificado pela autora foi que o educador social, apesar de 

conviver tão perto das questões sociais, por vezes não possui o conhecimento necessário para 
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trabalhar com essa realidade e que, embora possa ter qualidades, estas não eliminam a 

necessidade de formação teórica e habilidades e competências próprias da função profissional. 

Assim, acredita que a formação propicia ao educador social condições de entender, acompanhar 

e intervir no plano educativo e nos processos sociais.  

Como metodologia, realizou levantamento bibliográfico para apresentar um panorama 

histórico da Pedagogia Social e suas origens na Europa e América Latina, inclusive no Brasil. 

O estudo apresenta uma reflexão sobre o perfil do educador social, suas competências, funções 

e área de atuação e, para concretizar as análises, trata das expectativas e obstáculos na formação 

do educador na contemporaneidade.  

Mediante análises do cenário histórico da Pedagogia Social, a autora pesquisou como 

se davam a formação e a prática dos educadores sociais, e em que medida essa formação e essa 

prática contribuem para as transformações pessoais e sociais dos educandos. Apresentou 

algumas habilidades e competências necessárias à formação do educador social, além de 

analisar as condições adequadas para esse profissional entender, acompanhar e intervir no plano 

educativo e participar de forma efetiva no desenvolvimento de cidadãos críticos e autônomos, 

responsáveis pelas mudanças da realidade em que vivem.  

 

3.1.5 Dietz 

 

Outro trabalho analisado foi a dissertação Karin Gerlach Dietz, intitulada “Educadores 

sociais que atuam no contraturno escolar junto a crianças e adolescentes: os sentidos e 

significados atribuídos a sua atividade” (2013), apresentado no Mestrado em Educação: 

Psicologia da Educação, pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

Os estudos de Dietz (2013) contribuem com relação à prática do educador social em 

serviço, em busca de atribuir sentidos e significados para a realização do seu trabalho. A autora 

entrevistou um educador com oito anos de experiência, responsável por oficinas de circo 

destinadas a crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade e risco social, em uma 

instituição da cidade de São Paulo, que tem como premissa de trabalho a garantia de direitos da 

infância e da juventude, com o objetivo de fortalecer os vínculos familiares e comunitários.  

Para iniciar seus estudos, a pesquisadora apresenta como o educador social é descrito 

na literatura da área, realizando uma breve explanação sobre a educação social no Brasil, o 

contexto legal em que esse profissional está inserido e suas funções. Em um segundo momento, 

explora linhas de projetos de pesquisa, grupos de estudo e eventos científicos nos quais são 

abordadas práticas de educação não formal ou social.  
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A autora embasa suas pesquisas com referências teóricas de perspectiva sócio-histórica, 

iniciando com uma visão de mundo e de homem. Em seguida, explica separadamente algumas 

categorias da perspectiva sócio-histórica, a saber: mediação, historicidade, atividade, 

pensamento e linguagem, e sentido e significado. Como pressuposto teórico-metodológico, 

busca analisar os sentidos e significados atribuídos à prática educativa do educador social, 

utilizando como orientação epistemológica a Psicologia Sócio-Histórica, que toma como ponto 

de partida as funções psicológicas do indivíduo em sua consciência frente aos fenômenos da 

vida em sociedade.  

Como resultados de sua pesquisa, o discurso do educador revela uma situação precária 

quanto à formação na área da educação social e, ainda, mostra que a prática, se não embasada, 

pode pautar-se no assistencialismo. Apresenta em suas considerações a necessidade de 

aprimoramento e de constituição de instâncias relacionadas à prática da educação social, que 

podem e devem embasá-la, tornando essenciais os elementos mediadores dessa ação.  

 

3.1.6 A. P. Martins 

 

Dentre os trabalhos analisados, o de Ana Paula Martins – “A formação de educadores 

sociais que trabalham com a educação não formal: a percepção de dois profissionais” (2014) –

constitui sua dissertação no Mestrado em Educação: Psicologia da Educação, pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo. 

A autora relata que a escolha do tema decorreu de seu interesse em compreender os 

elementos significativos que permeiam o processo de formação dos educadores sociais que 

trabalham em projetos de educação não formal. A pesquisadora estuda a percepção de duas 

educadoras sociais, com o propósito de entender como essas profissionais, que trabalham com 

a educação não formal, percebem seu processo de formação em serviço. Em sua pesquisa, a 

autora entrevistou duas educadoras que atuavam em um centro de convivência na zona norte de 

São Paulo, com o objetivo de identificar os seus perfis, descrever as atividades desenvolvidas 

por elas e identificar possíveis dificuldades e desafios encontrados no exercício da prática 

profissional.  

Como instrumento de análise de dados, utilizou entrevista reflexiva e, para sua análise 

e interpretação, utilizou de constelações emergidas nesse estudo, com base no referencial 

teórico. Seus estudos se basearam nos elementos das propostas dialógicas sobre educação não 

formal e o processo de formação dos educadores sociais de Paulo Freire.  
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Os resultados alcançados mostraram que as profissionais entendem que suas 

experiências no dia a dia do trabalho é o que dá existência a sua formação profissional, pois não 

tiveram formação inicial nem treinamento para início da função. A pesquisa aponta a fragilidade 

da função e a importância das discussões e aprofundamentos sobre o tema, evidenciando a 

necessidade de que se constituam cursos de formação e aperfeiçoamento para apoio e 

desenvolvimento ao trabalho socioeducativo.  

 

3.1.7 Natali 

 

Paula Marçal Natali, doutora em Educação pela Universidade Estadual de Maringá, em 

sua tese intitulada “Formação profissional na educação social: subsídios a partir de experiências 

de educadores sociais latino-americanos” (2016), relata que a escolha do tema decorre de seu 

interesse em compreender os elementos significativos que permeiam o processo de formação 

dos educadores sociais que trabalham em projetos de educação não formal. 

Natali (2016) teve como objetivo investigar sistematizações teóricas e manifestações de 

educadores sociais a respeito da formação profissional na área, com a finalidade de obter 

subsídios para a ideação de uma proposta de formação desses profissionais no Brasil. Buscou 

compreender quais os conteúdos indispensáveis e orientadores para uma formação inicial 

adequada aos educadores sociais.  

Com tais objetivos, explorou as produções técnico-cientificas existentes sobre a 

educação social no Brasil, buscando conhecer as características da formação dos educadores 

sociais e o seu reconhecimento em diversas experiências da educação social. A autora discute 

a Educação Social no contexto uruguaio e argentino; discorre sobre a atuação, organização 

funcional e formação na Educação Social no Brasil; e, por fim, analisa as categorias 

evidenciadas e estabelecidas sobre o suporte dos referenciais teóricos, ponderando sobre os 

subsídios para a formação de educadores sociais no país. 

Toma, como referencial teórico, autores que se dedicam a estudar a Educação Popular 

e aqueles que estudam a sociedade e a cultura pela perspectiva da Sociologia. Os estudos que 

subsidiam o trabalho da autora tratam do educador social na dimensão de sua identidade 

profissional, na dimensão de sua formação e, ainda, na dimensão social, levando em conta as 

questões políticas e econômicas da sociedade em que ele se insere. Nesse sentido, a Educação 

é tida como uma prática social construída historicamente, fazendo-se assim necessário entender 

o que de fato ela representa em cada momento histórico.  
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A coleta de dados foi realizada com educadores sociais do Brasil, Uruguai e Argentina, 

por meio da técnica de depoimento e de entrevista semiestruturada coletiva, totalizando 24 

educadores sociais. 

A autora apresenta, como um dos resultados, a importância da formação profissional 

relacionada a um intenso compromisso com uma Educação Social baseada no reconhecimento 

de que é fundamental uma formação qualificada para os educadores sociais, no contexto 

brasileiro, diante do grande número de ações educativas pertinentes à área. Por fim, conclui que 

a formação do educador social deve se dar no âmbito do ensino superior, seja pela complexidade 

da ação educativa no contexto da educação social, seja pelas características profissionais 

necessárias ao exercício da profissão. Dessa forma, de acordo com a pesquisa, é no âmbito 

universitário que a formação do educador social tem espaço de reflexão e produção de 

conhecimento. 

 

3.1.8 Salvador 

 

Por fim, esta pesquisa analisa o trabalho de Mercia S. Silva Salvador, que concluiu seus 

estudos de Mestrado pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de 

Formadores (Formep), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com a dissertação 

“As necessidades formativas de educadores sociais: desafios e possibilidades na formação em 

serviço em uma organização da sociedade civil” (2020).  

Salvador buscou abarcar sua experiência como educadora social, consolidada em 

estudos e na vivência prática de formação em serviço de educadores sociais, postos diante de 

desafios do trabalho realizado na educação não formal. 

Em busca de resposta para seus questionamentos, realizou entrevistas semiestruturadas 

com quatro educadoras sociais, para identificar as necessidades formativas dessas profissionais 

que atuam com crianças e adolescentes em uma Organização da Sociedade Civil (OSC), 

localizada em Diadema/SP. A pesquisadora buscou compreender os desafios que os educadores 

sociais enfrentam para realizar o trabalho na educação não formal e as possibilidades para uma 

formação em serviço, aproximando a teoria da prática. Além da entrevista, realizou observações 

de campo e análises de documentos, obtendo informações importantes para complementar o 

estudo. 

Sua pesquisa está fundamentada em estudos sobre educação não formal, perfil do 

educador social e desafios da regulamentação da profissão no Brasil, bem como em trabalhos 

que apresentam posicionamentos importantes sobre a formação de educadores em serviço. 
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Em suas considerações finais, avalia que o processo formativo do educador social se 

estabelece a partir da análise crítica de si mesmo e de suas práticas pedagógicas. Salvador 

pondera que estas análises se dão por meio da troca com o outro, o que requer do formador uma 

escuta atenta e ativa, promovendo espaços de compartilhamento de ideias, por meio de ações 

dialogadas que evidenciem as necessidades e possibilitem resoluções a partir das discussões em 

grupos. Dessa forma, ao promover a escuta ativa e o diálogo com o objetivo de diagnosticar as 

necessidades formativas, a formação em serviço deve se basear no respeito à autonomia do 

educador social e na valorização do seu conhecimento adquirido na prática cotidiana. 

 

3.2 Análise dos dados 

 

A partir da leitura dos trabalhos selecionados, foi possível constatar que ainda são 

silenciadas nas pesquisas as temáticas que envolvam a atuação do educador social nos serviços 

socioassistenciais e que reflitam sobre sua ação educativa. Uma das principais considerações 

expostas nos estudos realizados por esses autores é a necessidade de mais pesquisas sobre a 

formação de educadores sociais e que estas observem as condições reais do exercício cotidiano 

da profissão, para que seja possível pensar sua formação considerando a diversidade do 

contexto como uma realidade social, histórica e cultural. 

Seguindo com a constante conexão com o material de pesquisa, por meio de leitura, 

anotações, indagações e explorações que possibilitaram agrupar os dados em um movimento 

de aproximações sucessivas, através da flexibilidade na apreensão dos dados, o deste estudo 

pôde ser constantemente revisto, garantindo o aprimoramento na definição dos processos 

metodológicos, ao considerar “[...] a pesquisa bibliográfica como procedimento metodológico 

importante na produção do conhecimento cientifico capaz de gerar, especialmente com temas 

pouco explorados, a postulação de hipóteses ou interpretações que servirão de ponto de partida 

para outras pesquisas” (LIMA; MIOTO, 2007, p. 45). Desse modo, a partir dos desafios e 

necessidades comuns apontados nos trabalhos acadêmicos aqui analisados, foi possível alinhar 

as necessidades formativas encontradas como solução aos desafios relacionados à prática do 

educador social e do seu processo de formação. 

Para alcançar os objetivos deste estudo, foi necessário agrupar os desafios e 

necessidades formativas (encontrados a partir da elaboração dos Quadros 2 a 9) por dimensão 

da formação, o que oportunizou pensar-se a ação/direção do processo formativo como momento 

que integra a teoria à pratica.  



70 
 

 

As dimensões da formação foram propostas por Placco e Silva (2015, p. 26) como áreas 

de formação, “pois fazem parte da totalidade do ser humano e do profissional”. 

Para Placco (2010):  

 

O desenvolvimento profissional e a formação do educador envolvem lidar com a 

complexidade do humano, do mundo atual e das relações entre esse educador e esse 

mundo. E essa formação deve ser resultado da intencionalidade da pessoa em relação 

àquilo que considera como sendo parte de si mesma – sua profissão. (PLACCO, 2010, 

p. 145). 

 

Assim, Placco e Silva (2015) entendem que a formação do profissional da educação 

deve contemplar seis dimensões:  

(i) Dimensão técnico-científica: levando em consideração o ritmo em que ocorrem as 

mudanças nos diferentes campos do conhecimento, a formação profissional demanda a 

capacidade de articulação com outros saberes e práticas, “criando um espaço para além das 

fronteiras disciplinares” (PLACCO; SILVA, 2015, p. 26);  

(ii) Dimensão da formação continuada: enfatiza que o profissional precisa continuar 

estudando, pesquisando, questionando os conhecimentos, desenvolvendo novas habilidades de 

busca por informações e articulação entre os saberes. Para Placco e Silva (2015, p. 26), “é 

importante destacar que se entende formação continuada como um processo complexo e 

multideterminado, que ganha materialidade em múltiplos espaços/atividades”;  

(iii) Dimensão do trabalho coletivo e da construção coletiva: a formação deve 

enfatizar o trabalho em torno de projetos coletivos, deixando claro a ineficiência do trabalho 

individualizado. “E trabalhar em cooperação, integradamente, considerando as possibilidades e 

necessidades da transdisciplinaridade, não é uma ação espontânea, mas nasce de um processo 

de formação intencionalmente desenvolvido” (PLACCO; SILVA, 2015, p. 27); 

(iv) Dimensão dos saberes para ensinar: requer do educador que o saber se traduza 

como apropriação do objeto de ensino e se constitua como ensinável, esse saber que se torna 

um instrumento de trabalho. Placco e Silva (2015) esclarecem que esse saber abrange diferentes 

ângulos, como: o conhecimento produzido sobre os educandos; o conhecimento sobre 

finalidade e utilização dos procedimentos didáticos; o conhecimento sobre os aspectos afetivo-

emocionais; o conhecimento sobre os objetivos educacionais; e seus compromissos como 

cidadão e profissional (PLACCO; SILVA, 2015, p. 27); 

(v) Dimensão crítico-reflexiva: As autoras consideram essa dimensão como 

“fundamental para qualquer processo formativo”. Envolve a capacidade de pensar sobre si, de 

“perceber-se e perceber as ações que realiza”. Possibilita mudanças significativas, pois “avaliá-
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las e modificá-las em função da percepção e avaliação são questões fundamentais e sensíveis 

na formação do professor que exigem do formador e do formando disponibilidade e 

compromisso” (PLACCO; SILVA, 2015, p. 27); 

(vi) Dimensão avaliativa: é a capacidade específica da prática do educador; passa por 

todas as dimensões; destaca-se por ser fundamental que o educador “desenvolva habilidades de 

coletar, trabalhar, analisar e levantar hipótese a respeito dos dados, encaminhando propostas e 

soluções para as questões encontradas” (PLACCO; SILVA, 2015, p. 28). 

 

Quadro 10 - Agrupamento das necessidades formativas encontradas a partir dos Quadros 2 a 9, segundo a dimensão 

técnico-científica 

DIMENSÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA 

DESAFIOS 

• Ausência de um perfil profissional definido; 

• As experiências do educador não suprem suas necessidades formativas; 

• Cursos de Pedagogia demonstram fragilidades quanto ao ensino específico, como educação em contextos 

não escolares e disciplinas voltadas à atuação no terceiro setor; 

• Desconhecimento da sociedade brasileira sobre a Educação Social e olhar positivo sobre a atuação do 

voluntariado na área; 

• A formação acadêmica não é suficiente para lidar com as especificidades que permeiam os espaços de 

educação não formal; 

• Insatisfação com a formação profissional dos educadores sociais; 

• Invisibilidade da Educação Social nas discussões acadêmicas e nas pesquisas e livros publicados; 

• Os espaços de educação não formal não legitimam a prática dos educadores sociais como de 

conhecimento teórico e científico; 

• Falta de formação específica; 

• Rotatividade dos profissionais em razão dos baixos salários. 

NECESSIDADES 

• Necessidade de buscar conhecimentos gerais e de outros campos específicos por meio de estudo e pesquisa; 

• Necessidade de formação básica que prepare para ser educador; 

• Necessidade de formação que valorize o educador social e o seu reconhecimento pela sociedade; 

• Necessidade de parâmetros para a formação dos educadores sociais; 

• Necessidade de potencialização da Educação Social, por meio de debates, produção e divulgação de 

trabalhos científicos e livros, em âmbito acadêmico ou não; 

• Necessidade de serem reconhecidos os educadores sociais e estimulados a serem produtores de 

conhecimento; 

• Necessidade de uma formação específica referente a temáticas e assuntos relacionados a diferentes saberes 

e áreas do conhecimento; 

• Necessidade de formação teórica e metodológica; 

• Necessidade de formação a ser construída em direção ao objetivo da ação educativa da Educação Social.  

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 
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Quadro 11 - Agrupamento das necessidades formativas encontradas a partir dos Quadros 2 a 9, segundo a dimensão 

da formação continuada 

DIMENSÃO DA FORMAÇÃO CONTINUADA 

DESAFIOS 

• A formação universitária não se configura como suficiente para as demandas apresentadas no contexto de 

atuação; 

• Atividade profissional que requer estudo aprofundado, pois não depende só de uma habilidade prática, mas 

também de uma postura crítica em relação à sociedade; 

• Confusão entre missão e práticas assistenciais; 

• Conhecer as atividades que os educadores exercem; 

• Dificuldade em encontrar respostas às demandas encontradas no dia a dia do trabalho; 

• Escassez sobre temas que problematizem o fazer pedagógico e as demandas encontradas nesses serviços, 

durante a prática; 

• Falta de tempo para estudo e pesquisa dentro da carga horária de trabalho; 

• Inexistência de formação que prepare o educador social para a sua atuação; 

• O educador iniciou a carreira sem qualquer formação ou até mesmo informação sobre a área; 

• Interesse pela função por não se exigir formação acadêmica; 

• Desconhecimento acerca do papel do educador social; 

• Teoria diferente da prática; 

• Utilização de práticas ancoradas nos modelos da educação formal; 

• O profissional vê a formação em serviço como uma contribuição burocrática e inerente às atribuições do 

cargo. 

NECESSIDADES 

• Necessidade de ações formativas que considerem e atendam à realidade do educador social; 

• Necessidade de aliar a teoria à prática para o desenvolvimento de competências para a formação do 

educador; 

• Necessidade de ampliar a visão de mundo do educador social, por meio de práticas de cidadania, construídas 

por meio de referenciais metodológicos que contemplem diversas dimensões, tais como justiça, defesa dos 

direitos humanos, arte e ludicidade; 

• Necessidade de atualização constante, com o objetivo de acompanhar as transformações do público 

atendido; 

• Necessidade de atualização cultural, por meio de eventos artísticos, teatro e cinema como fatores  

importantes para a formação pessoal e profissional. Ter esses espaços como polos geradores de formação e 

conhecimento; 

• Necessidade de compreensão do papel do educador social; 

• Necessidade de conhecer as bases que sustentam a conceituação de educação não formal; 

• Necessidade de conhecer as finalidades educativas nos serviços socioassistenciais; 

• Necessidade de conhecimento referente às fases do desenvolvimento infantil, características dos atendidos 

e contexto sociocultural;  

• Necessidade de conhecimentos gerais e específicos dos contextos sociais; 

• Necessidade de entender a ação educativa pela perspectiva da proteção social e defesa de direitos; 

• Necessidade de formação aliada às práticas desenvolvidas; 

• Necessidade de formação que contemple as questões socioculturais; 

• Necessidade de organizar processos de formação continuada fundamentada em diferentes ordens, que 

possibilitem reflexão sobre a prática, tendo como pano de fundo as situações complexas que o educador 

vivencia no dia a dia do trabalho; 

• Necessidade de pesquisa e conhecimentos específicos para desenvolvimento das temáticas; 

• Necessidade de pesquisas para compreender melhor quais são as atividades realizadas pelos educadores 

sociais e como estas são por eles significadas; 
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• Necessidade de respaldo de especialistas; 

• Necessidade de rever as teorias da prática do educador social, considerando a dicotomia existente entre o 

social e educacional; 

• Necessidade de ter uma visão ampla do processo educativo, da educação não formal e da finalidade do 

trabalho que realiza; 

• Necessidade de uma formação continuada que propicie ao educador novos saberes, conhecimentos e 

experiências da função educativa de sua prática social; 

• Necessidade de formação continuada que contemple os conhecimentos da linguagem do trabalho. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Quadro 12 - Agrupamento das necessidades formativas encontradas a partir dos Quadros 2 a 9, segundo a dimensão 

do trabalho coletivo e da construção coletiva 

DIMENSÃO DO TRABALHO COLETIVO E DA CONSTRUÇÃO COLETIVA 

DESAFIOS 

• Ausência de proposta pedagógica adequada ao espaço de educação não formal; 

• Autoritarismo marca a atuação daqueles que coordenam e/ou gerenciam instituições de diversas naturezas 

e agem em direção oposta aos objetivos do serviço e das concepções de educação adotadas pelo educador 

social; 

• Condições escassas de materiais de trabalho e recursos, espaços físicos inadequados e limitantes ao bom 

desenvolvimento das ações; 

• Conflitos entre o que o educador considera como seu papel e o que a instituição determina e espera como 

tal; 

• Decisões isoladas do educador e muitas vezes orientadas por seu senso de caridade, boa vontade ou 

preconceitos; 

• Desenvolver o trabalho de forma individual, sem relação com a equipe; 

• Dificuldades de a instituição delinear sua missão e responsabilidade no desenvolvimento de ações 

socioeducativas; 

• Efetivação das políticas públicas; 

• Encontrar possíveis saídas para os problemas que surgem no âmbito social; 

• A estrutura pedagógica e a sustentabilidade financeira influenciam no exercício da prática; 

• Falta de treinamento para exercício da função ao ser contratado; 

• Forte concepção de educação formal na elaboração de planejamento e organização do trabalho pedagógico; 

• Incertezas e inseguranças na atuação por falta de direcionamento da instituição; 

• Instabilidade na continuidade dos serviços/programas, gerando desmotivação para o trabalho; 

• O profissional não tem tempo para trocar experiências com os colegas de trabalho; 

• Nas dificuldades em lidar com as demandas, transfere o problema para outras pessoas; 

• O educador espera que a instituição normatize o papel do educador social, mas, ao mesmo tempo, rompe 

com as normas por elas não fazerem parte da sua concepção de educação; 

• Quando assume a função, o educador não tem respaldo sobre o desenvolvimento do trabalho. 

NECESSIDADES 

• Necessidade de ações nos espaços políticos e instâncias institucionalizadas, visando a fomentar a discussão 

pela regulamentação da profissão e constituição da área; 

• Necessidade de atrelar a formação, o trabalho em equipe e a atuação em rede para superar os desafios; 

• Necessidade de atuação comprometida com o coletivo; 

• Necessidade de compartilhamento das experiências; 

• Necessidade de condições concretas para desenvolver a ação educativa; 

• Necessidade de conhecer a atuação em rede como forma de fortalecer o trabalho; 

• Necessidade de constituir o trabalho do educador social nos processos coletivos; 

• Necessidade de criar espaço para ações grupais que estejam inseridas no conjunto das práticas 

desenvolvidas pelos educadores; 
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• Necessidade de desenvolver estratégias que potencializem as características do coletivo, com o propósito 

de ampliar meios de intervenção que oportunizem a integração e aumentem o grau de responsabilidade de 

cada um consigo mesmo e com o contexto físico e social. Muitas vezes, essa prática profissional corre o 

risco de tornar-se equivocada, com tendência a resolver a questão em lugar do outro, em vez de estimular a 

participação, autonomia e protagonismo dos atendidos; 

• Necessidade de diálogo e colaboração entre pares para resolução das demandas e conflitos; 

• Necessidade de estimular práticas aptas a desenvolver valores consoantes com os princípios de cidadania e 

autonomia, por vezes consideradas heterogenias, com o fim de oferecer respostas educativas às demandas 

sociais, econômicas e culturais. 

• Necessidade de favorecer a relação entre teoria e prática, bem como a reflexão a partir da prática; 

• Necessidade de incentivar o “espírito em equipe” para que haja articulação entre a teoria e a prática; 

• Necessidade de integrar a cultura docente em um conjunto de modos coletivos de produção e regulação do 

trabalho; 

• Necessidade de organização dos educadores sociais em associações, redes e movimentos sociais que se 

dedicam à temática; 

• Necessidade de participação; 

• Necessidade de planejar o trabalho de forma articulada com as demandas dos serviços; 

• Necessidade de que a prática acompanhe o contexto da comunidade e da instituição em que se atua, 

possibilitando uma ação política; 

• Necessidade de reflexão sobre as demandas cotidianas, com o objetivo de buscar alternativas eficazes para 

a tomada de decisão, com vistas à melhoria da qualidade do trabalho e, por consequência, ao 

desenvolvimento do profissional no campo não formal de educação; 

• Necessidade de regulamentação da profissão do educador social; 

• Necessidade de respaldo teórico mais específico para sua realização; 

• Necessidade de saber acessar a rede de atendimento educacional, social e cultural disponível, de acordo 

com o contexto de atuação; 

• Necessidade de suporte técnico de forma adequada; 

• Necessidade de trabalho em equipe; 

• Necessidade de troca entre a equipe de trabalho, que envolva o questionamento sobre a prática; 

• Necessidade de uma formação que atenda às demandas do educador social e ao desenvolvimento de suas 

competências; 

• Necessidade de valorizar as experiências interdisciplinares, visto que é imprescindível considerar o contexto 

vivido pelo educador; 

• Necessidade pungente de um acompanhamento das ações; 

• Necessidades de alternativas para mobilizar novos recursos. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Quadro 13 - Agrupamento das necessidades formativas encontradas a partir dos Quadros 2 a 9, segundo a dimensão 

dos saberes para ensinar 

DIMENSÃO DOS SABERES PARA ENSINAR 

DESAFIOS 

• Agir apenas diante das emergências, “apagando incêndios”; 

• Agressividade e preconceito manifestados pelos educandos; 

• Conhecer e reconhecer a realidade em que se atua; 

• Crianças e adolescentes com defasagem de leitura e escrita; 

• Desafios no trabalho com faixas etárias diferentes, por falta de experiência; 

• Dificuldade em lidar com as demandas apresentadas pelos educandos; 

• Dificuldades de relacionamento com as crianças e adolescentes; 
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• Dificuldades em utilizar os instrumentos pedagógicos disponíveis ou utilizá-los como forma de negociação; 

• Elaboração e implementação de atividades que despertem o interesse e a participação dos educandos; 

• Falta de estrutura física e material para a realização das atividades; 

• Falta de metodologia para o desenvolvimento do trabalho socioeducativo; 

• Garantir a participação das crianças e adolescentes nas atividades; 

• Incapaz de revelar as desigualdades sociais e ser um meio efetivo de mudança; 

• Inserir usuários ou grupos novos; 

• Não sabe como realizar uma práxis transformadora; 

• Não ter planejamento e agir na emergência; 

• Não ter um conteúdo pré-definido; 

• Não trabalhar propriamente com uma didática de ensino; 

• Preocupação essencialmente “escolarizante” na educação das crianças e adolescentes; 

• Relacionamentos fragilizados entre os atendidos, brigas e comportamentos agressivos; 

• Sente-se responsável em assumir uma atividade que é da escola, com relação às dificuldades de leitura e 

escrita; 

• Sentimento de não saber o que fazer frente às demandas apresentadas pelo público atendido; 

• Sentimento de risco frente às demandas do público atendido 

• Trabalhar com as temáticas relacionadas ao serviço; 

• Violência como geradora de tensão. 

NECESSIDADES 

• Necessidade de acolher os educandos e saber motivá-los a buscar e elaborar novos projetos de vida; 

• Necessidade de ampliar o olhar para as potencialidades, tanto do público atendido como as do território no 

qual desenvolve o trabalho socioeducativo; 

• Necessidade de compreender e captar a cultura da realidade em que atua; 

• Necessidade de compreender que a ação socioeducativa se dá a partir de um conhecimento prévio sobre a 

realidade do educando e da sua dimensão de mundo; 

• Necessidade de conhecimento sobre a realidade local em que atua como educador , bem como do contexto 

social mais estrutural e amplo; 

• Necessidade de desenvolver um trabalho educativo voltado para a demanda dos educandos; 

• Necessidade de dominar os conteúdos e questões pertinentes aos direitos humanos e manifestações culturais; 

• Necessidade de entender o papel de mediador, no reconhecimento do contexto sociocultural em que está 

inserido, reconstruindo-o e ressignificando-o; 

• Necessidade de entender o seu papel de mediador e atuar de forma interventiva, sem, contudo, tornar-se 

protagonista do processo;  

• Necessidade de estar aberto às necessidades e expectativas do grupo; 

• Necessidade de manter o diálogo e a escuta na prática educativa; 

• Necessidade de se manter informado sobre temas da atualidade, temas relacionados às problemáticas 

apresentadas pelos atendidos e temas da própria área de atuação; 

• Necessidade de pautar suas ações em fundamentos teórico-metodológicos e princípios; 

• Necessidade de que todos podem e têm direito de vivenciar as diferentes manifestações culturais produzidas; 

• Necessidade de reconhecer e apreender as características mais diversas do grupo em que desenvolve a sua 

ação educativa, como hábitos, rotinas, aspirações e sonhos; 

• Necessidade de saber reconhecer os meandros da realidade em que atua; 

• Necessidade de ter capacidade e habilidades de escuta, conhecimento das necessidades da população 

atendida, domínio de suas tarefas e deveres e, ainda, constante abertura à negociação para que possam lutar 

de forma eficiente pelos direitos sociais do grupo e/ou da comunidade junto aos quais atuam; 

• Necessidade de utilizar o lúdico como ação interventiva; 

• Necessidade desenvolver maturidade profissional e equilíbrio pessoal, bem como de saber relacionar-se 

funcionalmente com o usuário; 
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• Necessidade de desenvolver capacidades que abarcam qualidade, competência e habilidades para a 

realização de determinadas tarefas; 

• Necessidade de realizar abordagens qualitativas. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Quadro 14 - Agrupamento das necessidades formativas encontradas a partir dos Quadros 2 a 9, segundo a dimensão 

crítico-reflexiva 

DIMENSÃO CRÍTICO-REFLEXIVA 

DESAFIOS 

• A falta de reconhecimento da profissão contribui para que os educadores não reconheçam como válidos os 

conhecimentos produzidos em sua prática; 

• Acreditar que a escola seja responsável por resolver todos os problemas da sociedade; 

• ?ificuldades em virtude da visão que se tem das crianças e adolescentes e do papel do educador social; 

• O profissional assumiu a função por necessidade financeira, por isso não se identifica como educador social; 

• Falta de compromisso com a prática; 

• Falta de perspectiva diante da realidade do público atendido; 

• Falta de reflexão sobre a prática; 

• Incertezas sobre ser considerado educador ou não; 

• Não são reconhecidos o saber fazer e as formas de conhecimento produzidos fora dos espaços formativos 

considerados formais; 

• Pouca ou nenhuma qualificação para o trabalho socioeducativo; 

• Os educadores sociais são vistos como tarefeiros. 

NECESSIDADES 

• Necessidade de acreditar que é possível interferir na realidade em direção a um mundo mais igualitário; 

• Necessidade de aprimorar a qualidade de sua atuação, tonando suas interações mais positivas, tanto com 

seus pares quanto com seu público-alvo; 

• Necessidade de atuar de um lugar de não-julgamento de valores e de atitudes na tarefa educativa; 

• Necessidade de competências técnicas e desenvolvimento da solidariedade humana e senso de compromisso 

político com o educando; 

• Necessidade de constante exercício reflexivo, no qual a prática educativa deve estar conectada a um projeto 

mais amplo, que supere a simples execução de atividades; 

• Necessidade de convencer-se de que as pessoas com direitos violados devem acessá-los; 

• Necessidade de desenvolver características pessoais e saberes relacionais para efetivação das ações 

interventivas; 

• Necessidade de desenvolver características pessoais, como ser paciente, atencioso, respeitoso; 

• Necessidade de desenvolver competências que permitem fazer escolhas e responsabilizar-se por elas; 

• Necessidade de desenvolver compromisso e responsabilidade com as práticas educativas; 

• Necessidade de desenvolver uma postura crítica, acompanhada de uma efetiva ação política na sua prática, 

dando início a um efetivo entendimento sobre as relações do homem com a sociedade; 

• Necessidade de formação que desenvolva a capacidade reflexiva para manejar as diversas situações que 

compõem o contexto social e o cuidado na relação com o outro e consigo mesmo enquanto sujeito de direito; 

• Necessidade de manter o gosto pelo trabalho realizado com crianças e adolescentes; 

• Necessidade de manter posturas e posicionamentos de esperança, confiança e atitudes positivas junto aos 

grupos com que trabalha; 

• Necessidade de o profissional romper com convicções já instaladas, produzindo mudanças relevantes em 

sua prática; 

• Necessidade de permanecer atento, sem se descuidar de si; 

• Necessidade de respeitar o público atendido diante de suas demandas; 
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• Necessidade de uma formação que permita ao educador antecipar-se às demandas e planejar como vai se 

posicionar frente ao grupo, calcular o que vai dizer e como vai reagir, inclusive no tocante ao pensar em si 

mesmo; 

• Necessidade de aprender atitudes e posturas diante dos conflitos, para compreendê-los e encontrar soluções 

reais; 

• Necessidade de ter convicção de um mundo mais justo. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

Quadro 15 - Agrupamento das necessidades formativas encontradas a partir dos Quadros 2 a 9, segundo a dimensão 

avaliativa 

DIMENSÃO AVALIATIVA 

DESAFIOS 

• Não consegue avaliar o trabalho e apresentar resultados que estejam de acordo com os objetivos das 

atividades socioeducativas. 

NECESSIDADES 

• Necessidade de compreender os impactos dos seus gestos e dar sentindo às suas experiências educativas; 

• Necessidade de desenvolver tomadas de atitudes otimizadoras; 

• Necessidade de desenvolver capacidade de olhar para além daquilo que se apresenta, de modo a intervir na 

realidade existente e prever as mudanças que deverá alcançar; 

• Entender as necessidades individuais dos usuários; 

• Necessidade de registro das práticas adotadas, dado que a reflexão sobre elas e a respectiva avaliação são 

elementos centrais para o aperfeiçoamento, a inovação e o desenvolvimento profissional; 

• Necessidade de entender que as problemáticas de relacionamento não podem ser vistas apenas como reflexo 

de problemas sociais a que os atendidos estão sujeitos, devendo ser compreendidas à luz do contexto onde 

elas ocorrem. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020). 

 

É necessário informar que as dimensões da formação foram utilizadas como aporte para 

sistematizar e sustentar as problemáticas e as necessidades formativas relativas à prática e à 

formação do educador social, encontradas nas pesquisas bibliográficas. Alcançado esse 

entendimento, volta-se para o objeto fim deste trabalho, que é nortear princípios para a 

formação de educadores sociais em serviço. 

De acordo com essa análise, é possível oferecer subsídios ao formador e auxiliá-lo na 

elaboração de um plano de formação, envolvendo “o seu fazer, tanto quanto o fazer do 

formando ou do grupo de formandos, pois pensa a interação entre ambos na construção de novas 

práticas educativas, fortalecendo as relações e o trabalho coletivo” (PLACCO; SOUZA, 2018, 

p. 15). 
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4 IDENTIFICAÇÃO DOS PRINCIPÍOS FORMATIVOS 

 

Com base nos materiais de estudo que compuseram a pesquisa, a análise dos dados para 

identificação dos princípios formativos considerou a prática dos educadores sociais no seu dia 

a dia de trabalho, baseada nos desafios do seu contexto de atuação, da atribuição que dá ao seu 

papel educativo, da construção da sua identidade profissional, da sua compreensão sobre o que 

é ser educador social e, por fim, sobre como esse educador se forma. 

Seguindo os ensinamentos de Freire (1997, p. 74-75), segundo quem “a prática de 

pensar a prática e de estudá-la nos leva à percepção da percepção anterior ou ao conhecimento 

do conhecimento anterior que, de modo geral, envolve um novo conhecimento”, a presente 

pesquisa começou por revelar os desafios enfrentados pelo educador social, com o objetivo de 

problematizar a prática a fim de se identificarem as necessidades formativas que, aliadas à 

teoria em cursos de formação, possam retornar como novo conhecimento para uma prática 

transformadora.  

A prática profissional requer um processo permanente de formação, como aponta Freire 

(2001, p. 80) ao alertar que “a formação do educador deve instrumentalizá-lo para que ele crie 

e recrie a sua prática através da reflexão sobre o seu cotidiano”. Nesse sentido, esta pesquisa 

parte do pressuposto de que, ao identificar esses aspectos, o pesquisador possa distinguir 

princípios capazes de nortear o formador na elaboração de planos de ações formativas aptas a 

influenciar o desenvolvimento do educador como agente transformador da realidade em que 

atua.  

A seguir, apresentam-se os quatro princípios formativos que esta pesquisa permitiu 

construir a partir da análise dos oito trabalhos acadêmicos que lhe serviram de base: princípio 

da constituição de um espaço singular para ações formativas; princípio do trabalho coletivo; 

princípio da sistematização da prática por meio de registros; e princípio da avaliação. 

 

4.1 Princípio da constituição de um espaço singular para ações formativas 

 

A constituição de um espaço para se discutir a prática profissional gera condições de 

estímulo ao desenvolvimento de ações que fortalecem o grupo de educadores. De acordo com 

Dietz (2013, p. 105), os espaços de formação continuada em serviço “são momentos de reflexão 

e de apropriação teórica, instigando-o [o educador social] a aperfeiçoar sua prática, 

propiciando-lhe ocasiões para trabalhar em grupo, compartilhando dúvidas e questionamentos, 

informações e saberes.” 
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Por sua vez, o formador precisa ter clareza sobre sua função de mediador e articulador, 

além de acreditar no seu potencial transformador, pois é nesse espaço que terá o contato direto 

com os educadores e, assim, poderá alcançar a “visão do todo” ao articular o grupo nos 

processos e formação em serviço por meio dos encontros. Para isso, faz-se necessária a 

formação de uma equipe coesa, o que requer um clima organizacional humanizado que favoreça 

o trabalho em grupo. Desse modo, é fundamental que o formador tenha uma postura de 

liderança e relacionamento interpessoal positivo, já que sua atuação poderá influenciar 

diretamente na cultura da instituição. 

Outra questão importante que resulta da constituição desse espaço é o rompimento do 

individualismo, como apontado por Príncepe (2010, p. 94) ao sublinhar que a “necessidade de 

partilha de ideias pelos educadores exige o rompimento com o individualismo e a criação de 

espaços para ações grupais que estejam inseridas no conjunto das práticas por eles 

desenvolvidas.” Nesse espaço são construídos o trabalho, as relações e os vínculos. O educador 

passa a atribuir sentidos às significações, podendo aproximar-se do seu saber fazer e de sua 

atuação diante das adversidades inerentes à sua prática, e assim abrindo espaço para romper 

com ações individualizadas – o que constitui o segundo princípio formativo, no entendimento 

desta pesquisa.  

 

4.2 Princípio do trabalho coletivo 

 

Rompe com o individualismo, o princípio do trabalho coletivo considera que a formação 

de parcerias estimula a responsabilidade profissional na tomada de decisões e possibilita o 

compartilhamento do espaço de atuação, seja na identificação de problemas, seja na troca de 

experiências e resultados. A partir do trabalho coletivo é possível desenvolver e favorecer um 

novo olhar sobre o ensinar e o aprender, além de valorizar as experiências interdisciplinares e 

o contexto vivido pelo educador.  

O trabalho coletivo é visto como expectativa e como elemento constituinte do conceito 

de educação: “É um indicador importante para a formação do educador a troca entre eles, dividir 

experiências e partilhá-las com os demais” (VANGRELINO, 2004, p.132). 

Para efetivação do trabalho coletivo, Príncepe (2010, p. 94-95) afirma que deve se 

estabelecer o diálogo entre pares, a troca de ideias e a busca de alternativas eficazes para a 

tomada de decisões com vistas à melhoria do trabalho que desenvolvem. A autora defende, 
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ainda, que não basta apenas refletir: o exercício da reflexão realizada coletivamente deve ser 

crítico, de modo a contribuir para o crescimento, aperfeiçoamento e inovação das equipes de 

educadores. 

Os espaços de parcerias também se constituem como ambientes para se aprender a ser 

educador no coletivo, ou seja, para se construir uma concepção de educação como ato coletivo 

no qual se aprende a dividir a autoria. Nesse sentido, Príncepe (2004) enfatiza que  

 

[...] as redes são estruturas fundamentais no mundo contemporâneo; articular-se e 

comunicar-se com as instituições do entorno, incluindo escolas e outros equipamentos 

sociais é uma necessidade para o fortalecimento do trabalho [...]. 

A identificação de projetos comuns, a possibilidade de diálogo, a convivência 

colaborativa, o compartilhar de experiências, as ajudas mútuas onde a base é a 

parceria, podem abrir um enorme horizonte de possibilidades e fortalecer a ação de 

todos os envolvidos. (PRÍNCEPE, 2004, p. 99). 

 

Por fim, salienta-se que o sentimento de construção coletiva se fundamenta na crença 

de transformação social e, naturalmente, coloca em evidência o trabalho realizado, 

comprovando o seu valor perante a comunidade. 

 

4.3 Princípio da sistematização da prática por meio de registros  

 

O registro é uma ação importante e tem por princípio a realidade do exercício 

profissional, principalmente porque se trata de uma profissão definida por seu caráter 

interventivo.  

Como destaque em sua pesquisa, Vangrelino (2004, p. 136) entende que, em uma 

proposta de formação em serviço, é necessário sistematizar a prática por meios dos registros, 

como o diário de campo, por exemplo, “para que [se] disponha de um manancial de dados para 

pesquisar, escrever um texto ou levar perguntas e respostas interessantes para si mesmo e para 

os outros educadores.” 

Na educação não formal, os registros permitem a obtenção de dados para utilização no 

planejamento de metodologias e ações interventivas que atendam às demandas apresentadas no 

dia a dia do trabalho, assim possibilitando ao educador desenvolver a capacidade de leitura da 

realidade que se apresenta nas diversas experiências sociais do seu cotidiano.  

O educador, ao registrar as suas práticas, seus pensamentos, suas dúvidas, seus erros e 

acertos, revela o sentido individual que ele atribui às significações do contexto vivenciado e, a 

partir dos registros, perceberá que é na sua subjetividade que comporta suas experiências 

pessoais que, de acordo com Silva, G. H. (2008, p. 126), “embora pertençam a um campo 
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compreensível não são totalmente compartilhados”. Dessa forma, a necessidade do registro 

deve-se especialmente ao fato de que, ao sistematizar a sua prática por esse meio, o educador 

poderá ter autonomia e desenvolver um olhar prospectivo para a ação junto ao coletivo de 

trabalho, além de produzir conhecimento reconhecido como válido, já que não existem 

metodologias especificas para a atuação do educador social. 

Jantke (2012, p. 13), por seu turno, faz refletir que o educador social sem formação 

específica constrói sua sistematização por meio das ações diárias e pode não possuir o 

conhecimento necessário para trabalhar com as questões sociais apresentadas no dia a dia de 

trabalho. Embora possa ele ter qualidades, estas não eliminam a necessidade de formação 

teórica e de habilidades e competências próprias da função. Tais competências podem se 

expressar sob a forma de saber estruturar o conhecimento, ter capacidade de síntese e 

organização de conteúdo, ser criativo. Assim sendo, os registros se configuram como 

ferramenta importante para que o educador tenha subsídios para desenvolver metodologias, 

técnicas didáticas e conhecimento sobre como desenvolver suas ações interventivas 

(PRÍNCEPE, 2010, p. 115). 

Portanto, os registros têm um caráter dinâmico e flexível, devendo ser considerados 

como base para investigação e direcionamento do exercício profissional. Não são um elemento 

burocrático, mas, sim, uma ferramenta para se alcançarem os objetivos da profissão, na medida 

em que permitem: conhecer o público atendido e seu contexto; ter qualidade no trabalho 

realizado e práticas bem planejadas; participar ativamente nos espaços de troca de experiências 

e de formação; acompanhar o movimento da realidade em que se atua; criar elementos 

mediadores; exercer a constante análise crítica do trabalho realizado, assim contribuindo de 

forma efetiva para o planejamento de trabalho e para o aperfeiçoamento da função do educador 

social no âmbito da educação não formal. 

Ao sistematizar a sua prática de forma ética e participativa, o educador social renova 

seu compromisso com a democracia, com a justiça social, com a defesa do patrimônio cultural 

e com os direitos humanos, com a convicção de que é possível construir um mundo diferente 

do atual e melhor a cada dia (DIETZ, 2013, p. 16). 

Na formação em serviço, enfatizar o registro da prática tem os propósitos de ampliar os 

meios de intervenção, oportunizar a integração e aumentar o grau de responsabilidade de cada 

um consigo mesmo e com o seu contexto físico e social, já que muitas vezes a sua prática 

profissional corre o risco de tornar-se equivocada, com tendência a resolver as questões pelo 

outro, ao invés de ensiná-lo a questionar. 
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4.4 Princípio da avaliação 

 

Ao lado da sistematização dos registros como princípio norteador para a formação em 

serviço, a avaliação é outro elemento fundamental na ação profissional do educador social, na 

medida em que ela possibilita analisar aqueles registros à luz da realidade social e reconfigurá-

los em forma de avaliação e planejamento de ações interventivas.  

Nos serviços socioassistenciais, considerando o seu método interventivo, a avaliação 

tem como objetivo identificar se as ações desenvolvidas estão considerando as demandas dos 

usuários e os objetivos do atendimento. Em consonância com Jantke (2012), pondera-se que  

 

Mediante a formação respaldada por uma base de conhecimento abrangente e crítica, 

no que tange inclusive às políticas públicas, a uma visão de direitos e deveres sociais 

e engajamento político, o educador social contribuirá com a sua atuação profissional, 

junto à comunidade [em] que atua, no despertar da compreensão da sua realidade, em 

busca de uma possível mudança na sua condição socioeconômica (JANTKE, 2012, p. 

56).   

 

A autora (JANTKE, 2012, p. 13) considera que a “formação propicia ao educador 

condições de entender, acompanhar e intervir no plano educativo e nos processos sociais” e, 

com isso, avaliar as ações educativas, com vistas a delimitar, caracterizar e qualificar novas 

intervenções, fundamentando a sua prática não apenas com base no cotidiano de trabalho. No 

mesmo sentido, Dietz (2013, p. 106) alerta que “este cotidiano, mesmo de grande importância, 

não conseguirá fundamentar a atividade realizada e não possibilitará o emergir de um meio de 

superação da condição de alienação do educador e dos educandos.” 

Portanto, a avaliação constitui uma ferramenta de investigação e reflexão crítica que, na 

formação em serviço, deve se dar no diálogo, na escuta ativa e no compartilhamento com a 

equipe de trabalho. “A ação de debater e construir o entendimento dos desafios enfrentados 

promove o aprendizado para transformação da realidade da prática educativa dos educadores, 

como posteriormente transformar em prática educativa com os educandos” (SALVADOR, 

2020, p. 106). 

Assim apresentados os quatro princípios formativos construídos nesta pesquisa, passa-

se às Considerações Finais do trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa foi realizada com o anseio de evidenciar a importância do aprendizado 

contínuo dos profissionais que estão à frente da Educação em nosso país. Devemos ter em mente 

que as crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos – com suas fragilidades, anseios e 

vulnerabilidades, mas também com suas potencialidades – que participam das ações e 

atividades nos serviços socioassistenciais, são os mesmos alunos e famílias que compõem a 

comunidade escolar na educação formal. Deixamos para reflexão que garantir os direitos e 

proteção às crianças e adolescentes tem o mesmo valor e importância tanto para o educador 

social, na educação não formal, quanto para os professores da educação formal.  

O olhar sobre as ações socioeducativas deve dar a elas o mesmo reconhecimento dado 

aos aprendizados que acontecem dentro das escolas. Para que isso aconteça, faz-se necessário 

e urgente unirmos forças e efetivarmos a execução das políticas de atendimento, que devem 

ocorrer de forma articulada e integrada e garantir todos os direitos fundamentais das crianças, 

adolescentes e suas respectivas famílias. 

A Assistencial Social e a Educação têm o poder de fazer com que o seu público 

questione e compreenda as leis, e que lute para que elas sejam garantidas a toda a população 

infanto-juvenil, independentemente da região ou classe social, fazendo valer uma política que 

seja consistente e garanta um futuro melhor para crianças e adolescentes de todo o Brasil. 

Em razão disso, faz-se necessário construir espaços de reflexão sobre a prática do 

educador social, especificamente para que seja dialogado como esse profissional da educação 

pode contribuir para a promoção do desenvolvimento social e cultural dos atendidos, 

estimulando-os à participação cidadã, ao protagonismo e à autonomia, valorizando seus 

interesses, necessidades e potencialidades. 

A investigação realizada nesta pesquisa revelou que a formação em serviço para 

educadores sociais deve ser vista como um compromisso com a produção de saberes sobre as 

práticas socioeducativas, evidenciando a importância dos espaços de formação e, 

principalmente, das ações fortalecedoras do desenvolvimento integral do indivíduo e da 

sistematização das práticas pedagógicas como elemento de garantia de direitos, 

independentemente do ambiente de atuação.   

Com este estudo, pudemos compreender que uma das tarefas mais importantes do 

trabalho nos espaços de educação não formal é buscar constantemente fontes de 

aperfeiçoamento para propiciar o alcance de alternativas emancipatórias que visem o 

enfrentamento das vulnerabilidades vivenciadas pelos usuários atendidos nos Centros 
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Comunitários, pois, muitas vezes, ao se ocuparem de suas tarefas rotineiras, os educadores 

passam a apresentar uma visão limitada do trabalho. Dessa forma, concluiu-se que é necessário 

a construção de um espaço de reflexão sobre a prática, que seja mediado e planejado, com vistas 

a que o educador social possa contribuir com intervenções efetivas junto ao público atendido. 

Nesse cenário, o papel do formador torna-se essencial. 

Não existe fórmula nem receitas prontas, nem é nossa pretensão apontar que este seja o 

único caminho. Esta pesquisa foi pensada para contribuir para a construção de espaços de 

reflexão sobre a prática do formador de formadores, entendido como um profissional que tenha 

a capacidade de olhar para as práticas socioeducativas e para o papel do educador social frente 

à realidade apresentada no cotidiano de trabalho, e, assim, desenvolver ações formativas de 

aprendizado contínuo, que contribuam para o exercício da profissão e a valorização do trabalho 

em equipe, garantindo a vinculação entre planejamento e execução das ações diante dos 

desafios e necessidades desse espaço educativo.  

A pesquisa teve como objetivo investigar princípios formativos para a formação em 

serviço, a serem alcançados a partir das análises realizadas em pesquisas bibliográficas, 

considerando o conjunto de conceitos construídos por pesquisadores que tiveram o mesmo 

objeto de estudo. Foi possível cumprir os objetivos planejados, sistematizando-se as 

necessidades formativas pontuadas nos trabalhos acadêmicos analisados, com base na 

identificação dos principais desafios encontrados pelo educador social em sua atuação.  

As necessidades formativas foram organizadas por dimensões da formação, tal qual 

proposto por Placco e Silva (2015, p. 26), de modo a oferecer maior clareza sobre as 

informações que fundamentaram o problema da pesquisa. Assim, apresentamos, como 

contribuição deste estudo, os princípios que consideramos fundamentais para a formação em 

serviço de educadores sociais, com o intuito de possibilitar ao formador uma maior 

compreensão sobre como a sua prática poderá se dar no contexto de trabalho, mediante o 

planejamento de ações que sejam consistentes com a realidade apresentada, de modo a 

efetivamente fundamentar planos de formação em serviço. 

Elegemos como primeiro princípio a constituição de um espaço singular para ações 

formativas, o qual propicie a reflexão e prática do formador para que ele possa planejar ações 

formativas estimulando a participação efetiva do educador social, bem como promover o 

protagonismo, autonomia e valorização das necessidades e potencialidades dos atendidos. 

Como segundo princípio formativo, apontamos o trabalho coletivo e o rompimento com 

o individualismo. O trabalho coletivo se configura quando o educador social se identifica como 
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parte de uma equipe que planeja e executa o trabalho diante das demandas reais, em busca de 

resultados que são comuns a todos. 

Já o terceiro princípio diz respeito à sistematização da prática por meio de registros. Ao 

sistematizar a sua prática por meio dos registros, o educador social poderá ter autonomia e 

desenvolver um olhar prospectivo para ação junto ao coletivo de trabalho, firmando posição na 

produção de um conhecimento reconhecido como válido, o que o torna participante ativo das 

políticas públicas, garantindo a vinculação entre planejamento e execução do trabalho diante 

da realidade dos espaços educativos. 

Por fim, apontamos a avaliação como quarto princípio formativo. Esse princípio 

corrobora a participação ativa nas políticas públicas, ao garantir a vinculação entre 

planejamento e execução do trabalho, pois a avaliação tem como objetivo identificar se estão 

sendo consideradas as demandas dos usuários e os objetivos do serviço nas ações 

desenvolvidas. A avaliação acontece por meio da reflexão crítica que, na formação em serviço, 

deve se dar no diálogo, na escuta ativa e no compartilhamento com a equipe de trabalho.  

Espera-se que esta Dissertação de Mestrado Profissional possa evidenciar o 

conhecimento de literaturas existentes sobre a formação de educadores sociais em serviço e, 

antes de tudo, contribuir para o reconhecimento desse profissional e a valorização dessa 

profissão. Com isso, esta pesquisa se legitima ao constituir diálogos pertinentes com vistas a 

efetivar ações de formação em serviço que mobilizem as práticas pedagógicas dos educadores 

sociais que, motivados e preparados para a dinâmica do dia a dia, tenham clareza de seu papel 

educativo.  

Retomando as palavras de Placco e Souza (2018), acreditamos que a “ação do formador 

e a ação do formando formam, como teoria e prática, um todo indissociável, uma unidade de 

contrários que se completam, na medida em que um dá condição à ação do outro” (PLACCO; 

SOUZA, 2018, p. 15). 

Dessa forma, é necessário que o formador, na condição de mediador, mantenha como 

perspectiva a aprendizagem no coletivo, tomando como parâmetros o diálogo entre a formação 

de formadores e a prática profissional (de ambos) e o seu reflexo na qualidade do ensino, como 

responsabilidade de todos. 
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Quadro 16 - Produções teóricas sobre educadores sociais e seu processo de formação 

AUTOR TÍTULO ANO LOCAL OBJETIVOS 

Ana Cristina dos 

Santos Vangrelino 

Processo de formação 

de educadores sociais 

na área da infância e 

juventude 

 

 

2004 São Carlos/ 

Brasil 

Geral: Como os 

educadores sociais se 

formam na área da 

infância e da juventude. 

Específicos: Quais as 

concepções que os 

educadores sociais têm de 

criança e adolescente; 

Quais as concepções que 

os educadores sociais têm 

de educação; 

Qual o papel do educador 

social. 

 

RESUMO 

Esta pesquisa investiga profissionais das ciências humanas presentes na assistência de crianças e adolescentes 

de rua e na rua. Procurou-se identificar e analisar as concepções de criança, adolescente, educação e educador 

construídas ao longo da vida pessoal e profissional. Para tanto foram entrevistados três educadores do Projeto 

Casa Amarela, da Secretaria da Assistência Social de Campinas, que tem por objetivo atender crianças e 

adolescentes em situação de risco. A pesquisa conduziu-se para o processo de formação dos educadores antes, 

depois e durante seu envolvimento naquele projeto. Desta forma, a pesquisa busca oferecer subsídios para a 

proposta de formação de educadores, em geral, e da educação de criança e do adolescente em situação de risco 

em particular. 

 

AUTOR TÍTULO ANO LOCAL OBJETIVOS 

Gerson Heidrich da 

Silva 

 

 

A construção de 

identidade do 

educador social na sua 

prática cotidiana: a 

pluralidade de um 

sujeito singular 

 

 

2008 São Paulo/ 

Brasil 

Geral: Conhecer as 

características de 

identidade que os 

educadores sociais vêm 

construindo em sua prática 

cotidiana. 

Específicos: Investigar as 

características comuns aos 

educadores sociais; 

Qual identidade deve ter o 

educador social para o 

exercício de sua função. 

RESUMO 

O objetivo deste estudo foi conhecer características de identidade que o educador social, de nível universitário, 

da cidade de São Paulo, vem construindo na sua prática cotidiana. A metodologia desenvolvida para este 

trabalho constou de um instrumento com três partes, elaborado pelo pesquisador e preenchido por quinze 

educadores sociais de áreas de formação diversas: Psicologia, Serviço Social, Pedagogia, Ciências Sociais, 

Artes Plásticas, Ciências Contábeis e Jornalismo. Buscamos, dessa maneira, o perfil sócio-econômico e cultural 

desses educadores, complementando com aspectos qualitativos de sua prática cotidiana relatada mediante 

questões semi-dirigidas e duas cartas propiciadoras de livre expressão. Os resultados, analisados a partir do 
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diálogo entre a Psicologia Sócio-Histórica e autores da Sociologia, Pedagogia, Serviço Social, apontam a 

desvalorização e a impotência como características dessa identidade em construção, justificadas pela falta e 

pela descontinuidade que sustentam a queixa instaurada no discurso desses sujeitos. E, apresentam a 

persistência como característica de seu perfil. Sua intervenção, assim acreditamos, poderia ser transformadora 

da realidade na qual intervém. No entanto, parece-nos que sua prática tem sido pouco efetiva, uma vez que 

também aponta para a falta de diferenciação desse educador em relação à população por ele atendida. Há, ainda, 

certo apelo à necessidade de capacitação, de qualificação, de aprimoramento da formação. Isso nos leva a pensar 

na necessidade de profissionalização desse educador, assegurando-lhe um campo dinâmico de reflexão, de 

discussão, de supervisão, de acolhimento e construção de saberes específicos facilitadores da ressignificação 

de sua postura diante da prática cotidiana. Isso destituiria, assim pensamos, o caráter missionário dessa prática 

como um dos álibis da desesperança. 

 

AUTOR TÍTULO ANO LOCAL OBJETIVOS 

Lisandra Marisa 

Príncepe 

 

 

Necessidades 

formativas de 

educadores que atuam 

em projetos de 

educação não formal 

 

 

2010 São Paulo/ 

Brasil 

Geral: Investigar as 

necessidades formativas 

de educadores sociais. 

Específicos: Quais as 

necessidades formativas 

de educadores que atuam 

em ONGs? 

Quais os principais 

desafios enfrentados pelos 

educadores em sua prática 

cotidiana? 

Como os educadores 

respondem aos desafios? 

Do que os educadores 

sentem falta para melhor 

enfrentar os desafios? 

 

RESUMO 

O objetivo desta pesquisa foi investigar as necessidades formativas de educadores sociais que atuam em duas 

Organizações Não-governamentais, que desenvolvem projetos de educação não-formal no contra turno escolar. 

Buscamos identificar os principais desafios enfrentados pelos educadores em suas práticas cotidianas; a forma 

como respondem aos desafios e as necessidades formativas para melhor enfrentá-los. Utilizamos como 

instrumentos para coleta de dados entrevistas semi-estruturadas, análise de documentos e observação de 

atividades pedagógicas. Foram sujeitos da pesquisa 12 educadores, sendo: 5 de uma ONG e 7 de outra. Os 

dados foram submetidos à análise de conteúdo e revelaram semelhanças e diferenças de acordo com o contexto 

pesquisado. Em relação aos educadores do Instituto Espaço Amigo surgiram desafios relacionados ao público 

atendido: dificuldades de relacionamento entre as crianças, atuar com alunos que apresentam defasagem na 

leitura e escrita, garantir a participação dos alunos nas atividades e possuir características pessoais para tentar 

entender cada aluno e atuar adequadamente. Como respostas aos desafios os educadores mobilizam 

conhecimentos e atitudes revelando, em alguns momentos, práticas ancoradas em modelos da escola formal. 

Dado o desconhecimento das peculiaridades da educação não-formal e dos grandes desafios enfrentados, os 

educadores indicam necessidades de trabalhar coletivamente na ONG; ter uma formação que contemple 

conhecimentos da linguagem de trabalho; das fases de desenvolvimento infantil, dos contextos onde atuam e 

das finalidades educativas, além da atuação em rede como forma de fortalecer seu trabalho. Já os educadores 

do Instituto Picadeiro revelam que os principais desafios estão relacionados aos alunos: questões de 

relacionamento entre as crianças; trabalhar com grupos de diferentes idades e alunos novos ingressantes no 

projeto; desenvolvimento da proposta pedagógica, ou seja, como trabalhar com os temas a partir dos quais são 

geradas as atividades em todas as linguagens artísticas; e o próprio educador, ter paciência, gostar de crianças, 

respeitá-las, além de realizar um trabalho com as famílias dos atendidos. As respostas aos desafios indicam a 

sintonia com o projeto pedagógico da ONG, pois utilizam o diálogo, a colaboração entre pares, a linguagem 

artística, a brincadeira para resolver os problemas e a pesquisa para aquisição de conhecimentos necessários ao 

fazer pedagógico. A fim de enfrentar os desafios, surgem necessidades da busca de conhecimentos gerais e de 

outros campos científicos por meio de estudo e pesquisa; respaldo de especialistas e atualização cultural. 
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AUTOR TÍTULO ANO LOCAL OBJETIVOS 

Regina Vazquez 

Del Rio Jantke 

Educador social: 

formação e prática 

 

 

2012 São Paulo/ 

Brasil 

Geral: Pesquisar sobre a 

formação e prática do 

educador social em sua 

prática. 

Específico: Apresentar 

habilidades e 

competências necessárias 

para a formação do 

educador social; 

Analisar as condições 

adequadas para os 

educadores sociais 

entenderem, 

acompanharem e 

intervirem no plano 

educativo e nos processos 

sociais. 

RESUMO 

A partir do interesse sobre o trabalho realizado pelo educador social, pesquisou-se por meio de um levantamento 

bibliográfico, em que medida a formação e a prática deste profissional, contribuem para as transformações 

pessoais e sociais dos educandos. Por meio de um estudo teórico, pretendeu-se verificar como se encontra 

atualmente a formação e a prática do educador social, mediante as análises do panorama histórico da Pedagogia 

Social, do perfil do educador social e algumas das habilidades e competências próprias desta função 

profissional. Constatou-se que a prática necessita de sistematização, aprofundamentos e aproximações com as 

teorias pedagógicas, visando fundamentar o trabalho dos educadores sociais, para a criação de novas 

metodologias socioeducativas. Para respaldar esta reflexão, buscou-se conhecer a produção científica recente, 

especialmente de pesquisadores espanhóis e brasileiros, no que se refere às expectativas e obstáculos na 

formação dos educadores na contemporaneidade. Considera-se necessária uma formação teórica que atenda às 

demandas do educador social, que fazem parte de um contexto novo de conhecimento, contando para isso, que 

por meio dos programas de formação universitária, exista uma efetiva parceria das Instituições de Ensino 

Superior com entidades públicas e privadas, na elaboração deste currículo. Mediante uma formação respaldada 

por uma base de conhecimentos abrangente e crítica, no que tange inclusive às políticas públicas, a uma visão 

de direitos e deveres sociais e engajamento político, o educador social contribuirá com sua atuação profissional, 

junto à comunidade que atua, no despertar da compreensão da sua realidade, em busca de uma possível mudança 

na sua condição socioeconômica. 

 

 

AUTOR TÍTULO ANO LOCAL OBJETIVOS 

Karin Gerlach Dietz 

 

Educadores sociais 

que atuam no 

contraturno escolar 

junto a crianças e 

adolescentes: os 

sentidos e significados 

atribuídos a sua 

atividade 

2013 São Paulo/  

Brasil 

Geral: Analisar os 

sentidos e significados que 

um educador social que 

trabalha no contraturno 

escolar constitui para a 

atividade que desenvolve 

em uma instituição que 

atende crianças e 

adolescentes em situação 

de vulnerabilidade e risco 

social, 

RESUMO 

O presente estudo objetiva ampliar os conhecimentos produzidos acerca da prática realizada por educadores 

sociais, aproximando-se dos sentidos e significados que um educador social que trabalha no contraturno escolar 

constitui para a atividade que desenvolve em uma instituição que atende crianças e adolescentes em situação 
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de vulnerabilidade e risco social. Esse estabelecimento, criado e localizado em uma comunidade próxima da 

cidade de São Paulo, é uma fundação pública, cujas diretrizes e missão estão focadas em assegurar os direitos 

da infância e da juventude. A perspectiva teórica adotada no estudo é a da Psicologia Sócio-histórica. Os dados 

foram produzidos mediante entrevistas junto a um educador social: um homem, Daniel, com oito anos de 

experiência na instituição, responsável pelas oficinas de circo. O material foi gravado, transcrito, sistematizado 

e analisado de acordo com a proposta de Aguiar e Ozella (2006, 2013), que é de construir Núcleos de 

Significação, no intuito de conseguir, paulatinamente, uma maior aproximação das zonas de sentido. Por meio 

da análise dos dados, notou-se que, inicialmente, Daniel chegou a esta posição por necessidade financeira e, 

por isso, não percebe a si mesmo como um educador social. Iniciou sua carreira sem qualquer formação ou até 

mesmo informação sobre a área, sentindo que, para exercer suas funções, precisava aperfeiçoar-se. Revela-nos 

um cenário de incerteza, em que pode ser considerado profissional e, ao mesmo tempo, não. Ele requer suporte 

teórico, mas não tem acesso de forma adequada e tempo para trocar experiências com seus colegas de trabalho. 

A intenção de realizar uma práxis transformadora está presente, no entanto, esse caminho ainda é frágil e pouco 

definido, incapaz de revelar as desigualdades sociais e ser um meio efetivo de mudança. A própria teoria que 

fundamenta esta prática deve ser revista, considerando a dicotomia existente entre social e educacional. 

Precisamos pensar que a educação social, embora não regulamentada como uma profissão, deve ser entendida 

como uma atividade que requer estudos aprofundados, pois não depende apenas de uma habilidade prática, mas 

também de uma postura crítica em relação à sociedade. 

 

 

AUTOR TÍTULO ANO LOCAL OBJETIVOS 

Ana Paula Martins A formação de 

educadores sociais que 

trabalham com a 

educação não formal: 

a percepção de dois 

profissionais 

2014 São Paulo/ 

Brasil 

Gerais: compreender 

como educadores sociais 

que trabalham com a 

educação não 

formal percebem o 

processo de sua formação. 

Específicos: Identificar o 

perfil desses educadores; 

Descrever as atividades 

desenvolvidas por eles no 

projeto CCA; 

Identificar possíveis 

dificuldades e desafios 

encontrado pelos 

educadores no exercício 

de sua prática educativa. 

 

RESUMO 

O presente estudo teve o propósito de compreender como educadores sociais que trabalham com a educação 

não formal percebem o seu processo de formação. A pesquisa utiliza-se de uma abordagem qualitativa e os 

dados foram coletados por meio de uma entrevista reflexiva, conforme proposta da orientadora desta 

dissertação, Profa. Dra. Szymanski. Essa investigação teve lugar no Centro para Crianças e Adolescentes 

(CCA), em uma comunidade da Vila Brasilândia, bairro da zona norte de São Paulo, que atende crianças e 

adolescentes de 06 a 14 anos fora do período escolar e é mantida por uma organização sem fins lucrativos. 

Participaram desse estudo duas educadoras. Foram realizados dois encontros com cada educadora para 

realização da entrevista e da devolutiva. A análise de dados teve como referência a proposta dialógica de Paulo 

Freire acerca dos elementos significativos que permeiam o universo não formal de educação e o processo de 

formação dos educadores sociais. Os resultados demonstraram que as educadoras sociais compreendem que sua 

formação profissional acaba se constituindo no fazer cotidiano, pois não tiveram treinamento algum ou 

formação inicial para exercerem essa atividade. Esta pesquisa apontou para a fragilidade da profissão, um 

campo amplo e complexo que requer maiores aprofundamentos, discussões, reflexões acerca de seu papel 

profissional e funções no âmbito da educação social. Ressalta-se, ao final deste estudo, a constituição de cursos 

de formação e aperfeiçoamento como caminhos facilitadores para o apoio e desenvolvimento do trabalho 

socioeducativo. 
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AUTOR TÍTULO ANO LOCAL OBJETIVOS 

Paula Marçal Natali Formação profissional 

na educação social: 

subsídios a partir de 

experiências de 

educadores sociais 

latino-americanos 

 

2016 Maringá/ 

Brasil 

Geral: Investigar 

sistematizações teóricas e 

manifestações de 

educadores sociais a 

respeito da formação 

profissional na educação 

social. 

Específico: Obter 

subsídios para a ideação 

de uma proposta de 

formação. 

RESUMO 

Neste estudo, propusemo-nos a investigar sistematizações teóricas e manifestações de educadores sociais a 

respeito da formação profissional na Educação Social, com a finalidade de obter subsídios para a ideação de 

uma proposta de formação de educadores sociais no Brasil. Para alcançar esse objetivo, exploramos a produção 

técnico-científica existente sobre a Educação Social no Brasil; buscamos as características da formação de 

educadores sociais, onde é e onde não é reconhecida oficialmente; explicitamos e argumentamos sobre as 

categorias encontradas a respeito de formação profissional em diversas experiências de educadores sociais. 

Definimos os sujeitos da pesquisa a partir da metodologia de rede (BOTT, 1976), segundo a qual os educadores 

são sugeridos pelos próprios sujeitos participantes do estudo. Efetuamos a coleta de dados a partir de 

depoimentos. Para a análise dos dados, transcrevemos e categorizamos os depoimentos de acordo com a técnica 

da análise de conteúdo formulada por Laurence Bardin (1979). Entre outros resultados, apontamos que a 

caracterização do educador social pode ser definida a partir de quatro dimensões, relacionadas à habilidade no 

exercício do seu cotidiano profissional, à gama de conhecimentos necessários para a função, à premissa de que 

algumas posturas e posicionamentos suleiem a ação educativa do profissional e à convicção do educador social 

na possibilidade de um mundo mais justo. Elas devem ser ancoradas nos principais subsídios para a constituição 

do processo formativo da Educação Social: o domínio de destrezas basilares da área, a cultura política, a leitura 

da realidade, a inserção comunitária, a diversidade de experiências sociais, e a amorosidade e vínculo. 

Destacamos que a diversidade de experiências sociais deve estar inserida no processo de reflexão sobre a 

formação profissional de educadores sociais, pois, analisando os percursos e os estabelecimentos da Educação 

Social no Brasil, afirmamos que ela é composta propriamente pela experiência dos envolvidos na área. Uma 

investigação sobre o tema pode contribuir para fomentar os debates na área e cooperar para a consolidação da 

inserção da Educação Social nas políticas públicas da educação, além de instruir a discussão atual de princípios 

que subsidiem a formação do educador social no Brasil. 

 

 

 

AUTOR TÍTULO ANO LOCAL OBJETIVOS 

Mercia S. Silva 

Salvador 

As necessidades 

formativas de 

educadores sociais: 

desafios e 

possibilidades na 

formação em serviço 

em uma organização 

da sociedade civil. 

2020 São Paulo/ 

Brasil 

Geral: investigar as 

necessidades formativas 

de quatro educadoras 

sociais, em seu contexto, 

procurando as respostas, 

aproximando a teoria da 

prática, discutidas nos 

encontros com o grupo, na 

expectativa de respeitar as 

profissionais que estão no 

campo, para que apontem 

e delimitem mudanças de 

forma colaborativa com 

seus pares. 

Específico: A) Identificar 

as necessidades formativas 

das quatro educadoras 

sociais. 
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B) Compreender os 

desafios que enfrentam 

para realizar o trabalho na 

educação não formal e as 

possibilidades para uma 

formação em serviço com 

as educadoras sociais, 

aproximando em todo 

momento a teoria da 

prática. 

RESUMO 

O presente estudo propôs investigar as necessidades formativas de educadores sociais que atuam na perspectiva 

da educação não formal de crianças e adolescentes em uma organização da sociedade civil no município de 

Diadema/SP. A pesquisa utiliza-se de uma abordagem qualitativa, os dados foram obtidos por meio de 

entrevistas semiestruturas realizadas em grupo com quatro educadoras sociais, submetidas à análise de 

conteúdo. O estudo justifica-se por ser um tema pouco explorado e recorreu-se aos estudos de Gohn acerca da 

educação não formal e o papel do educador social no Brasil, como estudos de Imbernón e Paulo Freire, 

considerando-se um delineamento para a formação em serviço de educadores sociais. Buscou-se identificar as 

necessidades formativas, os desafios e problemas enfrentados na prática educativa dos sujeitos e as 

possibilidades de enfrentamento na sua prática diária foram objeto de análise e reflexão com o grupo, em um 

processo de desenvolvimento de uma formação em serviço compartilhada. O grupo elencou como necessidade 

uma formação em serviço em grupo, com tempo para compartilhar o planejamento e as atividades e estudar 

materiais de consulta para compreensão do trabalho focado no programa da parceria coma prefeitura. 

Discutiram também o desafio no relacionamento entre os educandos e trabalhar com grupos heterogêneos. Os 

resultados demonstram que ao propor momentos intencionais para a reflexão e troca de experiências entre os 

educadores sociais, mediante a análise de suas necessidades formativas, evidencia-se a autonomia dos 

educadores com relação ao seu posicionamento para as mudanças necessárias na sua prática educativa com os 

educandos. Ressalta-se ao final desta investigação, a formação em serviço dialogada como facilitadora para o 

desenvolvimento profissional dos educadores sociais. 

Fonte: Elaborado pela autora (2020), a partir de dados disponíveis na BDTD, em < https://bdtd.ibict.br/vufind/>. 

Acesso em: 06 maio 2019. 

 

 

 

https://bdtd.ibict.br/vufind/

